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EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO N. 10/2018 
PROCESSO N. 8516656-98.2017.8.06.0000 

PREZADOS SENHORES, 

O TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO CEARÁ, por intermédio do(a) Pregoeiro(a) e dos membros da 
equipe de apoio designados pela Portaria n. 148/2018, disponibilizada no DJE, em 1.2.2018, com sede na Av. 
Gen. Afonso Albuquerque Lima s/n, Cambeba, CEP 60822-325, torna público para conhecimento de todos os 
interessados que, no dia e hora abaixo indicados, será realizada licitação na modalidade Pregão Eletrônico, 
do tipo MENOR PREÇO GLOBAL ANUAL POR LOTE, regido pela Lei Federal n. 10.520/2002, com 
aplicação subsidiária da Lei Federal n. 8.666/1993 e suas alterações, pelas Resoluções do TJCE n. 4, de 
6.3.2008, n. 8, de 8.7.2009 e n. 2, de 6.3.2015, Lei Complementar n. 123/2006, alterada pela Lei 
Complementar n. 147/2014, além das demais disposições legais aplicáveis e do disposto no presente Edital, 
com intuito de atender as necessidades deste Tribunal. 

OBJETO: Contratação de empresa especializada em serviços comuns de manutenção predial e 
adequação predial para atuação nas edificações do Tribunal de Justiça do Estado do Ceará (TJ-CE), 
localizadas nas cidades constantes no Anexo 1 do Termo de Referência, mediante regime de 
empreitada por preço unitário, pelo critério de julgamento de MENOR VALOR GLOBAL POR LOTE, em 
conformidade com o disposto neste edital e seus anexos. 

RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS ATÉ: 30/5/2018 às 10:00 horas (Horário de Brasília). 

ABERTURA DAS PROPOSTAS: 30/5/2018 às 10:00 horas (Horário de Brasília). 

INÍCIO DA SESSÃO DE DISPUTA DE PREÇOS: 30/5/2018 às 10:30 horas (Horário de Brasília). 

FORMALIZAÇÃO DE CONSULTAS: Observando o prazo legal, o licitante poderá formular consultas 
exclusivamente por e-mail, conforme endereço abaixo, informando o número da licitação. 

E-mail: cpl.tjce@tjce.jus.br. 

REFERÊNCIA DE TEMPO: Para todas as referências de tempo será observado o horário de Brasília/DF. 
Constituem Anexos deste Edital e dele fazem parte: 

ANEXO 1 – TERMO DE REFERÊNCIA 
ANEXO 2 – ESPECIFICAÇÕES E ORÇAMENTO DETALHADO 
ANEXO 3 – MODELO DE APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA 
ANEXO 4 – RECIBO DE RETIRADA DO EDITAL PELA INTERNET 
ANEXO 5 – MODELO DE DECLARAÇÃO DE MICROEMPRESA OU EMPRESA DE PEQUENO PORTE 
ANEXO 6 – MODELO DE DECLARAÇÃO DE QUE NÃO EMPREGA MENOR 
ANEXO 7 – MODELO DE DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE FATO IMPEDITIVO SUPERVENIENTE À 

HABILITAÇÃO 
ANEXO 8 – MODELO DE DECLARAÇÃO DE ELABORAÇÃO INDEPENDENTE DE PROPOSTA 
ANEXO 9 – MODELO DE DECLARAÇÃO DE QUE NÃO POSSUI, EM SUA CADEIA PRODUTIVA, 

EMPREGADOS EXECUTANDO TRABALHO DEGRADANTE OU FORÇADO 
ANEXO 10 - MODELO DE DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DE RESERVA DE CARGOS LEGAL PARA 

PESSOA COM DEFICIÊNCIA OU REABILITADO DA PREVIDÊNCIA SOCIAL 
ANEXO 11 – MINUTA DE CONTRATO 

1. DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 
1.1 O Pregão Eletrônico será realizado em sessão pública, por meio da INTERNET, mediante condições de 
segurança - criptografia e autenticação - em todas as suas fases. 
1.2 Os trabalhos serão conduzidos por funcionário do Tribunal de Justiça do Estado do Ceará, 
denominado(a) pregoeiro(a), mediante a inserção e monitoramento de dados gerados ou transferidos para o 
aplicativo “Licitações” constante da página eletrônica do Banco do Brasil S.A, no endereço eletrônico 
www.licitacoes-e.com.br. 
1.3 Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do certame 
na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo 
horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação do Pregoeiro em contrário, no site: 
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www.licitacoes-e.com.br, campo “Consultar Mensagens”, referente ao presente pregão eletrônico, sendo de 
responsabilidade do(s) licitante(s): verificar a(s) referida(s) mensagem(ns) e, ainda, os respectivos ônus por 
não consultá-la(s). 
1.4 O licitante deverá observar as datas e os horários limites previstos para a abertura da proposta, 
atentando também para a data e horário para início da disputa. 
1.5 O Edital encontra-se à disposição dos interessados gratuitamente na Internet, nas páginas do Tribunal 
de Justiça do Estado do Ceará (www.tjce.jus.br), e do provedor do certame (www.licitacoes-e.com.br). 

2. RECEBIMENTO E ABERTURA DAS PROPOSTAS E DATA DO PREGÃO 
2.1 O licitante deverá observar as datas e os horários limites previstos para a abertura da proposta, 
atentando também para a data e horário para início da disputa. 

3. CONDIÇÕES PARA PARTICIPAÇÃO 
3.1 Poderá participar deste pregão eletrônico toda e qualquer pessoa jurídica idônea, regularmente 
estabelecida no País, cujo ramo de atividade seja compatível com o objeto desta licitação que sejam 
credenciadas no Aplicativo de Licitações do Banco do Brasil (licitações-e) e que satisfaça todas as exigências, 
especificações e normas contidas neste Edital e em seus Anexos, inclusive quanto à documentação. 
3.2 É vedada a participação de interessados: 

3.2.1 Sob a forma de consórcio, qualquer que seja a sua constituição; 
3.2.2 Que estejam em estado de insolvência civil, sob processo de falência, concordata, recuperação 
judicial ou extrajudicial, dissolução, fusão, cisão, incorporação e liquidação; 
3.2.3 Empresas estrangeiras que não tenham autorização para funcionar no País; 
3.2.4 Sociedades integrantes de um mesmo grupo econômico, assim entendido, aquelas que tenham 
diretores, sócios ou representantes legais comuns ou que utilizem recursos materiais, tecnológicos ou 
humanos em comum, exceto se demonstrado que não agem representando interesse econômico em 
comum; 
3.2.5 Servidor público ou empresas cujos dirigentes, gerentes, sócios ou componentes de seu quadro 
técnico sejam funcionários ou empregados públicos da Administração Pública Estadual Direta ou 
Indireta; 
3.2.6 Que seja autor do Termo de referência; 
3.2.7 Que se enquadrem nas vedações previstas no art. 9º da Lei n. 8.666/1993; 
3.2.8 Empresas que estiverem sob a aplicação da penalidade referente ao art. 87, incisos III e IV da Lei 
n. 8.666/1993, ou do art. 7º da Lei n. 10.520/2002 c/c o art. 28 do Decreto n. 5.450/2005; 

3.2.8.1 A suspensão prevista no art. 87, inciso III, da Lei n. 8.666/1993 aplica-se apenas no 
âmbito do Tribunal de Justiça do Estado do Ceará; 

3.2.8.2 Para fins de participação nesta licitação, a penalidade imposta com base no art. 7º da Lei 
n. 10.520/2002 abrange apenas os órgãos da Administração do Estado do Ceará. 
3.3 A participação na licitação implica automaticamente a aceitação integral dos termos deste Edital e seus 
Anexos e legislação aplicável; 
3.4 A declaração falsa relativa ao cumprimento dos requisitos de habilitação e proposta sujeitará o 
licitante às sanções previstas neste edital. 

4. REGULAMENTO OPERACIONAL DO CERTAME 
4.1 O certame será conduzido pelo(a) pregoeiro(a), que terá, em especial, as seguintes atribuições: 
a) Coordenar o processo licitatório; 
b) Conduzir os trabalhos da equipe de apoio; 
c) Receber, examinar e decidir as impugnações e consultas ao edital, apoiado pela área responsável pela 

elaboração do Termo de Referência; 
d) Receber as propostas de preços; 
e) Abrir e examinar as propostas de preços e classificar os proponentes; 
f) Verificar a conformidade das propostas com os requisitos estabelecidos no instrumento convocatório; 
g) Desclassificar propostas indicando os motivos; 
h) Conduzir os procedimentos relativos aos lances e à escolha da proposta do lance de menor preço; 
i) Receber a documentação de habilitação; 
j) Verificar e julgar as condições de habilitação; 
k) Declarar o vencedor; 
l) Receber, examinar e decidir sobre a pertinência dos recursos, encaminhando-os à autoridade superior, 

quando mantiver sua decisão; 
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m) Elaborar e publicar a ata da sessão; 
n) Encaminhar o processo devidamente instruído à autoridade superior e propor a homologação; 
o) Abrir processo administrativo para apuração de irregularidades visando à aplicação de penalidades 

previstas na legislação. 

CREDENCIAMENTO NO APLICATIVO LICITAÇÕES 
4.2 Para acesso ao sistema eletrônico, os interessados em participar do Pregão deverão dispor de chave de 
identificação e senha pessoal, intransferíveis, obtidas junto às Agências do Banco do Brasil S.A., sediadas no 
País. 
4.3 As pessoas jurídicas ou firmas individuais deverão credenciar representantes, mediante a apresentação 
de procuração por instrumento público ou particular, com firma reconhecida, atribuindo poderes para formular 
lances de preços e praticar todos os demais atos e operações no licitações-e. 
4.4 Em sendo sócio, proprietário, dirigente (ou assemelhado) da empresa proponente, deverá apresentar 
cópia do respectivo Estatuto ou Contrato Social, no qual estejam expressos seus poderes para exercerem 
direitos e assumir obrigações em decorrência de tal investidura. 
4.5 A chave de identificação e a senha terão validade de 1 (um) ano e poderão ser utilizadas em qualquer 
pregão eletrônico, salvo quando canceladas por solicitação do credenciado ou por iniciativa do Banco, 
devidamente justificada. 
4.6 É de exclusiva responsabilidade do usuário o sigilo da senha, bem como seu uso em qualquer transação 
efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo ao Banco do Brasil S.A. a responsabilidade por 
eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por terceiros. 
4.7 A perda da senha ou a quebra de sigilo deverão ser comunicadas imediatamente ao Banco do Brasil 
S.A. para imediato bloqueio de acesso. 
4.8 O credenciamento do licitante e de seu representante legal junto ao sistema eletrônico implica a 
responsabilidade legal pelos atos praticados e a presunção de capacidade técnica para realização das 
transações inerentes ao pregão eletrônico. 

PARTICIPAÇÃO 
4.9 A participação no Pregão Eletrônico dar-se-á por meio da digitação da senha pessoal e intransferível do 
representante credenciado e, subsequente encaminhamento da proposta de preços, exclusivamente por meio 
do sistema eletrônico, observados data, horário e limite estabelecidos. 

Obs.: A informação dos dados para acesso deve ser feita na página inicial do site www.licitacoes-e.com.br, 
opção “Acesso Identificado”. 

4.10 O encaminhamento de proposta pressupõe o pleno conhecimento e atendimento às exigências de 
habilitação previstas no Edital. O licitante será responsável por todas as transações que forem efetuadas em 
seu nome no sistema eletrônico, assumindo como firmes e verdadeiras suas propostas e lances. 
4.11 O licitante que desejar utilizar-se das prerrogativas da Lei Complementar n. 123/2006, deverá declarar 
no campo específico do sistema que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da referida Lei, estando 
apto a usufruir do tratamento favorecido constante em seus artigos. 42 a 49. 
4.12 O licitante deverá enviar sua proposta eletrônica mediante o preenchimento, obrigatório, no sistema 
eletrônico, do valor total de sua proposta, expresso em reais, com até 2 (duas) casas decimais e poderá 
mencionar, no campo “INFORMAÇÕES ADICIONAIS”, as principais características do item ofertado, 
VEDADA QUALQUER FORMA DE IDENTIFICAÇÃO DO LICITANTE, SOB PENA DE 
DESCLASSIFICAÇÃO. 

4.12.1 Caso não seja possível informar no campo “INFORMAÇÕES ADICIONAIS” as características do 
item ofertado, caberá ao licitante fornecer tais dados em arquivo anexo à proposta de preço, VEDADA 
QUALQUER FORMA DE IDENTIFICAÇÃO DO LICITANTE, SOB PENA DE DESCLASSIFICAÇÃO. 
4.12.2 Qualquer menção a marcas de referência nos anexos deste Edital constará apenas como forma 
ou parâmetro de qualidade para facilitar a descrição do objeto, podendo ser substituída por marca 
“equivalente”, “similar” ou “de melhor qualidade”. 

4.13  Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o fornecedor registrado. 
4.14 Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, 
trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente no fornecimento 
dos produtos. 
4.15 Caberá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico, durante a sessão pública do 
pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de 
quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão. 
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4.15.1 Os licitantes poderão retirar ou substituir as propostas por eles apresentadas até o término do 
prazo para recebimento das mesmas. 

DA VISTORIA TÉCNICA 
4.16 Antes de apresentar sua proposta, a LICITANTE deverá analisar todos os documentos do edital, sendo 
recomendada a vistoria nos locais dos serviços, verificando as condições locais e executando todos os 
levantamentos necessários ao desenvolvimento de seus trabalhos, de modo a não incorrer em omissões, as 
quais não poderão ser alegadas em favor de eventuais pretensões de acréscimo de preços, conforme 
especificações do item 7 do Termo de Referência – Anexo 1 deste Edital. 

ABERTURA DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DOS LANCES 
4.17 A partir do horário previsto no sistema, terá início a sessão pública do pregão eletrônico, com a 
divulgação das propostas de preços recebidas, passando o(a) pregoeiro(a) a avaliar a aceitabilidade das 
propostas. Caso ocorra alguma desclassificação, esta deverá ser fundamentada e registrada no sistema. 
4.18 Os preços deverão ser expressos em reais, com até 2 (duas) casas decimais, em seus valores globais. 
4.19 O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas pelo(a) pregoeiro(a) e somente essas 
participarão da etapa de lances. 
4.20 Aberta a etapa competitiva, na data e horário determinados neste Edital, os representantes dos licitantes 
deverão estar conectados ao sistema para participar da sessão de lances. A cada lance ofertado, o 
participante será imediatamente informado de seu recebimento, bem como respectivo horário de registro, e 
de seu valor. 
4.21 Para efeito de lances, será considerado o valor global anual: 

4.21.1 Os licitantes poderão ofertar lances sucessivos, desde que inferiores ao seu último lance 
registrado no sistema, ainda que este seja maior que o menor lance já ofertado por outro licitante; 
4.21.2 Em caso de dois ou mais lances de igual valor, prevalecerá aquele que for recebido e registrado 
em primeiro lugar; 
4.21.3 O tempo mínimo entre lances do próprio fornecedor em relação ao seu último lance deverá 
ser de 20 (vinte) segundos, quando este não for o melhor da sala. O tempo mínimo entre 
fornecedores em relação ao melhor lance da sala deverá ser de 3 (três) segundos. 

4.22 Durante o transcurso da sessão pública, os participantes serão informados, em tempo real, do valor do 
menor lance registrado. O sistema não identificará o autor dos lances aos demais participantes. 
4.23 No caso de desconexão com o(a) pregoeiro(a), no decorrer da etapa competitiva do Pregão Eletrônico, o 
sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances, retornando o(a) 
pregoeiro(a), quando possível, sua atuação no certame, sem prejuízos dos atos realizados. 
4.24 Quando a desconexão persistir por tempo superior a 10 (dez) minutos, a sessão será suspensa, sendo 
reiniciada somente após comunicação expressa do(a) pregoeiro(a) aos participantes, através de mensagem 
no sistema, divulgando data e hora da reabertura da sessão. Caberá ao licitante a responsabilidade por 
qualquer ônus decorrente da perda de negócio diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas 
pelo sistema ou de sua desconexão. 
4.25 A etapa inicial de lances da sessão pública será encerrada pelo(a) pregoeiro(a), seguida do tempo 
randômico, que poderá ser de 1 (um) segundo a 30 (trinta) minutos, aleatoriamente determinado pelo sistema 
eletrônico. 

4.25.1 Face imprevisão do tempo extra, as Empresas participantes deverão estimar o seu valor mínimo 
de lance a ser ofertado, evitando, assim, cálculos de última hora, que poderão resultar em uma disputa 
frustrada por falta de tempo hábil. 

4.26 Transcorrido o tempo randômico, o sistema detectará a existência de situação de empate ficto. Em 
cumprimento ao que determina a Lei Complementar n. 123/2006, a microempresa ou a empresa de pequeno 
porte que ofertou lance de até 5% (cinco por cento) superior ao menor preço da arrematante que não se 
enquadre nessa situação de empate, será convocada pelo(a) pregoeiro(a), na sala de disputa, para, no prazo 
de 5 (cinco) minutos, utilizando-se do direito de preferência, ofertar novo lance inferior ao melhor lance 
registrado, sob pena de preclusão. Não havendo manifestação do licitante, o sistema verificará a existência 
de outro em situação de empate, realizando o chamado de forma automática. Não havendo outra situação de 
empate, o sistema emitirá mensagem, cabendo ao pregoeiro dar por encerrada a disputa do lote. 

4.26.1 Os procedimentos descritos no subitem 4.26 somente serão aplicados se a melhor oferta inicial 
(menor lance ou proposta de menor valor) não tiver sido apresentada por microempresa ou empresa de 
pequeno porte. 
4.26.2 Todos esses procedimentos acontecerão na sala de disputa, estando essas informações 
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disponíveis para os demais participantes do pregão e também para toda a sociedade. 
4.27 O sistema informará a proposta de menor preço imediatamente após o encerramento da etapa de lances 
ou, quando for o caso, após negociação e decisão pelo(a) pregoeiro(a) acerca da aceitação do lance de 
menor valor. 
4.28 O(a) pregoeiro(a) poderá negociar exclusivamente pelo sistema, em campo próprio, a fim de obter 
melhor preço, encaminhando, pelo sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha apresentado 
lance mais vantajoso, para que seja obtida a melhor proposta, observado o critério de julgamento, não se 
admitindo negociar condições diferentes daquelas previstas no edital. 
4.29 Encerrada a etapa de lances da sessão pública, o(a) pregoeiro(a) verificará também o cumprimento às 
demais exigências para habilitação contidas neste Edital. 
4.30 Se a proposta ou o lance de menor valor não for aceitável, ou se o licitante desatender às exigências 
habilitatórias, o(a) pregoeiro(a) examinará a proposta ou o lance subsequente verificando a sua 
compatibilidade e a habilitação do participante, na ordem de classificação, e, assim, sucessivamente, até a 
apuração de uma proposta ou lance que atenda o Edital. Também nessa etapa, o(a) pregoeiro(a) poderá 
negociar com o participante para que seja obtido preço melhor. 
4.31 Caso não sejam apresentados lances, será verificada a conformidade entre a proposta de menor preço e 
o valor estimado para a contratação, inclusive, quanto aos preços unitários. 
4.32 Constatando o atendimento das exigências fixadas no Edital, o objeto será adjudicado ao autor da 
proposta ou lance de menor preço. 
4.33 Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante toda a sessão 
pública do pregão e etapas posteriores, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de 
negócios diante da inobservância de qualquer mensagem emitida pelo sistema ou de sua 
desconexão. 

5. PROPOSTA 
5.1 Encerrada a etapa de lances e concluída a negociação, quando houver, a licitante classificada em 
primeiro lugar deverá entregar, de forma integral, para a Comissão Permanente de Licitação do TJCE 
situada na Av. Gen. Afonso Albuquerque Lima, s/n, 2º andar, Cambeba, CEP 60822-325 a PROPOSTA DE 
PREÇOS ajustada ao menor lance, elaborada de acordo com o disposto no item 21 do Termo de 
Referência - Anexo 1 deste Edital, bem como os DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO constantes do item 7 
deste Edital, no prazo máximo de 2 (dois) dias úteis, contadas da solicitação do Pregoeiro no sistema 
eletrônico; 

5.1.1 A proposta deverá ser entregue em papel timbrado da empresa, folhas originais rubricadas e a 
última, assinada pelo Representante Legal da Empresa, em linguagem clara e concisa, sem emendas, 
rasuras ou entrelinhas, contendo Razão Social, CNPJ, CGF, endereço e com especificação detalhada 
dos serviços a serem prestados, etc. 
5.1.2 O não cumprimento da entrega da documentação de Habilitação e Proposta de Preços dentro dos 
prazos estabelecidos neste Edital acarretará desclassificação/inabilitação, bem como poderá acarretar a 
aplicação das sanções estabelecidas no art. 7º, da Lei Federal n. 10.520/2002, e no art. 31, da 
Resolução do TJCE n. 4/2008, sendo convocado o licitante subsequente e, assim, sucessivamente, 
observada a ordem de classificação; 
5.1.3 Caso o arrematante venha a ser desclassificado ou inabilitado, o(a) Pregoeiro(a) convocará os 
demais participantes, seguindo a ordem de classificação, devendo suas propostas de preços serem 
entregues no prazo máximo de 2 (dois) dias úteis, contados da sua convocação realizada por meio do 
sistema de licitações; 
5.1.4 Serão desclassificadas as propostas que contenham limitação ou condição substancialmente 
contrastante com os termos deste Edital ou cujos preços sejam manifestamente inexequíveis; 

5.1.4.1 Para fins de verificação da inexequibilidade dos preços propostos, será utilizado como 
parâmetro de aferição o previsto no §1º do inciso II do art. 48 da Lei n. 8.666/1993, seguindo entendimento 
dado pelo Tribunal de Contas da União – TCU no Acórdão n. 697/2006 – Plenário – Processo n. 
019.054/2005-7; 

5.1.4.2 Considera-se inexequível a proposta que apresente preços global ou unitários 
simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários de mercado, 
acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da licitação não tenha estabelecido limites 
mínimos, exceto quando se referirem a materiais e instalações de propriedade do próprio licitante, para os 
quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da remuneração. 
5.2 A proposta deverá explicitar: 
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5.2.1 Nome, endereço, CNPJ e inscrição estadual/municipal; 
5.2.2 Número do processo e do Pregão; 
5.2.3 Descrição do objeto da presente licitação, em conformidade com as exigências contidas neste 
edital e seus anexos; 
5.2.4 O prazo de validade que não será inferior a 60 (sessenta) dias, contados a partir da data da sua 
emissão, de acordo com o previsto no art. 6°, da Lei Federal n. 10.520/2002, razão pela qual a não 
manutenção das propostas no decorrer de seu prazo de validade poderá ensejar as sanções previstas 
no art. 81, da Lei n. 8.666/1993 e no art. 31, inciso II, alínea “c”, da Resolução do TJCE n. 4/2008; 
5.2.5 Planilha de preços por itens, em conformidade com o Anexo 2 deste Edital; 
5.2.6 Indicação do nome do banco, número da agência, número da conta-corrente, para fins de 
recebimento dos pagamentos; 
5.2.7 Valor(es) unitário(s) e total(is) com até 2 (duas) casas decimais, conforme Anexo 2 deste Edital, 
devendo os valores totais serem escritos em numeral e por extenso. 

5.3 No caso da proposta de preços da proponente vencedora necessitar de ajuste para sanar evidente erro 
material, incluindo-se o caso de apresentar erros de multiplicação, somas e outros, o pregoeiro poderá fixar 
prazo máximo de 2 (dois) dias úteis para reenvio da proposta ajustada a contar da solicitação feita através do 
sistema eletrônico do Banco do Brasil. 
5.4 Ocorrendo discordância entre os valores numéricos e, por extenso, prevalecerão estes últimos. 

6. CRITÉRIOS DE JULGAMENTO 
6.1 Para julgamento será adotado o critério de MENOR PREÇO GLOBAL ANUAL, observados os prazos 
para execução, as especificações técnicas, os parâmetros mínimos de desempenho e de qualidade e as 
demais condições definidas neste Edital. 
6.2 A proposta final para o lote não poderá conter item com valor unitário superior ao estimado pela 
Administração, descrito no Anexo 2 do Edital, sob pena de desclassificação, independente do valor 
total da proposta. 
6.3 Após a apresentação da proposta não caberá desistência. 
6.4 Se a proposta de menor preço não for aceitável, ou ainda, se o licitante desatender às exigências 
habilitatórias, o(a) pregoeiro(a) examinará a proposta subsequente, verificando sua compatibilidade e a 
habilitação do participante, na ordem de classificação, e, assim, sucessivamente, até a apuração de uma 
proposta que atenda a este edital. 
6.5 O licitante remanescente que esteja enquadrado no percentual estabelecido no art. 44, § 2º, da Lei 
Complementar n. 123/2006, no dia e hora designados pelo(a) pregoeiro(a), será convocado na ordem de 
classificação, no “chat de mensagem”, para ofertar novo lance inferior ao melhor lance registrado no lote, 
para, no prazo de 5 (cinco) minutos, utilizar-se do direito de preferência. 
6.6 Serão desclassificadas as propostas que conflitem com as normas deste Edital ou da Legislação em 
vigor. 
6.7 Serão rejeitadas as propostas que: 

6.7.1 Sejam incompletas, isto é, não contenham informação(ões) suficiente(s) que permita(m) a perfeita 
identificação do objeto licitado; 
6.7.2 Contiverem qualquer limitação ou condição substancialmente contrastante com o presente Edital, 
ou seja, manifestamente inexequíveis, por decisão do(a) PREGOEIRO(A); 
6.7.3 Contiverem preços superiores aos praticados no mercado ou comprovadamente inexequíveis; 

6.8 A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema. 
6.9 Da sessão, o sistema gerará Ata circunstanciada, na qual estarão registrados todos os atos do 
procedimento e as ocorrências relevantes. 
6.10 De conformidade com parecer da CPL, não constituirá causa de desclassificação do(a) 
proponente a irregularidade formal que não afete o conteúdo ou a idoneidade da proposta e/ou 
documentação. 
6.11 Constatando o atendimento das exigências fixadas no Edital, o objeto será adjudicado ao autor da 
proposta ou lance de menor preço. 
6.12 No julgamento das propostas, o(a) Pregoeiro(a) poderá sanar erros ou falhas que não alterem a 
substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho fundamentado, 
registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de habilitação e 
classificação. 

7. HABILITAÇÃO 
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7.1 Efetuados os procedimentos previstos no item 4 deste Edital, o licitante detentor da proposta ou do 
lance de menor valor, deverá entregar, no prazo máximo de 2 (dois) dias úteis, contados do encerramento 
da etapa de lances da sessão pública, a documentação de habilitação prevista abaixo, para o Tribunal de 
Justiça do Estado do Ceará, Comissão Permanente de Licitação, na Av. Gen. Afonso Albuquerque Lima, s/n, 
2º andar, Cambeba, CEP 60822-325; 

7.1.1 O não cumprimento da entrega da documentação dentro do prazo estabelecido acarretará a 
inabilitação da licitante, bem como poderá acarretar a aplicação das sanções estabelecidas no art. 7º da 
Lei Federal n. 10.520/2002 e no art. 31, da Resolução do TJCE n. 4/2008, sendo convocado o licitante 
subsequente e, assim, sucessivamente, observada a ordem de classificação, devendo suas 
documentações de habilitação ser entregues no prazo máximo de 2 (dois) dias úteis, contados das 
suas convocações realizadas por meio do sistema de licitações. 

7.2 Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante detentor da proposta 
classificada em primeiro lugar, o Pregoeiro verificará o eventual descumprimento das condições de 
participação, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura 
contratação, mediante consulta a Lista de Fornecedores Inidôneos e Suspensos, mantido pelo Governo do 
Estado do Ceará no Portal de Compras (www.portalcompras.ce.gov.br). 
7.3 A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu sócio 
majoritário, por força do artigo 12 da Lei n. 8.429/1992, que prevê, dentre as sanções impostas ao 
responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de contratar com o Poder Público, 
inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário. 
7.4 Constatada a existência de sanção, o Pregoeiro reputará o licitante inabilitado, por falta de condição de 
participação. 
7.5 Os licitantes deverão apresentar os seguintes documentos de habilitação para participar do presente 
certame: 

7.5.1 No caso de licitante CADASTRADO, o Certificado de Registro Cadastral (CRC) emitido pela 
Secretaria do Planejamento e Gestão do Estado do Ceará (SEPLAG), compatível com o ramo do objeto 
licitado. 

7.5.1.1 A Comissão Permanente de Licitação do TJCE verificará eletronicamente a situação do 
licitante no Certificado de Registro Cadastral. Caso o mesmo esteja com algum documento vencido, deverá 
apresentá-lo juntamente com os documentos de habilitação, sob pena de inabilitação, salvo os documentos 
de Regularidades Fiscal e Trabalhista acessíveis para consultas em sítios oficiais que poderão ser 
consultados pelo(a) pregoeiro(a). 

7.5.1.2 Também poderão ser consultados os sítios oficiais emissores de certidões, 
especialmente quando o licitante esteja com alguma documentação vencida junto ao CRC. 

7.5.1.3 Caso o Pregoeiro não logre êxito em obter a certidão correspondente através do sítio 
oficial, ou na hipótese de se encontrar vencida no referido sistema, o licitante será inabilitado, ressalvado o 
disposto quanto à comprovação da regularidade fiscal das microempresas, empresas de pequeno porte e das 
sociedades cooperativas, conforme estatui o art. 43, § 1º da Lei Complementar n. 123/2006. 

7.5.1.4 Caso a microempresa ou empresa de pequeno porte tenha registrada no CRC a sua 
certidão simplificada, expedida pela Junta Comercial ou pelo Registro Civil das Pessoas Jurídicas, conforme 
o caso, que comprove a condição de microempresa ou empresa de pequeno porte, nos termos do artigo 3° 
da Instrução Normativa DREI n. 36, de 3.3.2017, do Departamento de Registro Empresarial e Integração, o 
documento será considerado válido de acordo com subitem 7.8.4 deste Edital. 

7.5.2 O licitante NÃO CADASTRADO no CRC junto à SEPLAG/CE deverá apresentar os documentos 
relacionados na opção “Informações sobre Cadastramento de Fornecedores” disponíveis no sítio: 
www.portalcompras.ce.gov.br, relativos à Habilitação Jurídica e à Regularidade Fiscal e trabalhista, nas 
condições seguintes: 

7.5.2.1.1 Habilitação jurídica: 
a. No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo 

da Junta Comercial da respectiva sede; 
b. No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: 

ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial 
da respectiva sede, acompanhado de documento comprobatório de seus administradores; 

c. Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação 
respectiva; 

d. No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas 
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Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus administradores; 
e. No caso de microempresa ou empresa de pequeno porte: certidão expedida pela Junta 

Comercial ou pelo Registro Civil das Pessoas Jurídicas, conforme o caso, que comprove a 
condição de microempresa ou empresa de pequeno porte, nos termos do artigo 3° da Instrução 
Normativa DREI n° 36, de 03/03/2017, do Departamento de Registro Empresarial e 
Integração; 

f. No caso de cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata da assembléia 
que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das 
Pessoas Jurídicas da respectiva sede, bem como o registro de que trata o art. 107 da Lei n. 
5.764/1971; 

g. No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País: decreto de 
autorização. 

7.5.2.1.2 Regularidade fiscal e trabalhista: 
a. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas; 
b. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão 

expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria 
Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida 
Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, 
nos termos da Portaria Conjunta n.1.751, de 2.10.2014, e suas alterações, da Secretaria da 
Receita Federal do Brasil e da Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional; 

c. Prova de regularidade com a Seguridade Social (INSS); 
d. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 
e. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 

apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A 
da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei n. 5.452/1943; 

f. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual, relativo ao domicílio ou sede do 
licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto desta licitação; 

g. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede do licitante; 
h. Prova de regularidade de Tributos Municipais. 

7.5.3 Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos estaduais relacionados ao objeto licitatório, 
deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda Estadual do 
domicílio ou sede do fornecedor, ou outra equivalente, na forma da lei;  
7.5.4 Caso o licitante detentor do menor preço seja microempresa, empresa de pequeno porte, ou 
sociedade cooperativa enquadrada no artigo 34 da Lei n. 11.488/2007, deverá apresentar toda a 
documentação exigida para efeito de comprovação de regularidade fiscal, mesmo que esta apresente 
alguma restrição, sob pena de inabilitação. 
7.5.5 Declaração do licitante, se couber, tratar-se de microempresa ou empresa de pequeno porte, 
conforme modelo no Anexo 5 do Edital; 
7.5.6 Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, caso o representante legal da empresa 
integre seu quadro societário; 
7.5.7 Procuração, juntamente com o ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, no caso do 
representante legal da empresa ser procurador; 
7.5.8 Declaração que não possui em seu quadro funcional menores de 18 (dezoito) anos em trabalho 
noturno, perigoso ou insalubre, menores de 16 (dezesseis) anos em trabalho algum, salvo na condição 
de aprendiz a partir de 14 (quatorze) anos, conforme Anexo 6 do Edital; 
7.5.9 Declaração, sob pena de incidir nas punições cabíveis, relativamente aos documentos exigidos 
nesta licitação, caso exista após a data de sua emissão, algum fato superveniente que impeça sua 
habilitação, na forma do art. 32, § 2º, da Lei n. 8.666/1993, conforme Anexo 7 do Edital; 
7.5.10 Declaração de Elaboração Independente de Proposta, conforme modelo constante no Anexo 8 do 
Edital. 
7.5.11 Declaração de que não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho 
degradante ou forçado, conforme modelo constante no Anexo 9 do Edital; 
7.5.12 Declaração, quando couber, de cumprimento de reserva de cargos legal para pessoa com 
deficiência ou reabilitado da previdência social, conforme modelo constante no Anexo 10 do Edital. 

7.5.12.1 Quando a licitante não estiver obrigada ao atendimento da reserva de cargos 
mencionada, nos termos do art. 93 da Lei Federal n. 8.213, de 24 de julho de 1991, deverá apresentar 
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declaração relativa à isenção da citada obrigatoriedade. 

QUALIFICAÇÃO TÉCNICA E ECONÔMICO-FINANCEIRA 
7.6 O licitante deverá satisfazer às condições de qualificação técnica previstas no item 7 do Termo de 
Referência - Anexo 1 deste Edital. 
7.7 Para efeitos de comprovação da qualificação econômico-financeira, o licitante deverá apresentar: 
a) Certidão Negativa expedida pelo Cartório Distribuidor de Falência e Recuperação Judicial do local da sede 
da licitante, com data de expedição não superior a 60 (sessenta) dias, quando não houver prazo de validade 
expresso no documento; 
b) Patrimônio líquido contabilizado de, no mínimo, 10% (dez por cento) do valor estimado da contratação, 
comprovado por meio da apresentação do Balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último 
exercício social, já exigíveis e apresentados na forma da lei, que comprove a boa situação financeira da 
empresa, vedada a substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados por índices 
oficiais, quando encerrados há mais de 3 (três) meses da data da apresentação da proposta. 

b.1 O balanço patrimonial deverá estar assinado pelo responsável legal da empresa e pelo 
responsável por sua elaboração, Contador ou outro profissional equivalente devidamente 
registrado no Conselho Regional de Contabilidade.  

b.2 Se necessária a atualização do balanço e do patrimônio líquido, deverá ser apresentado o 
memorial de cálculo correspondente, juntamente com os documentos em apreço. 

b.3 O balanço patrimonial deverá estar registrado ou na Junta Comercial ou no Registro Civil das 
Pessoas Jurídicas ou no Sistema Público de Escrituração Digital – SPED, para as empresas 
que utilizem o sistema eletrônico de escrituração e que tenham seus documentos registrados 
na Junta Comercial. 

b.4 A boa situação econômico-financeira da empresa será avaliada pelos seguintes indicadores, 
obtidos do balanço patrimonial apresentado: 
b.4.1 Os índices de Liquidez Geral (LG), Liquidez Corrente (LC), e Solvência Geral (SG) 
devem ser maiores que 1,00 (um), e resultantes da aplicação das seguintes fórmulas, em 
cumprimento ao item 9.1.10.1 do Acórdão TCU n. 1.214/2013 do Plenário: 

ATIVO CIRCULANTE + REALIZÁVEL A LONGO PRAZO LG = 
PASSIVO CIRCULANTE + PASSIVO NÃO CIRCULANTE 

ATIVO TOTAL 
SG = 

PASSIVO CIRCULANTE + PASSIVO NÃO CIRCULANTE 

ATIVO CIRCULANTE LC = 
PASSIVO CIRCULANTE 

b.4.2 As fórmulas dos índices contábeis referidos deverão estar devidamente aplicadas em 
memorial de cálculos juntado ao balanço, calculado com 2 (duas) casas decimais, sem 
arredondamento. 
b.4.3 A fonte de informação dos valores considerados deverá ser o Balanço Patrimonial, 
apresentado na forma da lei. 

c) Capital Circulante Líquido ou Capital de Giro (Ativo Circulante - Passivo Circulante) de, no mínimo, 16,66% 
(dezesseis inteiros e sessenta e seis centésimos por cento) do valor estimado da contratação, tendo por base 
o balanço patrimonial e as demonstrações contábeis do último exercício social; 
d) Declaração do licitante, acompanhada da relação de compromissos assumidos, conforme modelo 
constante do Anexo 13 do Termo de Referência - Anexo 1 deste Edital, de que um doze avos dos 
contratos firmados com a Administração Pública e/ou com a iniciativa privada, vigentes na data apresentação 
da proposta não é superior ao patrimônio líquido do licitante que poderá ser atualizado na forma descrita na 
alínea “b” deste subitem, observados os seguintes requisitos: 

d.1 A declaração deve ser acompanhada da Demonstração do Resultado do Exercício – DRE, 
relativa ao último exercício social; 

d.2 Caso a diferença entre a declaração e a receita bruta discriminada na Demonstração do 
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Resultado do Exercício – DRE apresentada seja superior a 10% (dez por cento), para mais ou 
para menos, o licitante deverá apresentar justificativas. 

7.7.1 A Comissão de Licitação não efetuará o cálculo dos índices exigidos no subitem 7.7, alínea 
“b.4.1” deste Edital, o qual deverá ser efetuado e assinado por profissional de contabilidade 
devidamente registrado, não sendo admitida a não apresentação dos índices e do cálculo sob a 
alegativa de que os dados constam no balanço apresentado. 
7.7.2 O Tribunal de Justiça reserva-se o direito de realizar diligências, a fim de elucidar quaisquer 
dúvidas acerca da capacidade técnica e econômico-financeira do licitante, nos termos do art. 43, §3º, da 
Lei Federal n. 8.666/1993. 

7.8 Os documentos de habilitação deverão ser apresentados da seguinte forma: 
7.8.1 Obrigatoriamente, da mesma sede, ou seja, se da matriz, todos da matriz, se de alguma filial, 
todos da mesma filial, com exceção dos documentos que são válidos tanto para matriz como para todas 
as filiais. A contratação será celebrada com a sede que apresentou a documentação. 
7.8.2 Se apresentados em qualquer processo de fotocópia, deverão ser obrigatoriamente autenticados 
em Cartório oficial, sob pena de, não o fazendo, ser considerada inabilitada no presente processo 
licitatório, conforme Provimento do TJCE n. 15/2008. 
7.8.3 Os documentos obtidos através de sítios oficiais que estejam condicionados à aceitação via 
internet terão sua autenticidade verificada pelo(a) pregoeiro(a). Os documentos de habilitação 
disponibilizados pelos Órgãos competentes, emitidos por meio eletrônico através da rede mundial de 
computadores (internet), para fins de julgamento, serão considerados originais, não necessitando de 
autenticação notarial. Outrossim, caso os mesmos sejam apresentados através de cópias xerográficas, 
estas deverão obrigatoriamente ser autenticadas em cartório. 
7.8.4 Dentro do prazo de validade. Na hipótese de no documento não constar expressamente o prazo 
de validade, este deverá ser acompanhado de declaração ou regulamentação do órgão emissor que 
disponha sobre sua validade. Na ausência de tal declaração ou regulamentação, o documento será 
considerado válido pelo prazo de 30 (trinta) dias, contados a partir da data de sua emissão. 

7.9 O(A) Pregoeiro(a) poderá solicitar também originais de documentos já autenticados para fins de 
verificação, sendo a empresa obrigada a apresentá-los no prazo de 2 (dois) dias úteis, contados a partir da 
solicitação, sob pena de, não o fazendo, ser inabilitada. 
7.10 Todas as certidões negativas apresentadas deverão comprovar a quitação com os tributos pertinentes, 
as que se encontrarem positivas só serão acatadas se tiverem o mesmo valor das negativas. 
7.11 Em se tratando de microempresa ou empresa de pequeno porte, esta deverá apresentar todos os 
documentos exigidos para efeito de comprovação da regularidade fiscal, mesmo que estes apresentem 
alguma restrição, conforme determina o art. 43, da Lei Complementar n. 123, de 14.12.2006. 

7.11.1 Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal da microempresa ou empresa 
de pequeno porte, será assegurado o prazo de 5 (cinco) dias úteis, contados da data em que o 
proponente foi declarado vencedor do certame, prorrogável por igual período, a critério da Administração, 
para a regularização da situação que deu causa à restrição; 
7.11.2 A não regularização no prazo previsto no subitem anterior implicará a decadência do direito à 
contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital; 

7.12 Constatando o atendimento das exigências previstas no Edital, o licitante será declarado vencedor, 
sendo-lhe adjudicado o objeto da licitação pelo(a) próprio(a) pregoeiro(a), na hipótese de inexistência de 
recursos administrativos, ou pela Autoridade Superior, na hipótese de existência de recursos administrativos. 
7.13 Se o licitante desatender às exigências previstas neste item 7 (sete), o(a) pregoeiro(a) examinará a 
oferta subsequente na ordem de classificação, verificando a sua aceitabilidade e procedendo a sua 
habilitação, repetindo esse procedimento sucessivamente, se for necessário, até a apuração de uma proposta 
que atenda ao Edital, sendo o respectivo licitante declarado vencedor. 

8. PEDIDOS DE ESCLARECIMENTOS E IMPUGNAÇÕES AO EDITAL 
8.1 Os pedidos de esclarecimentos referentes ao processo licitatório deverão ser enviados ao(à) 
pregoeiro(a), até 3 (três) dias úteis anteriores à data fixada para abertura das propostas, exclusivamente por 
meio eletrônico, no endereço cpl.tjce@tjce.jus.br, informando o número deste pregão no sistema do Banco do 
Brasil e o órgão interessado. 
8.2 Até 2 (dois) dias úteis anteriores à data fixada para abertura das propostas, qualquer pessoa poderá 
impugnar o presente edital, mediante petição por escrito, protocolizada no Tribunal de Justiça do Estado do 
Ceará, no endereço constante no preâmbulo deste Edital. 

8.2.1 Não serão conhecidas as impugnações apresentadas fora do prazo legal e/ou subscritas por 
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representante não habilitado legalmente. 
8.3 Caberá ao(à) pregoeiro(a), auxiliado(a) pela área interessada, quando for o caso, decidir sobre a petição 
de impugnação no prazo de 24 (vinte e quatro) horas. 
8.4 Acolhida a impugnação contra este Edital, será designada nova data para a realização do certame, 
exceto se a alteração não afetar a formulação das propostas. 

9. RECURSOS ADMINISTRATIVOS 
9.1 Declarado o vencedor, o proponente que desejar recorrer contra decisões do(a) Pregoeiro(a), poderá 
fazê-lo de imediato e motivadamente, no prazo de até 24 horas da mencionada declaração, manifestando 
sua intenção com o registro da síntese das suas razões, exclusivamente no âmbito do sistema eletrônico, 
sendo-lhe concedido o prazo de 3 (três) dias para apresentar por escrito as razões do recurso, conforme o 
art. 4°, inciso XVIII, da Lei Federal n. 10.520/2002, devidamente protocolizadas no Tribunal de Justiça do 
Estado do Ceará, no endereço constante no preâmbulo deste edital. Os demais licitantes ficam, desde logo, 
convidados a apresentar contrarrazões em igual número de dias, que começarão a correr do término do 
prazo do recorrente. 
9.2 A falta de manifestação imediata e motivada importará a decadência do direito de recurso. 
9.3 Fica assegurada aos licitantes vista imediata dos autos do Pregão, com a finalidade de subsidiar a 
preparação de recursos e de contrarrazões. Os referidos Autos estarão disponíveis na sala da Comissão de 
Licitação do TJCE. 
9.4 Não serão conhecidos os recursos intempestivos, nem acolhidas razões ou contrarrazões enviadas via 
fac-símile, e-mail e/ou telegrama. 
9.5 Não serão conhecidos os recursos apresentados fora do prazo legal ou subscritos por representante não 
habilitado legalmente ou não identificado no processo para responder pelo proponente. 
9.6 Não será concedido prazo para recursos sobre assuntos meramente protelatórios ou quando não 
justificada a intenção de interpor o recurso pelo proponente. 
9.7 O acolhimento de recurso importará a invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento. 
9.8 A decisão em grau de recurso será definitiva e dela dar-se-á conhecimento aos interessados, por meio 
de comunicação via fac-símile/e-mail. 

10. ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 
10.1 A adjudicação dar-se-á pelo pregoeiro quando não ocorrer interposição de recursos. Caso contrário, a 
adjudicação ficará a cargo da autoridade competente. 
10.2 A homologação da licitação é de responsabilidade da autoridade competente e só poderá ser realizada 
depois da adjudicação do objeto ao vencedor. 
10.3 O sistema gerará ata circunstanciada, na qual estarão registrados todos os atos do procedimento e as 
ocorrências relevantes. 
10.4 Será desclassificada a proposta que não corrigir ou não justificar eventuais falhas apontadas pelo 
Pregoeiro. 
10.5 Na hipótese de não haver vencedor para a cota reservada, quando for o caso, esta poderá ser 
adjudicada ao vencedor da cota principal ou, diante de sua recusa, às licitantes remanescentes, desde que 
pratiquem o preço do primeiro colocado da cota principal. 
10.6 Se a mesma empresa vencer a cota reservada e a cota principal, a contratação das cotas deverá ocorrer 
pelo menor preço. 
10.7 Por ocasião da hipótese prevista no subitem 10.5, todos os atos subsequentes serão registrados no 
sistema eletrônico do Banco do Brasil S/A e nos autos do processo administrativo descrito no preâmbulo 
deste Edital. 

11. SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
11.1 Nos termos do art. 7º, da Lei Federal n. 10.520/2002, os proponentes que, convocados dentro do prazo 
de validade de suas propostas, não celebrarem o contrato, deixarem de entregar ou apresentarem 
documentação falsa exigida neste Edital, ensejarem o retardamento da execução do seu objeto, não 
mantiverem a proposta, falharem ou fraudarem na execução do contrato, comportarem-se de modo inidôneo 
ou cometerem fraude fiscal, ficarão impedidos de licitar e contratar com o Estado do Ceará e serão 
descredenciados do Cadastro Geral de Fornecedores do Estado do Ceará da SEPLAG/CE pelo prazo de até 
5 (cinco) anos, sem prejuízo das demais sanções previstas neste Edital e das demais cominações legais. 
11.2 A LICITANTE VENCEDORA, uma vez contratada, sujeitar-se-á, em caso de inadimplemento de suas 
obrigações, definidas neste Instrumento ou em outros que o complementem, às sanções e penalidades 
administrativas, conforme previsão no item 26 do Termo de Referência - Anexo 1 deste Edital, sem 
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prejuízo das sanções legais, descritas nos artigos 86 ao 88, da Lei n. 8.666/1993 e responsabilidades civil e 
criminal. 
11.3 As multas a que se refere o item anterior, não impedem que a Administração rescinda unilateralmente o 
Contrato e aplique outras sanções, tudo conforme previsões na Lei n. 8.666/1993 e na Lei n. 10.520/2002. 
11.4 Caracteriza-se como falta grave, compreendida como falha na execução do contrato, o não recolhimento 
das contribuições sociais e previdenciárias, bem como o não pagamento do salário, do vale-transporte e do 
auxílio alimentação, que poderá dar ensejo à rescisão do contrato, sem prejuízo da aplicação de sanção 
pecuniária e da declaração de impedimento para licitar e contratar com a União, Estados, Distrito Federal ou 
Municípios, nos termos do art. 7º da Lei 10.520, de 17 de julho de 2002. 
11.5 Nenhuma sanção será aplicada sem o devido processo administrativo, oportunizando-se defesa prévia 
ao interessado e recurso nos prazos definidos em lei, sendo-lhe franqueada vistas ao processo. 

12. DO PAGAMENTO 
12.1 As condições para pagamento estão descritas no item 24 do Termo de Referência - Anexo 1 deste 
Edital. 
12.2 Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha concorrido de alguma 
forma para tanto, fica convencionado que a taxa de compensação financeira devida pelo CONTRATANTE, 
entre a data do vencimento e o efetivo adimplemento da parcela, será calculada mediante a aplicação da 
seguinte fórmula: 

EM = I x N x VP, sendo: 

EM = Encargos Moratórios; 
N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; 
VP = Valor da parcela a ser paga. 
I = Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado: 

 

no qual i = taxa percentual anual no valor de 6% (seis por cento). 
 

13. REAJUSTAMENTO, REPACTUAÇÃO E RECURSOS FINANCEIROS 
13.1 Os preços serão fixos e irreajustáveis, pelo período mínimo de 1 (um) ano. 
13.2 As condições para reajustes e repactuação estão descritas no item 28 o Termo de Referência - Anexo 
1 deste Edital de Pregão Eletrônico. 
13.3 Os recursos financeiros correrão por conta do Fundo Especial de Reaparelhamento e Modernização do 
Poder Judiciário do Estado do Ceará – FERMOJU, tendo como Fonte os Recursos Diretamente Arrecadados 
e os Depósitos Judiciais PIMPJ, nas seguintes dotações orçamentárias: 

04200121.02.122.500.21814.15.33903900.27000.1.20 
04200121.02.122.500.22576.15.33903900.27000.1.20 
04200121.02.122.500.21814.15.33903900.21500.1.20 
04200121.02.122.500.22576.15.33903900.21500.1.20 
04200121.02.122.500.21814.15.33903900.27000.1.20 
04200121.02.122.500.22576.15.33903900.27000.1.20 
04200121.02.122.500.21814.15.33903900.21500.1.20 
04200121.02.122.500.22576.15.33903900.21500.1.20 

13.4 Nenhuma contratação será efetuada sem a prévia indicação da disponibilidade orçamentária. 

14. CONTRATAÇÃO 
14.1 As obrigações decorrentes da presente licitação serão formalizadas por instrumento de contrato, 
conforme minuta constante do Anexo 11 deste Edital, celebrado entre o Tribunal de Justiça do Estado do 
Ceará, denominado Contratante, e a adjudicatária, denominada Contratada, que observará os termos da Lei 
n. 8.666/1993, deste Edital e demais normas pertinentes. 
14.2 O presente edital, seus anexos e a proposta de preços são partes da contratação. 
14.3 O prazo de vigência do Contrato será de 12 (doze) meses, contados da assinatura do CONTRATO, 
podendo ser prorrogado por iguais e sucessivos períodos, mediante Aditivo Contratual, limitado a 60 
(sessenta) meses, quando comprovadamente vantajoso para o Poder Judiciário Estadual, desde que haja 
autorização formal da autoridade competente. 
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14.4 Quando a adjudicatária não comprovar as condições habilitatórias consignadas neste Edital, ou recusar-
se a assinar o contrato, poderá ser convidado outro licitante pelo(a) pregoeiro(a), desde que respeitada a 
ordem de classificação para, depois de comprovados os requisitos habilitatórios e feita a negociação, firmar a 
contratação. 
14.5 A Contratada se obriga a manter, durante toda a execução do contrato, as mesmas condições 
apresentadas durante o certame. 

15. DA GARANTIA DOS SERVIÇOS 
15.1 Os critérios para estabelecimento da garantia dos serviços estão previstos no item 12 do Termo de 
Referência - Anexo 1 deste Edital. 

16. DA GARANTIA CONTRATUAL 
16.1 A contatada deverá apresentar ao TJCE, no prazo de máxima de 10 (dez) dias úteis, contados da 
assinatura do contrato, comprovante de prestação de garantia correspondente ao percentual de 5% (cinco) 
por cento do valor anual atualizado do contrato, cabendo-lhe optar dentre as modalidades previstas no art. 56, 
§ 1º, da Lei Nº 8.666/93. 

16.1.1 A garantia apresentada deverá ter prazo de validade que abranja todo o prazo de execução dos 
serviços e devidamente acrescida de 3 (três) meses, conforme IN n. 6 de 23.12.2013 da SLTI/MPOG.   
16.1.2  A garantia será devolvida à CONTRATADA somente depois do cumprimento integral das 
obrigações assumidas, inclusive recolhimento de multas e satisfação de prejuízos causados ao 
CONTRATANTE. 

16.2 A garantia assegurará, qualquer que seja a modalidade escolhida, o pagamento de: 
16.2.1 Prejuízo advindo do não cumprimento do objeto do contrato e do não adimplemento das demais 
obrigações nele previstas; 
16.2.2  Prejuízos causados à administração ou a terceiro, decorrentes de culpa ou dolo durante a 
execução do contrato; 
16.2.3  Multas moratórias e punitivas aplicadas pelo TJCE, e indenizações devidas pela CONTRATADA; 
16.2.4 Obrigações trabalhistas e previdenciárias de qualquer natureza, não adimplidas pela 
CONTRATADA, quando couber. 

16.3 A modalidade seguro-garantia somente será aceita se contemplar todos os eventos indicados no item 
anterior, observada a legislação que rege a matéria. 
16.4 A garantia em dinheiro deverá ser efetuada no Banco do Brasil S.A, com correção monetária, em favor 
do Tribunal de Justiça do Estado do Ceará. 
16.5 Caso a opção seja por utilizar títulos da dívida pública, estes devem ter sido emitidos sob a forma 
escritural, mediante registro em sistema centralizado de liquidação e de custódia autorizado pelo Banco 
Central do Brasil, e avaliados pelos seus valores econômicos, conforme definido pelo Ministério da Fazenda. 
16.6 No caso de garantia na modalidade de fiança bancária, deverá constar expressa renúncia do fiador aos 
benefícios do artigo 827 do Código Civil. 
16.7  A garantia, inclusive na modalidade seguro-garantia, poderá ser utilizada para ressarcimento do 
CONTRATANTE e para pagamento dos valores das multas moratórias, multas punitivas e indenizações 
devidas pela CONTRATADA. 
16.8 A inobservância do prazo fixado para apresentação da garantia acarretará a aplicação da multa prevista 
no Termo de Referência – Anexo 1 deste Edital. 
16.9 O atraso superior a 25 (vinte e cinco) dias autoriza o Tribunal de Justiça a promover a rescisão do 
contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõem os incisos I e II 
do art. 78 da Lei nº 8.666, de 1993. 
16.10 O garantidor deverá declarar expressamente que tem plena ciência dos termos do Edital e das 
cláusulas contratuais. 
16.11  O garantidor não é parte interessada para figurar em processo administrativo instaurado pelo TJCE 
com o objetivo de apurar prejuízos e/ou aplicar sanções à CONTRATADA.  
16.12 Será considerada extinta a garantia: 

16.12.1 Com a devolução da apólice, carta fiança ou autorização para o levantamento de 
importâncias depositadas em dinheiro a título de garantia, acompanhada de declaração da Contratante, 
mediante termo circunstanciado, de que a Contratada cumpriu todas as cláusulas do contrato; 
16.12.2 No prazo de 90 (noventa) dias após o término da vigência do contrato, caso o TJCE não 
comunique a ocorrência de sinistros, quando o prazo será ampliado, nos termos da comunicação. 

16.13 O Tribunal de Justiça executará a garantia na forma prevista na legislação que rege a matéria. 
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16.14 A garantia contratual somente será liberada mediante a comprovação de que a contratada pagou 
todas as verbas rescisórias trabalhistas decorrentes da contratação, e caso esse pagamento não ocorra até o 
fim do segundo mês após o encerramento da vigência contratual, a garantia será utilizada para o pagamento 
dessas verbas trabalhistas, observada a legislação que rege a matéria. 
16.15  O TJCE não executará a garantia na ocorrência de uma ou mais das seguintes hipóteses: 

16.15.1 Caso fortuito ou força maior; 
16.15.2  Alteração, sem prévia anuência da seguradora ou do fiador, das obrigações contratuais; 
16.15.3  Descumprimento das obrigações pela CONTRATADA decorrentes de atos ou fatos 
praticados pelo TJCE; 
16.15.4  Atos ilícitos dolosos praticados por servidores do TJCE. 

16.16 Cabe ao próprio Tribunal de Justiça apurar a isenção da responsabilidade prevista nos subitens 
16.15.3 e 16.15.4, não sendo a entidade garantidora parte no processo instaurado pelo TJCE. 
16.17  Não serão aceitas garantias que incluam outras isenções de responsabilidade que não as previstas 
neste item. 
16.18  Assim como no item anterior, a Consultoria Jurídica da Presidência do TJCE fixará em cada caso a 
orientação a respeito dos procedimentos específicos a serem adotados com o objetivo de executar a garantia 
quando a CONTRATADA não cumprir as obrigações estabelecidas neste Edital ou em outras normas legais. 
16.19 A ausência da renovação, tempestiva, da Garantia do Contrato ensejará aplicação das sanções 
contratuais. 
16.20 A não prestação de garantia equivale à recusa injustificada para a contratação, caracterizando 
descumprimento total da obrigação assumida, ficando a adjudicatária sujeita às penalidades legalmente 
estabelecidas, inclusive multa. 

17. OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 
17.1 As obrigações do CONTRATANTE estão estabelecidas no item 20 do Termo de Referência - Anexo 1 
deste Edital. 

18. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
18.1 As obrigações da CONTRATADA estão estabelecidas no item 19 do Termo de Referência - Anexo 1 
deste Edital. 

19. FISCALIZAÇÃO 
19.1 Para a fiscalização dos serviços serão observadas as condições estabelecidas no item 18 do Termo de 
Referência - Anexo 1 deste Edital. 

20. DISPOSIÇÕES FINAIS 
20.1 A presente licitação não importa necessariamente em contratação, podendo o Tribunal de Justiça do 
Estado do Ceará revogá-la, no todo ou em parte, por razões de interesse público, derivada(s) de fato(s) 
superveniente(s) comprovado(s) ou anulá-la por ilegalidade, de ofício ou por provocação mediante ato escrito 
e fundamentado disponibilizado no sistema para conhecimento dos participantes da licitação. O Tribunal de 
Justiça do Estado do Ceará poderá, ainda, prorrogar, a qualquer tempo, os prazos para recebimento das 
propostas ou para sua abertura. 
20.2 A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 
20.3 As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa 
entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio da isonomia, a 
finalidade e a segurança da contratação. 
20.4 Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a 
Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução 
ou do resultado do processo licitatório. 
20.5 O proponente é responsável pela fidelidade e legitimidade das informações prestadas e dos documentos 
apresentados em qualquer fase da licitação. A falsidade de qualquer documento apresentado ou a inverdade 
das informações nele contidas implicará a imediata desclassificação do proponente que o tiver apresentado, 
ou, caso tenha sido o vencedor, a rescisão do contrato ou do pedido de compra, sem prejuízo das demais 
sanções cabíveis. 
20.6 É facultado à(ao) Pregoeira(o) ou à autoridade superior, em qualquer fase da licitação, a promoção de 
diligência destinada a esclarecer ou a complementar a instrução do processo licitatório, vedada a inclusão 
posterior de documentos que deveriam constar obrigatoriamente na proposta e na documentação de 
habilitação. 
20.7 Os proponentes intimados para prestar quaisquer esclarecimentos adicionais deverão fazê-lo no prazo 



 

ESTADO DO CEARÁ 
PODER JUDICIÁRIO 

TRIBUNAL DE JUSTIÇA 
 

15 
Pregão Eletrônico n. 10/2018 

Contratação de Empresa Especializada em Serviços Comuns de Manutenção e Adequação Predial 

determinado pelo(a) Pregoeiro(a), sob pena de desclassificação/inabilitação. 
20.8 O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará no afastamento do proponente, 
desde que seja possível a aferição da sua qualificação e a exata compreensão da sua proposta. 
20.9 As decisões referentes a este processo licitatório poderão ser comunicadas aos proponentes por 
qualquer meio de comunicação que comprove o recebimento ou, ainda, mediante publicação no Diário da 
Justiça do Estado do Ceará. 
20.10 Na contagem dos prazos estabelecidos neste edital excluir-se-ão os dias de início e incluir-se-ão os 
dias de vencimento. Os prazos estabelecidos neste edital se iniciam e se vencem somente em dia de 
expediente no Tribunal de Justiça do Estado do Ceará. 
20.11 Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças que 
compõem o processo, prevalecerão as deste Edital. 
20.12 A participação do licitante nesta licitação implica em aceitação de todos os termos deste Edital, 
e a inobservância de qualquer dos itens descritos nele é de total responsabilidade dos participantes. 
20.13 Qualquer informação fornecida por telefone, não terá caráter formal; 
20.14 O foro designado para julgamento de quaisquer questões judiciais resultantes deste Edital será o de 
Fortaleza, Capital do Estado do Ceará, considerado aquele a que está vinculado o Pregoeiro. 
20.15 É vedado ao servidor dos órgãos e entidades da Administração Pública Estadual, inclusive 
Fundações instituídas e/ou mantidas pelo Poder Público, participar como licitante, direta ou indiretamente, por 
si ou por interposta pessoa, dos procedimentos licitatórios disciplinados pela Lei N. 10.880, de 29.12.1983. 
20.16 De acordo com a Resolução do CNJ n. 7, de 18 de outubro de 2005, fica vedada a manutenção, 
aditamento ou prorrogação de contrato de prestação de serviços com empresa que venha a contratar 
empregados que sejam cônjuges, companheiros ou parentes em linha reta, colateral ou por afinidade, até o 
terceiro grau, inclusive, de ocupantes de cargos de direção e de assessoramento, de membros ou juízes 
vinculados ao respectivo Tribunal (CONTRATANTE). 
20.17 Nos termos da Resolução 114/CNJ, de 20/04/2010, a empresa vencedora, deverá absorver na 
execução do contrato, os egressos do sistema carcerário, e de cumpridores de medidas e penas alternativas 
em percentual não inferior a 2% (dois por cento). 
20.18 Toda a documentação apresentada fará parte dos autos da licitação e não será devolvida ao licitante, 
ainda que se trate de originais. 
20.19 Havendo divergência, exclusivamente quanto às especificações da descrição dos itens na descrição 
do sistema “licitacoes-e” do Banco do Brasil, Minuta de Contrato e outros, prevalecerão as descritas no Termo 
de Referência. 
20.20 Os casos omissos e não previstos neste Edital serão resolvidos pelo(a) Pregoeiro(a) do TJCE, nos 
termos da Legislação pertinente. 

 
 

Fortaleza-CE, aos 14 de maio de 2018. 

 
Luis Eduardo de Menezes Lima Moisés Antônio Fernandes Monte Costa 

SUPERINTENDENTE DA ÁREA ADMINISTRATIVA 
DO TJCE 

SECRETÁRIO DE ADMINISTRAÇÃO E 
INFRAESTRUTURA DO TJCE  

 

Aprovado: 

 

Francisco Rolim de Morais Júnior 
CONSULTOR JURÍDICO DA PRESIDÊNCIA DO TJCE 
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I'OD ER J UDI C IÁRIO 
TRIB UNAL Il E .IUSTIÇA 

SECRETARI A DE ADMINISTRAÇÃO E INFRAESTRUTURA 
GER JJ:NC IA IlE MANUT ENÇAo E ZF.LA IlO RI A 

TERMO DE IlEFERF,NCIA 

1.1 Contratação de empresa cspeciali/:,lda em serviços comuns de man utenção predial e 

allequação predial para atuação nas edificaçõcs do Tribuna l de Justiça do Estado do 

Ceará (TJ-CE), localizadas nao;; cidades constantes no Anexo 1 deste documento. 

mediante regime de empreitada por preço unitário, pelo crllério de julgamento de menor 

VALOR GLOBAL. por 100c. 

2 .IUSTIFICATIVAS 

2.1 O Tribunal de Justiça do Estado do Cear:'! tem reunido esforços para garantir uma 

infraestrutura ade4uada. tanto para a recepç<io do jurisd icionado. quanto para a prestação 

dos serviços por pane dos magistrados c o;;ervidore:-.. Nesse o;;cntido. de!'liIcam-se as 3çõcS 

voltadas para propiciar meios cficazc", para preservar as edificações do TribunClI de 

Justiça do Estado do Ceilní. 

2.2 A manutenç[ao predial descrita no Termo de Referência viS<1 executar um conjunto de 

ut ividades pma garantir a plena ci.IPilcidade e condiçot!!!. de funcionamento contínuo. 

seguro e confiável dos ambientes de trabal ho adminislrativo c judiciário, preservando as 

ci:lrilcterísticas e desempenhos. mantendo o estado de uso ou de opcraçao, bem como a 

recuperação deste c~tadu, e ainda preservar o património do Poder Jud id:írio E.. .. tadual. 

Referidos serviços são imprescindiveis dev ido ao ri~o de danos irreparáveis à prestação 

jurisdicional. caso estes venham a ~er descon tinuados. 

2.3 Os edifícios a se rem atendidos são compostos de vanos sistemas, máquinas e 
t!quipamelllos que exigem conbccimclllos t~cnicos espel:ializados, fazendo-se neccssârio 
a cOl1lrataçiio de empresa e~pecializada em Manutenção Pred ial. 

2.4 O modelo de contratação visa ii redução dos tempo!!. de atendimento. dos cuSIOS 

administrativos e dos custos operacionais mediante poss ibilidade de realiz.ação de 

manutenç.ão preventiva das cdificaçõe" além de possibililar a dimin uição dos custos de 

administração e dos CUStos financeiros decorrentes da não necessidade de e~toque de 

material. 



2.5 OptoU-\t! por vários lotes visando facilitar a concorrênc.:ia t! ohter olimização dos 

recursos, tornando a competição, assim, mais atracllle, uma vez que as unidades, estando 

agrupadas. cm lotes dislinios. poderá estimular ti participação das empresas, evitando 

que o certame resulle deM!rto ou fracassado para os mesmos, 

2,6 A Opç~IO pelo regime de execução dt tmpreitada por preço unitário se deu em virtude 

da impossibilidade de definir clar:tmente 0\ aspectm quantitativos do objelo a !)t;:r 

e'i:ccutado, Ncs~ caso, conforme definido no Termo de Referência , o pagi.lmenlo dos 

serviços C'i:ecullldos .:;omente serdO autorizados após o período de mcdiçao c \'crificaçc1o 

da conformidade da prestação com a obrigaçflo ajustada. 

2.7 A modalidade de Licitação sugerida ê o Pregão Eletrônico, em cOl1fonnidadc com a 
Lei Federal n(1 10.520, de 17/07/2002, e com a aplicação subsidiária da lei nO S.Mó de 21 

de junho de 1993 e suas alterações, tendo CI11 vista o objcto se tratar de serviço comum, 

cujos padrõcs de qualidade podem ser objctivamente definidos pdo ed ital por meio de 

e"pt!cificações usuais no mercado. Rcs. .. aha-sc que. por imposiçiio do Decreto E. .. tadual 

na 28.089/2006 e da Resoluçiio TJCE nU 04/2(KIH, para conlração de serviços comuns é 

obrigdt6ria. a utilização da modalidade de licitação pregão, preferencialmente na fonlla 

clclrônicu. Tal escola visa propiciar parlicipação de maior número de licitantes e, 

consequentemente, garantir maior competitividade ao cerlame. 

3 FUNDAMENTAÇÃO LEGAL 

3.1 A contratação de pessoa jurídica para prestação dos serviços objelo do presente 
Tcnno de Referência encoll1ra amparu kgal Lei n." ~.ó66193 c suas alterações. Lei n." 
10.520/2002 e o;uas alterações. Decreto E~tadual na 28.089/2006 e da Resoluçáo TJCE nU 

1»12008. 

~ ALINHAMENTO COM O PLANEJAMF.NTO ESTRATÉGICO no T.J-CE 

Tabda I - Impacto da Contratação por Indicador 

II) Objeli\U '-_ ___ ~I~m2P:::.llct~ 
Aprimorar o atendimento e o ilCtSW du ddllddU d Ju~ti~Ol 

2 Intensificar II inlertcx:ução t.:om"-",~Soc=~=d='=d=e ___ :-____ _ 

J FOTtllcccr ,lIU]u"ã" tia .... olu"tks alternatIvas de conllun .. 

4 Aprjmorar ... gestão das dcmandils n:pclilivas c dos grandes 

- 5 

I, 

7 

8 

litlgante~ 

Promilver a celeridade. produtividade c clclividadc na prestação 
J uri.,ui..: i( 111<11 

OLimiLOlr c padroniLiH prOCeSSOS judiciai, e adll1ini,tnlti\ln~ 

Aprimorar a Governan~'1 Judlcúiria 

Garanlir a intr;le~trlllllra ;U.!cIlUlIUll 

9 Apnmor..u .1 Gc:sl;cU de Pc'>.-.o:l.S 

Forte 

10 Aprimorar a GovernmlÇll c li mlnlc<"lrutura de ·11(' _____________ _ 

ti Garantir li Su.,tcntahilidauc tin:mcdr;c 



5 TERMINOLOGIA 

5.1 Para os estritos deitas deste documento, siio adoladas as seguintes definições: 

5.1.1 CONTRATADA: empresa proponente venceuora do certame licitação com a 
qual se assinou Contrato. 

5.1.2 CONTRATANTE: Tribunal de Jll~tiça do Estado do Ceaní 

5.l.3 Conservação: alividades técnicas e administrativas destinadas a preservar as 

características de desempenho técnico dos componentes da edificação. 

5.1.4 Manutenção: conjunto de atividades que visam aSSCb'lJrar capacidade plena e 

condições de funcionamento contínuo, seguro e confiável dos equipamentos, 

sistemas c instalações, preservando-lhes as características e o desempenho. 

5.1.5 Manutenção (ou Conservação) Corretiva: conjunto de ações ou operações de 

manutenção ou conservação desenvolvidas com O objl!tivo de fazer retomar às 
condições especificadas, o equipamento, sistema ou instalação após ,I ocorrência de 
ddeitos, Calhas ou desempenho insuficiente. 

5.1.6 Manutenção (ou Conservação) Preventiva: conjunto de ações ou de 

operações de manutcnção ou conservação, executadas sobre um equipamento. 

sistcma ou instalação, com programaçiio <mlt:cipada, objetivando mantc~lo(s) 

operando ou em condições de operar dentro das especificações do fabricante. Dentre 

essas atividades preventivas. incluem~sc: ensaios, lestes, ajustes. calibrações. 

limpeza geral, pinturas, reconstituições de partes com car<1cterísticas alteradas, 

substituições de peças ou equipamentos desgastados, reorganização interna e externa 

de componentes, adaptitções de componentes, entre outras. 

5.1.7 Manutençüo Programada: manutençâo preventiva c/ou corretiva Tl!alizada em 
obediência a um Programa ou Plano de Manutenção dos componl!ntes da edificaçáo. 

5,1.8 Adequação Predial: serviços realizados çom o objet.ivo de realiz;u 
modificações na edificação para adequÍl~la ii um novo layout. 

5.1.9 Atendimento Emergencial: são çonsiderados atendimentos emergenciais 

aqueles onde haja risco potencial a seres humanos e de perdas ou deterioração de 
processos ou bens patrimoniais, ou ainda paraJisaçáo das alividades da unidade 

(Falta de energia elétrica, falta dI! ábTlJil potiível encanada, infiltração na cobertura, 

entre outras, a cri tério da CONTRATANTE) caso não haja uma inlerVtnção 
imediata. 

5.1.10 Serviços eventuais: são serviços executados sob demilllda específica do 

CONTRATANTE, e que visam o atendimento de necessidades que extrapolam os 

planos de manutenção preventiva c corretiva de natureza continuada. 

5.1.11 Rotina de Execução de Serviços: é o detalhamenlo das tarefas que deverão 

ser executadas em determinados intervalos de tempo, sua ordem de execução, 

especificações. duração e frequência. 



5.1.12 Fiscal do ContraIo: é o representante da Administração, especialmente 

designado, na forma dos arts. 67 e 73 da Lei nO t:666/93, para <IL'ompanhar e 

fiscalizar a exel.:uçi:io contratual. 

5.1.13 Produtos ou Resultados: são os bens materiais c imateriais, quantitati\'amente 

delimitados, a serem produzidos na execução dos serviços contratados. 

5.1.14 Ordem de Serviço: é o documento utilizado pela Administração para a 

solicitação, acompanhamento e cOlHrolc de tarefas relativas à execução dos contratos 

tll.! prestação de serviços e possibililar a verificação da conformidade do serviço 

executado com O solicitado. 

5.1.15 Sistema: conjunto de equipamentos, periférico.':., <lctssórios, elementos, 

materiais ou componclltes, ligados fisicamente ou não, os quais. utilizando seu 

desempenho individual, I.:ontribuem para uma mesma função. 

5.1.16 Equipamentos, Instrumentos e Ferramentas: são os utilizados na manutenção 

preventiva c corretiva. tais como: amperímetro, voltímetro ou muhímetro digital do 

tipo alicate e mala de ferramentas paril os profissiOlmis contendo ferramentas básicas 

e específicas de cada categoria. 

5.1.17 Equipamcnlos de Protcçào Individual (EP['s): süo os exigidos pelos órgãos 

governamentais de Segurança e Medicina do Trabalho, para execução dos serviços 

tais como: capacetes, botas, luvas de borracha, cinto de segurança. óculos, máscaras. 

protclores auriculares c capas plásticas. 

6 DA PARTICIPAÇÃO 

6.1 Poderá participar da licitaçt10 qualquer inleressado que atenda às exigências técnicas 

deste Tenno de Referência c cumpram os requisitos. de habilitação especificados no 

Edital dil Lit.:itação. 

6.2 Não poderão participar da presente contrataç<io : 

6.2.1 As empresa enquadradas nos casos de vedações legais, conforme 

especificado no Edilal da LiciLação; 

6.2.2 Empresas em consórcio, qualquer yue seja a sua forma de constituição 

Gustificilliva no anexo 20); 

6.3 Demais infonnaçães e esdarecimentús acerca da licitação deverão ser enviados ao 

pregoeiro, nos prazos definidos em lei e no Edital , fonnalizados pelos meios indicados 

no Edital do Certame. 

7 HABILITAÇÃO TÉCNICA 

7.1 Documenlação de Habilitaçâo 

7.1.1 Antes de apresclllar <:;U<l proposta, a licitante deverá analisar lodos os 

documcntos do edital. sendo recomendada visita técnica e vistoria aos locais de 

execução dos serviços. executando lodos os levantamentos necessários ao 
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desenvolvimento de seus trabalhos. acerca dos quais não poderá sef alegado 

desconhecimento, em favor de eventuais pretensões de acréscimo de preços. 

7.1.2 A licitante interessada poderá visitar c vistoriar os locais onde serão 

execut<tdos Ob serviços. até 2 (dois) dias úteis anteriores à ahertura das propostas, 

com o objetivo de se inteirar das condições dos serviços, ohjeto deste documento, 

mediante prévio agendamento. 

7.1.3 O agendamento da vistoria deverá ser realizado até 4 (quatro) dias úteis 

anteriores à ahertura das propostab. em hortirio comercial, através dos seguintes 

cantatas: 

7.1.3.1 Para os UCITANTES que oferecerem propostas para O~ LOTES 1. 2. 

3 c/ou 4: 

7.1.3.2 

• Coordenação de Manutenção: Telefone (85) 3207.7499 ou (85) 

3207.6MXJ. 

Para os LICITANTES que oferecerem proposta pam o LOTE 5 

• Seção de Manutenção e Zeladoria do Fórum Clóvis Beviláqua: 

Telefone (85) 3492.8148 ou (85) 3492.H 104. 

7.1.4 O Poder Judiciário do Estado do Ceará se re!\erva o direito de miu autorizar 
vistorias sem agendamento, caso o representante da licitante compareça em horário 

impróprio ou diverso daquele que fora agendado. 

7.1.5 A vistoria poderá, em alguns casos, ser acompanhada por preposto da 

unidade judiciária, que por sua vez pode não deter conhecimentos técnicos de 

manutenção predial. cabendo aos mesmos simplesmente aprcselHar a edificação ao 
licitante. 

7.1.6 A visita tem como objetivo a análise e esclarecimentos de dúvidas quanto ri 
prestação do~ ~t:rviçm, e conhecimento de peculiaridades que possam VIf a 
innuenciar nos preçus ofertados pelas licitantes. 

7.1.7 Realizada a visita/vistoria, o TJ-CE emitirá o atestado de vistoria, conforme 

modelo do anexo J 7, atestando textualmente o seguinte: 

7.1.7.1 A licitante vi!'.toriou os locais onde serao executados os serviços e que 
tomou conhecimento de toda!'. a!'. informaçõt:s. peculiaridades c condições para 

cumprimenlo das obrigações assumidas relacionadas ao objefo desfe documento. 

7.1.8 Para recebimento do atestado de vistori<l a licit<lule deverá ter vistoriado no 

mínimo as seguinles ediricações: 

7.1.8.1 Para as empresas que oferecerem proposta para o Lote l/rcgião I: 

7.UU.l Tribunal de Justiça ~ Palácio da Justilfa ~ Cambcba 

7.1.8.1.2 Fórum da Comarca de Russ<ls 

7.1.8.1.3 Fórum da Comarca de Maracanaú 



7.1.8.IA Fórum da Comarca de Ilapajé 

7.1.8.1.5 Fórum da Comarca de Morada Nova 

7.1.8.1.6 Fórum da Comarca de IIoriLOllte 

7.1.8.1.7 Fórum da Comarca de Otnindé 

7.1.8.2 Pura as empresa." que oferecerem proJlo~ta para O Lote 2Iregi[io II: 

7.1.8.2.1 Fórum da Comarca de Sohral 

7.I.S.2.2 Fórum da Com:tTCa de Guaraciaha do Norte 

7.I.S.2.3 Fórum da Comarca de Miraima 

7,1.8.2,4 Fórum da Comarca de Carin.': 

7.l.S.2.5 Fórum da Comarca de Acaraú 

7.1.8.2.6 Fórum da Comarca de Carnauhal 

7.Ll-:.2.7 Fórum da Comarca de São Benedito 

7,1,8.2,8 Fórum da Comarca de Tianguá 

7.IX3 Para as empre~s que orerect:rem proposta para o Lote 3/ região 111: 

7.1.8.3.1 Fórum da Comarca de Cratcú" 

7.1.8.3.2 Fórum da Comarca de Boa Viagem 

7.1.8.3.3 Fórum da Comarca de Senador Pom~u 

7.I.K3,4 Fórum da Comarca de Tauá 

7.1.8.3.5 Fórum da Comarca de Parambu 

7.1.K3.ó Fórum da Comarca de lIatira 

7.1.8.3.7 Fórum d,j Comarca de MOllsenhorTahosa 

7.1.~.3.8 Fórum da Comarca de lrapuan Pinheiro 

7.1.8.4 Para as empresas que oferece rem propo:-;Ia para o Lote 4/região IV: 

7. t .8.4. t Fórum da Comarca de Juazeiro do Norte 

7.1.H.4.2 Fórum da Comarca de llarbalha 

7.1.8.4.3 Fórum da Comarca de Iguatu 

7.1.8 .... .4 Fórum da Comarca de Crato 

7.1.8.4.5 Fórum da Comarca de Campos Sales 

7. L~.4.6 Fórum da Comarca de Missflo Velha 

7.U~.4.7 Fórum da Comareil de Sillitre 

7.1.8.4.8 Fórum da Comarca de lpaumirim 

7.1.8.5 Para as empresas que oferecerem proposra para o L.ole 5/EC.S t 

JECC'" da Capital: 



7.1.H.5.1 Comarca de Fortale,.a Fórum Clóvis Bcvil:iqun 
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7.1.9 Caso a interessada opte por m"tO Teali/ar a visita/Visloria cm alguma dtls 

edificações acima, dcvcd finnar declara/Tao na qual dispense a necessidade de 

visita/vistoria. conforme modelo do allc}\.o 18. assumindo todo c qualqut:!T risco por 

sua dccisào c se comprometendo a pn::-.tar fielmente o ~rviço nos termos do edital. 
do presente lermo de referência c dos dcrnai .. documento') que çompõem o processo 

licitatório. não podendo a .. ~im. qut:!<iliunilT desconhecimento dos 3'\PCCtOS que possam 
inl1uir direla ou induetamentc na execução dos serviços e na formulaç;1o da propoSIa 
de prt:ços. 

7.1.10 A aprcsentaçiio do atestado de visita/vistoria. ou da declaração de dispensa de 
Vi'iIOria, será ohrigalória na fase de hahililaç:1o do certame. 

7.1.11 Toda e qualquer despesa com a vi~ita c vi"toria oorrCT,i por <-:unta da licilante 

intcre~sada. 

7.2 As licirantes dcvcnio. ainda. na fa!>.c!..ll! hahilitação: 

7.2.1 Declaração dD LICITANTE. assinada pelo Rcprescnt'lIlte Legal da empre!>.a, 

de que, sendo vencedora da lidtaç:io. em até 20 dias após a a<;simltura do contraIO, 

apresenlarei ii CONTRATANTE uma cópia autenticadil da dUl:umentação que 

comprove o registro e quilaç:1o, junto ao CRENCE, da~ respectivas AnotDções de 

Responsabilidade T~çnica ART. dos responsa"cis técnicos c engenheiro ci\.il do 

apoio tccnico c operacional. 

7.2.2 AceNO Técnico emitido pelo CRFA tm nome do Engenheiro Civil. 

responslivel técnico pela CONTRATADA que comprove a prcst<lção de serviços de 

manutenç.1o predial preventiva e corrcliv,t em contratos continuos. ou execução de 

ohras de constnu.;Iio civil de edificaçoes. 

7.2.3 No 111 111 imo. 01 (um) Atestadn (c1edaracào) de Capacidade Tecnica fornecido 

por pessoa juridica de direito público ou privado. devidamente registrado nn CREA. 

que fa~l explicita menção à LIClTANTI' como executora do" "ierviço!:> de 
manutenção predial prev~ntiva e corretiva em contraloS COIlIIllUOS. ou execução de 

obras de conslruçan civil de edific.1.çóes. 

7.2.4 Declaraçflo de que apresentará. em até 20 (vinlt!) di'l!>. <lpOs a a!\sinatura do 

contrato. toda a infraestrutura exigida nos itens 7.3 - Base de apoio. 7.4 - Mão de 

Obra e 7.5 - Apoio Técnico e Operacional. deste documento. 

7.2.5 Dedaraç:lo de ljue garantirá descarte adequado. ...em ónus para a 

CONTRATANTE. de in~umos que possuam em sua composição química elementos 
qUI! sejam prejudiciais ao meio ambiente. 

7.3 Base de Apoio 

7.3.1 A CONTRATADA deverá manter no mínimo 01 (uma) base de apOio 

olx::racional, durante lodo período de vigência do contrato, sendo: 



7.3.1.1 Para as empresas que oferecerem proposta para o 10le 1: Na sede do 

Palácio da Justiça, localizado cm Fortaleza-CE: 

7.3.1.2 Para a~ empn::sas que ofcn.:ccrcm proposta para o lote 2: Na comarca 

de Sobral ou cm cidade di~lanlc no máximo 40km: 

7.3.1.3 Para a~ empresas que oferecerem proposta para o lote 3: Na comarca 

de Quixcramohim ou cm cidade distante no máximo 40km: 

7.3.1.4 Pilfa a<; empresas que oferecerem proposta pam o IOle 4: Na comarca 
de Juazeiro do Norte ou em cidaoe di~Lanle 110 máximo 40km; 

7.3.1.5 Para ,,<.; empresas que ofcn::cercl1J proposta para o lote 5: No FÓnllTI 

Clóvis Devit{lqua. localizado em Fortaleza-CE; 

7.3.2 A base de apoio deverá possuir no mínimo os seguintes equipamentos: 

7.3.2.1 um computador (ou notcbook) com acesso 11 inlemd e ",oflw.tfe<, de 

edição de texto r:: planilha t.:lctrônica. 

7.3.2.2 uma linha de tderom:: fixo COIll atcndente no horário comercial. 

7.3.2.3 dois aparelho~ de tdefone celular, cada um habilitado em uma 

operadora difcrenle, de uso funcional do coordenador da base de apoio e do 

Engenheiro responsável pela empresa. 

7...l Mão dc Obra 

7...l.1 A CONTRATADA deverá di~ponibilizar para prestaçiío uos serviços objefO 

ueste documento, durante IOda a duração do Cuntrato, 4uadro de colahoradores com 

nO mínimo: 

7.4.1.1 Quadro de colahoradores de acordo com o item 7.5 dtste documento 

(Apoio Ttcnico e Operacional). 

1.4.1.2 A CONTRATADA deverá. ainda. dispor cm scu quadro de 

funciomírios, para o fiel cumprimellto dos serviços de manulenç:tO preventiva, 

t:orretivu e emergencial, definidos cm reuniões a serem realizadas com a 

parlit:ip,u;üu do Engenheiro Civil responsável técnico peJa CONTRATADA e de 

Engenhciro(s) c/ou Técnico(s) do CONTRATANTE, os seguintes pmfissionais 

das especialidade:-. citadas abaixo, ou alé outras m"is específicas náo ciladas, 

desde que solicilad'-l'~ pelo CONTRATANTE: 

• eletricis\a de redes eJétricas dc haixa tensâo (com curso d~ NR 10), bombciro 

hidráulico, pintor. carpinteiro, pedreiro c técnico de telefonia. 

7.4.1.3 A cumprovaçüo de vinculação dos profissionai~ deveni atender IlS 

scguimcs rcquisitos: 

704.1.3.1 sócio: cópia do comrato sot:ial tlcvitlamente regi!'>trado no órgào 

competente; 

7.4.1.3.2 diretor: cópia do t:untralO social, em se !ralando de firma individual 
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ou limitada. ou cóp ia da ata de eleição devidamente publicada na imprensa, 

em se trai ando de sociedade anónima; 

7.4. 1.3.3 empregado: cóp ia aLualizada da carteira de trabalho e prev idência 

social (crPS) ou contraiO de lrilba lho em vigor; 

7.4. 1.3.4 responsável técnico: cópia de certidão expedida pdo CREA da sede 
ou filial da CONTRATADA onde consta o registro do pronssional como RT; 

704. 1.3.5 profiss ional contratado: contraiO de prestação de serviços escritos 
firmados com a CONTRATADA, com prazo de duração , 110 mínimo, i!,rual ao 

prazo de execução do contrato. 

7.4.1.4 Sempre que necessário para o atendimento dos serviços demandados 
pela CONTRATANTE, dentro dos prazos estabelecidos, a CONTRATADA 

deverá disponibilizar tantos profissionais quantos rorem necessários das 
especialidades adequadas ao escopo dos se rviços cm questflo. 

7,5 Apoio Técnico e Opemcional 

7,5,1 O apoio técnico e operacional do contrato rerere-se às despesas de 
manutenção das equipes técnicas e admi nistrati va e da inrraeSlrutUT<1 necessáriil para 
a execução e acompanhamento dos serviços, sendo: 

7.5.2 Para o lote 1: 

Mãode Obra Quantidade de Postos Carga lIorária 
(horasllll llsJposIO) 

Engenheiro Civil j 220 

Ticnico De Nível Médio 1 220 

bncarrcgado dc SclOf 2 2211 

7.5,3 Para os lote 2, 3,4 e 5: 

Engenheiro Civil 
, 

Mão de Obra Quantidade de Postos 
Carga llorária 

(horas/mês/posto) 

110 

' Técnico De Nível M"""';,,o _ _____ _ 220 

Em:;mcgado ele SCIO"' ___________ ____ -L~ 2 220 

7,5.4 A CONTRATADA deverá, obrigatoriamente , rornecer o acompanhamento 
técnico através dos seus pro fissionais responsáveis pelos serviços dura nte todo O 

prazo de vigência contralUaL Esses profissionais deverão esta r disponíveis à 
CONTRATADA durante a jornada de trabalho, em caráler exclusivo, sendo que 
durante este período deverá acompanhar, planejar, fi sca lizar e orientar seu quadro de 
fu ncionários além de preender e ass inar os relatórios de serviço, verificando 
orientações e observações da FISCALIZAÇÃO. OS se rviços somente poderão se r 
injciados com estes profis.'iionaisjá definidos e aprovados pela FISCALIZAÇÃO. 

fi 



-
META t 

META 2 

META 3 

7.5.5 A empresa contratada deverá, ainda, observar as obrigações trabalhistas 

decorrentes da contratação de mão de obra terceirizada conforme as disposições 

contidas na Resolução nU 169, de 3 1 de janeiro de 2013, alterada pela ResoJução nO 
183, de 24 de outubro de 2013, do Conselho Nacional de Justiça; 

7.S .h O pag<imento deste item será feito sob medição mensal. 

7.5.7 Sempre que for l:on.statada, pe la FISCALIZAÇÃO, divergência quanlo ao 

número de profissionais em contrapartida aos especificados nos itens 7.5.2 e 7.5.3 do 

item 7.5.1 deverá ser descontado dos respectivos va lores nas medições. 

7.5.~ Todo serviço realizado em horário ex traordinário somen te poderá ser 

real jzado e remunerado se devidamente autorizado pela FISCALIZAÇÃO e com a 

devida justificativa apresen tada pela CONTRATADA. 

7.5.9 O item Rngcnhciro Civ il deverá ser pago proporciona lmente ao 

cumprimento das metas descritas na tabela abaixo: 

META O[SCRIÇÃO I'[ RCENTUAL FÓRMULA 

Responsabilidade Técnica pelos 
serviços executados 

:\0% VALOR FIXO 

Entrega dos orçamentos '!olicitados nCl )0% N" Orçameotos Entregues I 
período da mediç..'ío. ",lO Orçamentos Solicitados 

Execução do Plano de Manutençil tl 
40% 

N° Unidades Visitadas I I 
. Programada N° Unidades Previslas 

7.5.10 Para os profissionais descritos nos itens 7.5.2 c 7.5.3, sertio aplicados os pisos 

salariais bem como as vantagens remuneratórias elencadas no anexo 14 deste 

documento tendo seus va lores extraídos da>; Convenções Cal clivas de Trabalho das 

calegorias respectivas. 

7.5.11 Por se tratar de mão de obra flXa. mio serrt aplicado BOI sobre os custos de 

mâo de obra do Apoio Técnico e Operacional, devendo incidir um índice percentual 

a título de TAXA DE ADMIN ISTRAÇÃO, limitada a 5%. 

8 HABILITAÇÃO ECONÔMICO-FINANCI' IRA 

8. 1 Para efeitos de qualificação econôrnico-financeira, o licitan le deverá apresentar os 

seguintes documentos/declarações: 

8.1.1 Ccrlidão negativa de reitos sobre falência, rccupcraç."io judicial ou 

recuperação ex trajudicial , expedida pe lo distribuidor da sede do licitante, conforme 

entend imento jurisprudencial do TCU e orientação (.:onstante na lN nU 0512017 da 

SEGES; 

8.1.2 Comprovação de palrimônio líquido de 10% (dez por cento) do valor 

estimado da contratação, por me io da aprese mação do balanço patrimonial e 

demo nstrações contábeis do último exe rcício social, apresentados na forma da lei, 

vedada a substituição por balanceies ou balanços provisórios, podendo ser 

atualizados por índices oficiais, quando encerrados há mais de 3 (três) meses da data 



da apresentaçiio da proposta; 

X.I.3 Balanço p~ltrimonial e demonstraçóes comábeis referentes ao último 

exercício social. compmvando indices de Liquidez Geral LG, Liquidez Corrente 
l_C. e Solvência Geral- SG superiores a I (um); 

8.1.4 Capital Circulante Líquido ou Capital de Giro (Ativo Circulante - Passivo 

Circulante) de, no mínimo, 16,óó% (deLcsseis inteiros e ses:-.enta e seis centésimo", 

por cento) do valClr estimado da cOlllrataçiio. lendo por base o balanço patrimonial e 
as demonstraçóes cont:íbeis do último exercício social: 

8.1.5 Declanlçiio do lic.:itante. acompanhada da relação de compromissos 

assumidos. conforme modelo l:onst,Hlle do Anexo 13. de que um doze avos dos 

contratos firmados com a Administração Publica e/ou com a iniciativa privada. 

vigentes na data apresentação da proposta não é superior ao p<ltrimõnio líquido do 

licitanh: que poderá ser <ltualizado na forma descrita no item 8.1.2. observados os 
seguintes re4uisitos: 

H./5./ a dcdaraçao deve ser acompanhada da Demonslraçao do Resultado 

do Exercício - DRF.. relativa ao último exercício social: 

8.1.5.2 caso a diferença entre a declaração c a receita bruta discriminada na 

Demonstração do Resultado do Exercício - ORE apresentada seja superior a 
10% (dcL por cento). pafit m,li:-i ou para rnenO:-i. o licitante deverá apresentar 

j ust i ficiltivas: 

8.2 Durante o certame, poderúo ser requeridos documentos c informações 

complementares que comprovem os valores apresentados nos documt:nto:-i exigidos no.\ 

itens anteriores. 

K3 O TJCE poderá. a seu critério. promover diligências, a fim de comprovar a eX.ltidüo 

das informações contidas nos documentos requeridos. emitindo parecer técnico 
conclusivo. 

9 ESPECIFICAÇÓES DO OB./ETO 

9.1 Abrange os principais grupos de serviços comuns de manutenção predial e 

adequação predial, indusive com fornecimento de material, que fazem parte do objeto 

deste documcnto. Não fará partc do t.!scopo do ohjeto deste Termo de Referência as 

instalaç6cs que sejam cohertas por contratos específicos, respeitadas literalmente as 

exceções e consideradas inclusas as generalidades das discrilllinaçõe~ ahaixo: 

9.1.1 Instalaçõcs elétricas em geral 

9.1.1.1 Exeelo bancos de capacitores, subestaçõc!'i abrigadas e gerauores 
(contrato específico). 

9.1.1.2 Inclusive conserto de bombas. 

9.1.2 Instalaçôes hidráulicas e hidro~sanit:írias em gt:ral 



9.1,2.1 Inclusive vedaçiiu t: 111llpt:LU de caixas d'água c cistem<l'i. c 

c"g,otamento de fossas septica~ e: !'iumidnurns, hidrantcs c mangueiras de 

incêndio. 

I) .1.2.2 EX<.:t:to tratamento de águas "icrvidas (contratu específico). 

9.1.3 Telefonia, dados e !:10m. em rt:des estruturada." ou não 

I.) .1.3.1 Inclusive p,lssagem, i(lt:nti fi\.:açuo t: crimpagclll de cabos: 

l).1.3.2 Telefonia, excdo Manutenção dc um grupo já cOnlrntado de centrais 

tclcfônil.:<ls (contrato es~dfiw). 

9.1,.1. Edifício 

9.1.4.1 Incluindo estrulUras, alvenarias, divisüria ... , rorla~. janelas. portôcs. 

forros, pinturas, grades. cobertilS. pisos, e'iquadrias. impcnncabilizaçõcs. 

aplic<lç5n dt' películas. confecção de chaves. conserto de portoes automáticos e 

fechaduras eletricas. 

9.1.4.2 Exceto Manutenção de elevadore, (contraIO c ... pccifico). 

9.1.5 Sish.:ma de Protcçào Contra Dc<>cargas Atmosférica... e Sistema>.; dt 
Alerramento 

9.1.5.1 Exclusivamente vcrifi<"'<lção c corrcçuo dos componclUcs do SPDA (se 

eSI~1o em bom estado. conexóes c fixações e~t;iiJ rinnes e livn: ... de corrosão): 

() .1.6 Sistemas de refrigerac.;:io 

Y.1.6.1 Exclusivamente manutençilo e [impeLi! de bebedouro,. 

9.1.7 Jardinagem 

9.1.7.1 Exclusivamente: pUdil~ Ut iirvnre.s c IHllpc:la de tcrrcno~ dos prédios. 

9.I.H Scrviç:os de adequaçúo predial 

9.1.8.1 Incluindo mito de obra, maleriai'i e equipamentos. envolvendo todos 

os grupos construtivos ncccsc;arioc; à preservação do património, aO 

restabelecimento de condi\,õt:: ... t ... trutural .... d~ conforto c (!c segurança e/nu 

adequação de condi.;õcs funcionais das unidade, do Tribumll de Justilfa contida ... 

cm cada uma das regiões COIl.'itantt'i no Ant:1w I dt:"'tt;: TemlO de Referência. 

10 I'LA"If_IAMENTO, EXECUÇÃO E CONTIWLE nA \IAMJTENÇÃO 

10.1 Crono!,.Tfllma de Manutenção Programada 

10.1.1 A CONTRATADA devera aprc<.,elltar a Coordenaçãu de Manutençüo. em alé 
20 (vinle) dias após a as..sinntura do contrato. para apre:ciaçüo e aprovaçào. 

cronograma de manutenção rrogramada ullual, li cada uma das unidades do Trihunal 

de Justiça constante no Anexo I de...,It:!'t!rmo de Rdér~nciil. 

10.1.2 Durante a visita da equipe de m:..mutcuçiio prognllll:ld:l deverá ser preenchido 



,\JC 

ft, z/.i ~ 

o check-/i,I/ descrito no anexo 4, bem como <I .... Ordem.. de Serviços corretivas 

pendentes referentes àquela uniúade. 

10.2 Reuniões de Plancjamcllto c Controle 

10.2.1 Os fOleiros de atendimento d()~ -.ervlÇ() .... de manutenção prevemiva e 

corretiva serão discutidos cm reuniões a serem realizadas de acordo com os itens 

abaixo: 

10.2.1.1 Objelivn: adt:4uar (I programaçüo às novas demandas de serviços de 

manutcnçiio. adequ<u;ôl!s pretliais e (;ontrole dos servi<.;os executados. 

10.2.1.2 Frt!4uê.ncia: A critériu da CONTRATANTE; 

10.2.1.3 Local: 

10.2.1.3.1 Para os l..JJIcs I. 2, 3 c 4: No Pal;:ício lia Justiça (Cambeba. 

Fortaleza. Ceará) ou em alguma unidade denuo da região de atendimento, a 
critério da CONTRATANTE. 

10.2.1.3.2 Para o LOIe 5: No Fórum Clóvis Dcviláqua (Fonaleza. Ceará) 

ou cm alguma unidade dentro da região de atendimento, a critério da 

CONTRATANTE. 

10.2.1.4 Parlicipante~ Ohrigatórios: Engenheiro Civil responsável técnico pela 

CONTRATADA e de Engenheiro(s) e/ou Técnico(s) do CONTRATANTE. 

10.2.1.5 Tópicos Fixos da Reunião 

10.2.1.5.1 Programação da resolução de demantlas de manutenções 

preventivas. corretivas c sCfYiço~ de adc(juaçãtl predial. mediante ordens ue 
serviços e planilhas de quantidades e preços por unidade. 

10.2.1.5.2 Ratificaçfio ou adequação do cfonograma de manulcnçfin 

programada. 

10.2.1.5.3 Programação da resolução de pendencia~ de serviços em cad<l 

uma das Comarcas levantadas pela fiscalização. recebidas pela central de 

atendimento do CONTRATANTE OU recebidas Via documento 
administrativo. 

j().2.1.5.4 Apresenlação de Orçamentos. 

1O.2.1.:'U Previsão de data de início e de lénnino dos serviços. 

10.2.1.6 Observaçõe .... lmporlantcs: 

1O.2.l.ó.1 O estabelecimento previa de roteiros não impede que. a 

crilcrio do CONTRATANTE. oulras localidades perlencente::. ou vizinhas ao 

trajcto, com necessidades de atendimento emerge.ncial ou lIe urgência. ou 

ainda. solicitações emitidas após a reali.lal;;lo da reunião. sejam incluíllas p ... r:l 

aproveitamento do deslocamento. 



10.2.1.6.2 Sempre que 

acordados nas reuniÕt:s de 

nect'ssiÍrio para u atendimento dos prams 

Planejamento e Controle, ii CONTRATADA 

deverú disponibilizar tamos profissionais quantos forem necessiÍrios daI; 

especialidades adequadas ao escopo dos serviços cm questão. 

10.2.1.6.3 Sempre que solicitado. a CONTRATADA deverá aprcsclHar 

em até 5 (cinco) dias após as solicilaçõcs. os cronogramas, croquis c 
orçamentos detalhados dos serviços demandados nas reuniões. O inkio dos 

serviços deve ser, no máximo. cm até 5 (cinco) dias após <1provação dos 

orçamentos pela CONTRATANTE. 

10.3 Orçamentos e Medições 

10.3.1 Os Orçamcnlos, em sua integralidade. deverão ser detalhados. 
fundamentados cm quantitativos de serviços c fornecimentos propriamente avaliados 
4ue expre<;.sem a composição de todos os <;.cu<;. CUSlO<;. unitário<;., baseados nas tabelas 

de insumos do STNAPT (Sistema Nacional de Pesquisa de Custos e índil:es da 

Conslrução Civil, com base no mercauo Jocal. O Anexo 2 apresenta modelo de 

Orçamento tleviuamente pret:llt.:hiuo. 

10.3.2 Nos casos em que a Tahela Insumos do SINAPI não oferecer cus.tos unit,írios. 

de insulllo<;. ou serviço", devcnío scr adotados. aqueles disponíveis na Tabela da 

Secrdaria da Infraestrutura do Estado do Ceará (SEINFRA). 

10.3.3 Nos casos em que as TilheJ;}s do SINAPI e SEINFRA não oferecerem custos 

unit{lrios de in~umos ou serviços., ii contratada devera apresentar orçamento 

detalhado, cm até 5 (cinco) dias após as solicitações. Os orçamentos emitidos serflo 

suhmetidos aos técnico", do Trihunal de Ju.<;.tiça, conferidos c comparados com os 

preço~ de mercado e se necess,írio adequados alui, unles da eventual aprovaçüo c 

aUlori":ilç;-lo de execução pela Cooflk:nação de Manutenção do Tribunal de Justiça. 

IlUA Para o pagamento da mflo de obra dos 'ierviços serú considerado o percentual 

dos encargos sociai!> 1I0RISTA, con(omlt: desnilo no anexo 10 deste documento. 

cxecto para a mão de obra descrita no item 7.5 (Apoio Técnico e Operadonal) o (lual 

deverâ ser aplicado o percenlual MENSALlSTA. 

10.3.5 A tabela de custos utilizada para realizaçüo dos on;amelltos dos '\t!rviços 

executados será aquela vigente na dala da elabora(,;iio da propust,1. 

10.3.6 

10.3.7 

As fontes de consulta devem ser indicadas na Plimilha de Mediçflo. 

Calculo do Preço de Venda à CONTRATADA Mão de Obra: 

PV ~ WC x (I + f.S) +f.CJ x (I + BJ)J) x (I - UE) 

Onde: 

PV Preço de Venda (a "er pago pela CONTRATANTE) 

PC Preço de Compra (baseados nas tabelas de preços de referência, 

SINAPI ou SELNFRA sem encargos sociais) 



ES Encargo~ Sociais (de acordo com a proposta da CONTRATADA) 

no ?~.:. 

"~'" A "S; 

BOI Beneficio por Despesas IndirCI<lS (de acordu com a proposta du 
CONTRATADA) 

DE Desconto sohre os preços das tabelas de rch::rcJlcia SINAPI ou 

SEINFRA (de: acordo com ii propo<.,ta da CONTRATADA) 

EC Enc.:argm, Complementares (se hou\'er) 

lO.3.S Cálculo do Preço dt; Vcmla ii CONTRATADA - Insumm. 

IIJ.3.Y 

pv = PC x (I + BOI) x (I - OE) 

Onde: 

PV Preço de Venda (a s~r p'lgo pela CONTRATANTE) 

PC Preço de Compra (bao,cados nas tabt:la.s dt: preços de referência. 

SlNAI'1 00 SEINFRA) 

BOI 

CONTRATADA) 

Benefício ~ Despesas Indiretas (de acordo com a proposta da 

DE Desconto !'.ohre Of., preço.., das tabelas de referência SINAPI ou 
SElNFRA (de acordo com ti proposta da CONTRATADA) 

Cálculo da IndeniZi.lçflo pelos custos por deslocamento: 

11>1<: = 1)1 x Vkm 

Onde: 

IDE Indeniza~'-Io por Deslocamento 

DI Di ... tâm:ia (com base nas menores distâncias, paTa carros de passeio. 

inrormadas relo DER-CE) 

Vkm Valor do km rodado 

1O.3.9.l Os tempos de d<: ... hx:,um:ntos dos profis!.ionai~ envolvidos nos 

serviço~. <I st:rt:m t:xtraidos do si te do DER-CE. serão cunsiderados como tempo 

de serviço. 

10.3.1).2 O valor da indenização SCT<í o resultado da Illultiplicaçilo da distância 

(com hasl! n;t"; menores dislâncias, para carros de passeio. informadas J1I!lo DER­

CE (consultar sitio bttp:llmapa.s.dcr.cc.gov.hr!). pelo produlO do valor do km 

ddinido no CONTRATO. ob...ervados m. itens ii seguir: 

lO.3.9.3 Para o(s) ClSO(S) de mais de um serviço realizado em uma mesma 

viagem. será paga uma única indeni7.açao por deslocamellto. por localidade. 

lO.3.Y.4 Para o(s) caso(s) em que forem programadas manutençües em mais de 
uma localiuadt!. cm uma mesma rola, fi dislâncio a ser considerada será a da rola 
(com hase nas menores distâncias, para carros de passt:io, informadas pelo DER-



CE), to! nau u somatório t.Ia distância dI! cada cidade à Base de Apoio (ver 

exemplo de aíh.:ulu no Ant:xo 8). 

10.3.9.5 Nao serú paga indenização por deslocamento pélta atelldimento nas 

edificações localizadas na cidade da Base de Apoio. 

I tU.IO Cálculo da Indcnil.ação pelos custo"! por di,írias 

IDI=NDxNTxVD 

Onde: 

!DI 

ND 

NT 

YD 

Indenizaçüo por Diúria<., 

Número de dias 

Número de trabalhadores envolvidos nos serviços 

Valor da diária 

10.3.10.1 Só será pago indenização pelos custoS com diáriils pam serviços 

realizado~ em cidades com distâncias superiores a 40 (quarenw) km da base de 

upoio descrita no item 7.3 deste lermo de referénciíl (com base nas menores 

dislfmcias, p,lra I.:arros de pa ... ",eio, infonnadas pelo DER-CE), observados os 

itens ii seguir: 

10.3.10.2 A indenizaçâo seni proporcional ao número de profissionais 

envolvidos 110S serviços executados e por competência exigida para o tipo de 

serviço realizado. conforme composição de custos das tabelas de referência 

(STNAPI ou SEINFRA-CE). 

10.3.10.3 Para o t.Ieslocamenlo sem pernoite, seni paga o valor equiv'llentt: a 

1004 Execuçâo 

lUA.l TuJos os serviços ohjelo deste Termo de Referência, execro os de carüler 

emergencial (a criterio (lo CONTRATANTE), ,,6 deverão ser realizados após emissão 

de ordem de sCIViços (OS) pelo Dep'lrlamento de Manulellção e Zeladoria do 

Trihunal de Jusliç'l. 

10.4.2 Manulenções Programadas 

10.4.2.1 A'i manutençües preventivas, descriti.ls no anexo 4 deste docullIeJUo. 

10.4.3 

deverão ser realizadas periodicamente, conforme Cronograma de Manutenção 

(ver item 1O.1) previamente aprovado pdo CONTRATANTE. Qualquer alteração 

no Cronograma deverá ser previamente submetida Ú ilprovaçiio do 

CONTRATANTE. 

Manutenções Corretiva!'; 

10.4.3.1 fu;, manutenções corn:tiv<.l" ser'-IO rcali.l.adas sempre que necessário c a 

qualquer tempo. devendo ii CONTRATADA comunicar imediatamente os 



problemas identificados ao CONTRATANTE. solicitanuo autoriL.uçüo pura 

cxecução dos serviços; 

IIJA.3.2 A CONTRATADA deverá prevcr "iuporte sempn: que a equipe técnica 

de manutcnçào mi.o conseguir solucionar problemas referentes à opcraçfto c a 

manutenção dos "istcmas ohjclo dn pre,enle contrato. 

lOA.3.3 o~ alendimento~ dos servi~'Os de manutenção corretiva deverão ser 

iniciados no m<Íximo até: 

1004.3.3.1 meio-ui a do primeiro dia útil subsequente a data da 

comunicação, para as edificações localizada:;;; a 110 máximo 40 (quarenta) km 

da base de apoio dcscrila 110 item 7.3 deste termo de referência (com base nas 

menores distâncias, para carros de passeio, informadas pt:lo DER-CE): 

10.4.3.3.2 dois dia~ úteis a contar da data de comunicação, para as 

ediriçilções localizadas a mais de 40 (quarenta) km da base de apoio descrita 

no item 7.3 destc termo de referência (com basc nas mcnores distâncias. para 

carros de passeio. informadas pelo DER·CE). salvo os serviços que a critério 

do CONTRAJJ\NTE po~sam ser executados quando da ocasião da vi"üa de 

manutenção programada. 

1O.4.3A Quando conveniente para a Administração. os prazos açima podcrüo 

1004.4 

scr prorrogados. De rorma exempli ficativa, a rim de reduzir custos com 

deslocamento, o CONTRATANTE poderá optar por postergar o atendimento de 

manutençâo corretiva para coincidir com a pró,xima manutençâo pro,b'Tamada. 

Serviços de adequação predial 

10.4.4.1 A rota e o cronograma de serviços de adequaçfto predial deverão ser 

lU.4.5 

previamente aprovados pela CONTRATANTE. devendo cstar, sempre que 

possível em consonância com o Plano dt:: Manutenção. 

Atendimentos emergenciuis 

lU..!.5.1 Os serviços de atendimentos clllergcnciais dcvenl0 ser realiL,HJo~ 

1O.4.ó 

independentemente de estarem contemplados na programaçfto. O prazo para o 

illícin (]o atendimento é de no máximo 6 (seis) horas. Os tempos serâo contados 

do momento da comunicação pela Coordenação de Manutençâo do Tribunal de 

Justiça. 

Suhconlrataçio 

10.4.ó.1 CONTRATADA mio poderá. "ob nenhum pretexto ou hipótese, 

suboontratar todos os serviços ohjelo deste documento. 

10.4.".2 A rO\JTRATADA somente poderá subcontratar serviços especificos 

e n;'lo contínuos. devendo. entretanto. solicitar previamclllt! a autoriza~ão do 

CONTRATANH. 

10.4.6.3 Se autorizada a cfctuar a subcontratação de parte dos serviços, a 

1/ 



111.4.7 

CONTRATADA realizara a supervisao c coordcnaçiio da ... <Ilividades da 

suhcontnuada. bem como rt:: ... ponder<i perante o CONTRATANTE pelo rigoroso 

cumprimcnto das obrigações contratuais correspondentes ao objeto da 

subcontrataçào. 

Para os prazos descrilOs nos itens 10.4.3 e 10.4.S, () <.,erviç:o ser~í considerado 
iniciado quando ii equipe ou li prnfi ....... i()nal designado para executá-lo apresentar-se 

no local com todo o ferramental apropriado e o material nccl:s.sário para execução. 

1O."U~ O prazo pari! condu ... ão du<., .... crvi(jos u~~rilos rJOS Itens lU.4.3 e 1004.5 Ser,1 
de 1 (um) dia liril devendu a CONTRATADA comunicar imediatamente qualquer 

alteração nos Ilra.los descritos e justificando eventuais atrasos que possam ocorrer. 

II CIUTERIOS DE REC'F:RIME:-JTO ~: ACEITAÇÃO DO ORJETO 

11.1 O Recebimento ."tI{OVISÓRIO do~ servIços executado~ pela CONTRATADA -.cr;í 

cfelivado imediatamente após a condu ... .-u) do... serviços e .... olicila~iio oficial da 

CONTRATADA. mcdiante atesto do sUpcf\ isor de Sccrcrari:l, Dirt:wr do Fôrum. 

Dirdor/Chefe da Unidade demalldanh:: nu por :'icrvidor cfctivo por estes designados. 

11.2 A CONTRATANTE podeni. ii ~cu critério, enviar fiscal para verifi\,;açilo da 

conformidade dos serviços com as espcdficações constantes ne:-,tc Termo de Referência 

e no Orçamento, quando for o caso. Após a inspeção, aIravés de comunicaçúo oficial da 

Fiscalizaçilo, sentO indicadas ue:, eventu:lÍ<., c()rre~õt:!o. e t.:omplemclllaçôcs consideradas 

ncccs<.,an:l<., ao Reci!lllmentO, bem COlllO csmbelecido o pra/u para a execução dos 

ajustc .... 

11.3 O rect:bimento dos :-.ervil;u!'o nuo exclUi a responsabilidade da contratada por 

quaisquer irregularidades devido a vida/defeitos na realização dos sCf\'i\-'U~ ext!cutados, 

defeito!o; dt: fahricação de materiais aplit.:ados. Ou ainda .. no quantitativo dt! insunms 

U1ilizados. 

11.4 O recebimenlu DEFINITIVO <"t:r<t dt:tuadu pur meiu lIe atesto emitido lx:lo fiscal e 
pdu gestor lia t:unlralO 110 prazo de lO dias a partir da entrega de Ioda ii documentaçào 

prevista no item 24.3. 

12 GARANTIA UOS SERViÇOS 

12.1 A CONTRA'fADA t.le\'er:í .. sscgurar a mallulcnçao da qualidade, garantia t: 

desempenho dos sCf\/iços realizado .... c mat~riai ... empregado ... , por no Illlllimo 180 (cento 

t:: oitellta) dia~. a contar do recebimento. 

12.2 Caso o I'ribunal de Justiça por seus agentes usuário ... ou através de ",cu, técnico",. 
constate vicio, de execução ou m:i qu.t1idadt! de materiais aplicados, a CONTRATADA 

deverá refazer o serviço C,IOU ~ubstilUir os materiai.., inadequ;u.los. cm ale três dias úteis .. a 

contar da 1I00ificaç[lo pela liscalizaçao. sem ónus para o COt\'TRATANTE .. 

12.3 São dt: inteira n:!'iponsabilidade da CONTRATADA quaisquer custos por danus 

ocasionado.:; direta ou indirctamelltc ao CONTRATANTE ou a terceiros. em matcriais. 

infraestrutura. mohiliário, processos ou equipamentos, por omiso;üo. por impcricia nu 



negligência. 

12.4 Nas edificações, instalações. equipamentos ou sistemas que se encontrarem em 

período de garantia de fáhrica (ou con::.trutora). o::. serviços de manutenção corretiva 

somente poderiio ser executadu!'. após a constatação de que os eventuais defeitns nàn 

est,lu cobenos pela referida garantia. 

12.4.1 (Cicando constatado que o prnhlema nas edificaçóes, instalações, 

equipamentos ou sistemas sob garantia decorrem de defeito de fabricação ou 

construçào, ou outro qualquer coberto por garantia, ti CONTRATADA comunicara o 

fato ao CONTRJ\TANTE no prazo de até 24 (vinte c quatro) horas. Após a 

comunicação. ° COJ'\TRATANTE deverá disponibilizar à CONTRATADA 

documentos tais como cópias de notas fiscais, para que esta, execute às suas 

expensas, transporte e todos os serviços (desinstalações, instalações, 

acompanhamento dos serviços na assistência técnica autori:tadil ou con::.trulonl, etc.) 

necessários P,lr<l que o::. mesmos voltem ao perreito funcionamento. 

12.4.2 Caso a CONTRATADA execute os serviços a que se refere este Itcm c disto 

resulte a perda da garantia oferecida. ela assumirá duranlt! o período remanescente da 

garantia todos os ônus a que atualmente estiver sujeito ° fabric..1nle do equipamento. 

12.4.3 Durante o prazo de gamntitl das instalações, equipamentos ou sistemas. será 

atribuída à CONTRATADA a responsabiJidadc por eventuais procedimentos ou 

omissôcs que contribuam paril a exlinção da garantia determinada peln fahriclIlle. 

12.5 É facultado ao CONTRATANTE. solicitar a imediata substitui<,;ilo dI! eventuais 

materiais aplicado::. ou st:rviço::. execUlados que nao atcndam as normas vigentes ou 

características mínimas usuaio;; de qualidade, sem quaisquer ónus adicionais ao 

CONTRATANTE. 

12.6 O falO de técnicos do CONTRATANTE inspecionarem, fiscalizarem e receberem os 

serviços executados pela CONTRATADA nào climina. ncm atenua as responsahilldades 

c garantias destes serviços, principalmente por vicios indirelos ou mJO visíveis. 

13 SAÚUE E SEGURANÇA 1)0 TRABALHO 

13.1 A CONTRATADA dever,j obedecer Cielmentt: às normas regulamentadoras do 

Ministério do Trabalho. em especial às seguintes: 

13.U 

13.1.2 

13.1.3 

13.1.4 

13.1.5 

13.1.6 

13.1.7 

NR 6: Equipamento de Protcção Individual; 

NR 9: Programa de Prevenção ue Riscos Ambientais PPRA: 

NR 10: Segurança em Inslalações e Serviços cm Eletricidadc: 

NR II: Transporte. Movimentação, Armazenagem e Manuseio de Mateu;:lIs; 

NR 12: MõIquinus e Fquipamentos; 

NR 13: C.ldeiras e Vi'::'OS de Press,-Io; 

NR 17: Ergonomia; 



13.1.R NR 26: Sinalização de segurança: 

13.1.9 NR 28: Fiscalilação e Penalidades; 

13.1.10 NR 35: Trabalho t!111 altura. 

[3.1.11 NR-33: Seguram;a c SalÍde. nos Trabalhos em Espaços Confinados. 

14 RESPONSABILIDADE SOCIOAMBlENTAL DA CONTRATADA 

14.1 A CONTRATADA deverá: 

14.1.1 Comportar-... e de forma ética e transparenre com a sociedade. estabelecendo 

metaS empre<.;ariais compatíveis com o desenvolvimento sustentável da sociedade, 

pre. ... ervando recur"'O'" ambientais c culturais para gcraçocs futuras. 

14.1.2 Promover treinamento de mão de obra c realizar manuTenção preventiva de 

sua..;; máquinas e ferramentas, com o objetivo obter um melhor desempenho no 

planejamenlO e (.;ontrole das ulividades assim COrnO a elevação do padrão de 

qualidade dos serviços c produtos oferecidos. 

14.1.3 Adotar soluçóes que ofereçam segurança e t.:onforto ambiental (insolação. 

ventilaçâo, luminosidade, hi!:,rieoe, ergonomia e acúMica) a funcionários e usuários, 

14.1.4 Optar pelo uso, sempre que viável do ponto de vista técnico t.: cconômico. de 

materiaL., C;:l:ologicamente corretos. 

14.1.5 Garantir o correto armazenamenlO e manuseio de materiais e ferramentas 

necessários para o atendimento dos prazos acordados. atentando para os aspectos 

amhientais c de segurança. 

14.1.6 Garantir descarte adequado. sem ônus paca o CONTRATANTE, de insumns 

(Iue ro~suam e.m ~ua composição quimica elementos que sejam prejudiciais ao meio 

ambiente (ex.: lâmpadas tluorescentcs. pilhas c baterias) e apresentar declaração que 

o de~arte ocorreu de acordo com as nonnas de preserva~flü ambientaL 

14.1.7 Cumprometer-."e a prestar st:rviços dt.: acordo com ii legislaçiio ambiental 

vigente, as<;im como, respeitar todas as normas que tratam du assunto. 

14,2 Gerir de forma eficiente o uso dos recursos para: 

1~.2.1 

14,2.2 

Realizar o~ ~t:rviços com eficácia, econolllicidade e eficiência. 

Reduzir a geração de resíduos. 

15 NORMAS, PORTARIAS, RF:GULAME:>ITAÇÕES E DOCUMENTOS 
COMPLEMENTARES 

15.1 A CONTRATADA será respunsável pela ub""rvitncia das leis, decretos. 

regulilmenlO~, portarias e normas fcdcrais. estaduais e muniópais Jireta e indiretamcntc 

aplic,iveis aO objeto do contrato, inclusive por suas subcontrawdas. 

15.2 Durante ii execução lios serviços, ii CONTRATADA deverti providenciar junto aO 

CRFA as Anolações de Responsabilidade Técnica * ARrs referente!> ao ohje\o du 



contrato e especialidades pertinentf:::'. 

15.3 A CONTRATADA deverá. ainda. obedecer: 

15.3.1 A lodos os Anexos deste Tcnno tle Rdt!rém:ia. 

153.:! A~ pn:scrü.;ües e recomendaç6e,", dos manuais de cada equipamento. 

15.3.3 A ... nomla<; tecniClli. da ABNT (As~r.:iaçao Brasileira de tIoiormas Técnicas) c 

do INMETRO (Instituto Nacional de Metrologia) em \ Igor. 

15.3.4 o Caderno de L:.ncargo<; do DAE/ rE: 

15.3.5 Aos regulamento ... das clllpre:-as cOllccssiom1rias de ent.!rgi<l. <ÍhJ"ua, esgoto e 

telefonia. 

15.3.ó À ... norma., técnicas e portaria., especfficas. se houver. 

15.3.7 As norma, internacionais consagradas, na falta das nOfmas da ABNT ou para 

melhor complementar os ternas previstos por C~SilS. 

15.3.S As Resoluçõcs do CREA e CONFEA. 

15.3.1} üuando necessário, entidade ... de proteçilo do patrimõnio cultural. sanitária 

(Vigilância Sanitária). do meio ;H11hicntc (lUA MA. etc.), de trfm ... ito, do espaço 

aáeo.limpcza e outros. 

15.3.10 A legislaç:'io ou norma técnica aplic<Í\"cl que venha a entrar cm \igor depoi ... 

da assinatura do contrato, qu,lIldu n<lO houver repercu~\õ.lo hnam:eira. Ouando 

houver. ii CONTRATADA dever;i demonstrar através de phmilha!l t! ... oJidtar ajustes 

finance l ro~ ao I.:onlrato. 

15.-1- O fato de eventualmente nao ler sido citada alguma Icgislaçfin ou nmnl,. t~cnica. nilo 

desobriga a CONTRATADA quanto ao scu cumprimento. 

16 CONIlIÇÓF.S GERAIS 

16.1 Tudo o material necessário para execuç[lo dos serviços. será fornecido pcl;. empresa 

CONTRATADA. salvo quando mais vantajoso para o CONTRATANTE. este opte por 
fornecer parcialmente ou integralmente materiais nece!:>siÍrios para a execução dos 

serviços. 

16.2 Os serviços de manutenção ohjelos deste Termo de Reft!Tt!ncia dever,io M!r 

executados dentro dos horários de expt:dicntc das diversas unidades do Tribunal de 

Justiça. porem em Cilsn ... e~peciai ... ou de urgcncia a critério da fisl.:alil'u;üo ou a pedido 

expresso da empre~t executora. poderão ser realizados procedimentos cm horários c dias 

fora do cXJlCdit:lIIc. indusivc serviços notumos e/ou em feriados, sem ônus extra .... par'l u 

CONTRATANTE. Em tais situações, de necessidade de execução de -.erviço ... fora do 

expediente. excelO nos ca.<.;o, dt! extrema urgência e imprevisiveis. devcr;io ."er tomada ... 

medidas de prévia programação. com informaçáo de nome(s) t! numero(s) de 

documclllo(s} da(s) pc~soa(s) que execularúo o ... serviços. para que sejam tomadas as 

devidas providêm:liIs, para <lulorização do acesso dos mesmos ao interior das unidades. 



16.3 Cabt: unica e e:-.:clusivamcntc a CONTRATADA, a regularização prévi<1 c 

manutel1~:Hl do desenvolvimento dos serviços de manutenç:to predial c adequações 

pn;:diais, t.:m consonuncia com as obrig.tçues junto ,lO CRHA, INSS, FGTS, Corpo de 

13ombeiros, concessiomirias de teldonia, figua e energia clétrica e Prefeituras. Dentre 
elas a providência de <lprcsenlação em até 10 (dez) dias apo" assina1ura do contrato, de 

ART específica dos serviços ohjcto do contrato. 

16A Todo e'luipanu:nlo, componente ou peça que nccessilar ser n:movido dao; instalaçÕes 

de qualquer uma da.. unidades do CONTRATANTE, para COI1\Crto cm oficinas, 

necessitará de prévia autorização da Coordenaçao de Mimulel1~:lo, ~mlo ljue a.<; dcs[X:sas 

com ii rClimda. ii remCSf..a. a devolução C a posterior remstala($ao do .. componelltes 

correriio por (.'onta da CONTRATADA. 

17 RELATÓRIOS \1iNIMOS 

17.1 A CONTRATADA dever'" ilpresentm, mtIlSallllellh~, Junto a solicitaçáo dt 

pagamento: 

17. I. I Plamlha de Medição dos serviços executados no m~ ... anterior. conforme 

modelo no Anexo 3. 

17.1.2 Check l.ist das Edificaçócs onde foram realizadas m,lllutt;nções programadas 

no mês anterior. confonne modelo no Anexo 4. 

17.1.3 Ordens de Strviço. atendidas no mê~ antt!rior. devidamente preenchidas e 

assinadas pelo solicitant!:: do "en·iço. supervisor de secretaria, diretor do Fórum ou 

da unidade demandante. conforme mndt!n no Al1c:\o 5. 

17.1.4 Relmório fotognífico. constando fotU'> anteriores e posteriores ri cada um do .. 

serviços excculados nas Unidades Judiciaria!>, no mês lUlterior, conforme moddo no 

Anexo 6. 

17.1.4.1 Os serviços que passar~un por fiscalizaçúo pn::scnci<ll dos lecnicos 

17.1.5 

e.'Ou I.!ngcl1hejro~ da CONTRATA \lTI poderão ~r dispt:nsados de apresentação 

do relatório lotográfico. 

Relatório de Atendimento. do mê.., anterior, onde deverão constar os servi(..:u ... 

executado ... dcvidamt:nte assinatht .. pdn supervisor de secretaria. diretor do Fórum ou 

da unidade lkmandantc. conforme Anexo 7. 

18 FISCALIZAÇÃO 

IKl O Tribullal de Justiça do Estado do Ceará fiscalizar:i. acompanharú e ... upervisionarti 

as atividadc!lo deM!nvolvida ... pela empresa C'ONTRATADA. 

18.2 Na fisc'llizaç-Jo exercid,t por meio dI;! prufi~SH)Jl<lis (técnico(s) c/ou cngcnheiro( .. )) du 

CONTRArANTE, de forma flxa. móvel progrilmada ou aleatória, segundo \t:us próprios 

<.:ritérios tt:cnicoe;, opl.:ra.cionais ou de auditoria, serão obscrvudo'i c aV<.lliado~ diVersos 

aspectos, dentre eles: 

18.2.1 Continuidade ua~ condiçócs mlllllll<lS té<.:nicas e operacionais. dentro doe; 



limites est"bel~cidus e diligenciados no início do contraiO. 

18.2.2 Aferição técnica dos trahalhos realizados. 

18.1.3 Avaliaçao de "atisfaçao das unidades atendidas. 

18.2.4 Con(rontaçâo do plunej<uuenlo quinzenal de serviços definidos e das 

solicitaçõc:-, feita:.. pelas unidades com os serviços e ilplicações de materiai~ 

efetivados. 

1~.2.s Cumprimento do plano de manutençúo programado apresentado e aprovado. 

18.2.6 Verificaç;io dos deslocamentos e diárias de mào de obra. 

Re!,'1Jlaridade da mão de ohra terceirizada soh ílspectos técnicos. 

Condições de segumnça. 

1~.2.7 

1~.2.S 

1~.2.9 Adequabilidade de "crviços quanto a procedimentos previstos em norma 

técnicíl ou milnuais de f'lbrÍCilnles. 

18.2.10 AdequabilüJade de serviços quanto ii regularidade junto ao CREA, Corpo de 

Bombeiros. concessionárias de água e energia c1étrica. e Prefeituras. 

I R.2.11 Avaliação do cumprimento dos tempos acordados de atendimentos. 

18.3 O CONTRATANTE se reserva o direito de fazer fi qualquer momento. diligém.:ias 

para fiscalizar e garantir que todas as condiçôe!'l técnica!'l. opemdonélis t: da base de 

apoio exigidas neste documento. st::jam mantidas durante toda a vigência do contrato. 

18.4 O CONTRATANTE devt::rá, ainda. ut::,i,b'llar fj!ical competente para avaliar a 

CONTRATADA quanto os aspectos de regularidade fiscal e trabalhista. 

19 OURlGAçàES DA CONTRATADA 

19.1 Assessorar o CONTRATANTE nas deCisões sobre a manutcnçào da edificaçfLo. 

19.2 Realizar illspeções, sempre que solicilatlo. na~ edific<lções que fazem parte do objeto 

deste documento. apresentando relatórius periódicos sobre suas condições, identificando 

e c1assific<mdo os serviços de manutenção necessários. 

19.3 Assessorar <I CONTRATANTE em situações de emergência. 

19.4 Realizar adequado dimensionamento dos serviços objetos de,te documcnto. 

19.5 Adotnr soluções que ofereçam economia e facilichlde de execução. opemçao e 

mi1nlltençao (relação mais adequada entre custo, e hendício!i. considerando os sistcmas 
construtivos. a durabilidade e re,istência dos materiais e o padrão desejado). 

19.6 Fornecer serviços e materiais para garantia do pleno funcionamento e do bom estado 

de conservação das edificações 4ue f,uem parle do objelo deste documenfO. 

11).7 Responsabilizar-se pelas obrigações riscais. trabalhistas. prcvidcnciárias. comerciais, 

transportes de funcionários. transportes de materiais. transportes de equipamentos. 

alimentação t! ho!'.pt!dagem dt: funciomírios. ou seja. todas as ohrigações oriunda!'. da 

J( 



IlJ.6 Dc~ignar prol1ssional(is) para o tmto do~ pnx:t:~so~ admini~trativ~ entre a 

CONTRATADA < o CONTRATANTE. 

19.9 Designar profissional(is) resp()ns~íyd(i ... ) pélas equifk!"i de manutençâo ii quem o~ 
-.crvidorcs da administração deverão reportar-se. 

I Y.l II Dispor llt: tantos profissionais. veiculas e ferrmllent;l!) quanto nece:s!.ario forem para o 

adequado cumprimento de suas obrig'..tçücs. 

19.11 Manter, em sua ba!:!e de apoio. um c:~IOlJut: regul,lr dos materiais de consumo que 

atendam ils necessidade~ mensais dos <;t:rviço ... de manutençõcs corretivas e preventivas t 

opcraçilo, Tais como: Idlla~ cerfimicas t d!.! ribrocimcllto, lâmpadas fluorescentes, 

lununaria .. , porta~ do tipo parana e <lctss()rio~, T!.!paros de v:.ilvulas de descarga e caixas 

dI.: descarga acoplada~. timas. tomadas, disjuntllre .... rtatort:s. inttrruptores. c<1bo"" e fio~. 

divi ... ória"i dI.: PVC c açcssórios dt alullllnio, di\,j~ri(ls de madeir<l e ,lL"es"iôrio~ de 

aluminin, tubos e conexôes de ãb'lla e t:sgoto, delro calhas de aluminio tipo dutolec, 

pnrla cquipamelltos tipo dU(otcc. blocos tipo dUlOtl;:('·. c;lho ... dI..' lógica, cabos de telefonia, 

RJ s macho~ e ft":meas. fechaduras, torneira\, regi""lro~. bacias sanitárias c.:om caixa 

"copiada, etc. 

i9. J 1.1 O plancjamcnto dos volumes neCt!~'>iiri()s e e!\pecificidades de itens eru 

t:,>toque sflo de inteira responsabilidade da CONTRATADA, min juslil1c:mdo a falta 

de itens específicos. alm~,> principalmente nos praLos dt: atendimentos 

emergcllciais, nem descumprimento de cronogramas estahelecidos para os serviçus 

objetos dt:stt: documento. 

19.12 G.uantir que seus empregados po""suam idoneidade. capacidade. preparo c 

experiência comprovada para o desempenho dos servic.;o:-. li que se propõem. reserviJndo­

se I) CONTRATANTE o direito de exigir, sem nenhum ónus para si. que ti 

CONTRATADA providencie, imediatamente. a suhsLituiç~io daqut:les que não 

correspondam, por qualquer motivo, ils exigências do serviço. 

1~.13 Instruir os seus empregados sobre a tecnka de execu,'ilO do"" <;erviços. prevenc.;iio de 

:u;idente .. no trahalho e combate ii illci:lldios. 

19.1-1 Orientar regularmente '>Cu:-- profissionais aCerca da adequada metodologia de 

otimiziu.;ilo dos serviços. com ~nf;L .. e ii economia no cmprego de materiais e it 
racionahzaçúo do uso de energia el~tric,1 do", equipamenlos. 

11.).15 Fi~alii.ar regularmente o local da preslaçilo doo se"IÇO~. com a finalidade de 

\'crific<If as çondic.;óe~ em que eSLüO s.emln prestados. 1I1dusivc quanto aO!-i a"'pel:los de 

saúde e segurança do trabalho, assim l'omo c.:onslatm sua execuçào cfetiv3 e em 

conlnrmidade coma as exigência:-- contratuais. 

19.16 Responsabilizar-st' por quaisquer danos fk!ssoais ou matl!riai~ t..:ausados por seus 

empregados e/ou ucidentes causado", a terceiros durante o cumprimt:nto do contrato. 

19.17 Zelar para que os profissionais designados par:1 exccm;iiu dos s.t:rvi~os aprcsclltem-!o.l: 



nas inslalaçõc:-. do CONTRATANTE trajando unifurme completo c limpo. com crachá de 

identificação. ",CIll ônu", exlra\ para o CONTRATANTE. Como uniforme completo 

emende-se o conjunto de cah;a cumpridu. camisa e calçado com solado dc hurrada elll 

condiçóes de perleito isolamento. 

19.18 Obedecer üs norma:-. c procedimentos de '-C!b'llTimça do trabalho. garantindo. 

inclusive. que ... cu ... prepostos utilizem lodos os eqUipamentos de prolet.;<'ao individual t: 

coletiva eXlgl{lo:-. conforme a naturCla dos ,erviçol." oh",ervando as normas de segurança 

vigentes. 

19.19 Manlt:r-.. t:, durante toda a vigt:llcia do contrato, cm compatibilidade com as 

obrigw;;:õcs <ISsllluidas e com a:-. condiçúes de habilitaçüo e qualificaç;io exigidas na 

I icilação. 

19.20 Todas as impcrfelçõe~ verificad'l" no!>. "'Crviçus executados pcl" CONTRATADA 
deverão ser corrigida.... tao logo detectadas. sem custos adicionai:-. para () 
CONTRATANTE. 

J9.21 Executar os serviços obrigatoriamente por profis.",ionais hahilitad(l~. <Iualificados. 

treinados c credt.:nciados para o dcscmrenho das tarefas, com supervisão de um 

profis:;;ionaJ hahilitado e credenciado para o desempenho dos servll.;u!>. ohjeto deste 

documento. 

19.22 Utili/.ar matt.:riais de primeira quaJilJadc cm quantidade compatível com a demanda. 

19.23 Comunicar. por e:-.crito. ao CONTRATANTE toda c qualquer irregularidade 

vt!rificad'l, qucmto a incompatibilidades técnicas existente .. , alteraçôcs dos planos de 

manulençao. ete. 

19.24 Garamir o.'. serviços propostos. duran!t! a vlgencia elo contraio. inclusive 

rt!spondt'ndo por quaisquer danos nas edificaçóes que façam parte do ob](:lo deste 

documento. em caso de problema comprovadamente oca..;ionado por ineficiência. 

negligência ou nào e_\t:cução do.. prucedimentos de manutenção c,,-igidos neste 

documento. 

)9.25 Adolilr ... empre que possível. padroniLaç-do dos ln!>.UIllO:-' UtiliLilclos c serviços 

realizados. 

19.26 Executar os serviços ohjelo dc:-.te documento. com fornecimento de materiais. em 

conformidade com as c ... pecificações de cada especialidade, descrita:-. IliIS tabelas de 

referência utilizada (SINAPJ ou StINFRA). nas unidades do Tribunal de Justiça do 
Estado do Ceará. lIemandadas. orçada ..... aprovada",. programadas c execulada ... conforme 

especificaçôes anteriores. 

19.27 Todo~ os malcriajs e peças a ~rcm empregado", deven10 ser de primeiro uso e 

prirnt:ira qualidade. atendendo aos melhores padróes de mercado. devendo salisfaLer à. ... 

especificaçócs c recomendações dos fabricantes c do CONTRATANTE. 

19.28 Participar, sempre que solicitado, sem ÚI1U~ para o CONTRATANTE, de reuniócs 

lécnicils com () Coordenação de Manutenç;íll, nas dependências do TJ-CE OU em 



qualquer d ..... edificaçóes pertenccnte .. ao CON-IKAJANTF na.', cidades constantes no 

Anexo I deste documcnto. 

19.29 A contrataçao se cfetivará por meio de mlltrato. e dever.í ser as.'iinado pela 
pmpollcnte vem:edur(l no prazo de OS (cinco) diae; uteis. contado!'. da data da convocação 

expedida pelo CONTRATANTE para es.te fim. 

20 OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 

20.1 Assegurar os recursos financeiros necessários para o pagamento relativo ao ohjdo 
dt:~h:: Termo ue Rder~ncia. 

20.2 Efetuar o pagamcllto da~ faturas emitidas pda CONTRATADA com base nas 

mediçoe ... de servi~os aprovadas: pela CONTRATANTE. obedcciuas às ct1ndiçõcs 

estabelecidas neste documento. 

20.3 Facilitar ii CONTRATADA o aces ... o ils inlürmaçôes necessiiria. ... c aos locais para 

rc,-tlizaç;iu do ..... er\'iços. hem como prestar os esclarecimentos qUI:: .. e fizerem 

necessários. 

20A Designar um reprcscnlantc da Administraç.io p<ua acompanhar, controlar e fiscalizar 

o fiel cumprimento do contraio. conforme previsto no arl. 67 da LeI K666;93. 

21.1.5 Fiscalinr a prcMaçâo de serviços (' ilpreciilT CY., relatórios de serviços enviados pt:l:J 

CONTRATADA 

20.6 Notificar através da Central de Contralos e COlI\úJios, Ioda e qualquer irregularidade 

nh ... ervada quanto ao cumprimento das obrigaç6cs conlraluais. 

20.7 Apli..:ar a.<; sanções previstas, na hipótese da CONTRATADA não cumprir com o.., 
compromi<,;sos as<;umidos. mantidas as situaçi)c~ normais, arcando a mesma com 

quaisquer prejuízos que tais atos possam acarrelar a AdminislraçilO. 

20.S Fornecer atestados de capar..:idade técni..:a quando solicitados, compatíveis com as 
ohngações contratuais vigentes. 

21 I'ROPOSn DE PREÇOS 

21.1 "prnpo<;ta deverá ser apresent<ldll sem emendas, rasuras ou entrelinha!l qUe:! possam 

comprometer o seu teor, datada e ~L ... sinaua. na forma do Anexo I) - Moodo dI! Proposta. 

21.2 Os valorcs dos EnclrgO!) SOl:iilis (FS) t: dos l!encheios C Despesas lndirelas (BDI) 

não podem ser superiores aos estipulados nos ancxos lO c II. rc .. pt:ctivamente. 

21.3 Na elahoração da proposta, o licitante dever..i considerar: 

21.3.1 

21.3.2 

conformidade com as di<;püSiçoe ... const'lnlC;:s do Tenno Je Referência: 

inclusão de lodos os custos diretos ou indirclos relativos ao objelo Jeste 

documento. laie; como: c;egurO'\. imposlus, lilxas. encargos ~ociais. trabalhistas. 

prcvidcnciários, securitários, tributários. dc~pesas de tran"pOflcs, ulimentação. diária. 

mão-dc-obn1, literatura técnica, bem como Oulros custos decorrentes ou que venham 

;] ser devidos em razão da presente contratação, não cahendo à CONTRATANTE 



4uai"'(IUer (;u..,IO'" adicionai!o.: 

21.3.3 pra/o de villidmle mínima de óO (o;;cssenta) dia!o.. 

21.3.4 l:ada LICITANTE dcvcr~í aprescnlar o detalhamento anahtieo das respectivas 

composições de BOI c encargos sociai". As compt1..,i~üe... dcver:ío estar em 

conformidade com 0"' Anexo" lO e II dt:stt documento. n;lo podendo ser superiores 

ao ... limites nele ... lixados. 

21.3.5 os tributos IRPJ (Imposto de Renda l)esMJ(t Jurídica) c CSI I (Contribuiçúo 

Social sohre () I.Ul:fO Li4uiJo) ni-lo devcrilo integrar o cálculo do BOI. nem tampouco 

planilhas de cuMo dirclO. por se cOllstitulrClll l:1ll tributos ue naturaa direta e 

personalístil:il. que oneram pessoalmentc as empresas contratadas, l1ao devendo ser 

repassado à CONTRATANTE. 

21.3.6 todos os dados informados rela LICITANTE em sua plal1llha dl!verito renelir 
com fidelidade os cuqo!-. especificado ... e ii margem de lucro pretendida. 

22 CRlTtlUOS OE AVALIAÇÃO lIAS I'I{OI'OSTAS 

22.1 No processo licitatório. será considerad.! vencedora a empre .... a quI.!. obedecendo ils 
condiçóes, cspc.:cil'icaçCles ê rro(;t!dimento~ estabelecidos, ofertar o menor VALOR 

GLOBAl.. 

23 OI{IlF:NAIlOR IlE DESPESA, GESTOR E FISCAI~ Il(} COr;TllilTO 

23.1 Ordenador de Despe&.1s: Secretário de Admilllslraçao e lnfrae..,trulura: 

23.2 Gt!~tor do Contraio: Coordenador de Manutenção: 

23.3 Fiscal(is) Técnico·Opcracional: Servidor(es) da Coordenaç;it) de Manutên\ão 

designado(s) pelo Gestor do Contrato: 

23.4 Fi~cal(is) dos a~pecto!o. financeiros, fiscais e trabalhistas: Scrvidor(es) hahilitado{s) 

para acomp.mhar c fiscalizar os aspectos trahalhistas, financeira c fi..,(;al. 

24 PAGAME:>iTOS 

24.1 Somente poderão M!f cOD!o.iderddos para efeito de medição e pagamento os insumos 

cfetivamentc utilit:ados pela CONTRATADA e aprovados pelo COl\TRATANTF, 

respeitada ii rigorosa correspondência com o orçamento e as modificaçóe.., expressa ... e 

previamente .. provadas pelo CONTRATANTE. apo') il ilnúlise dos fiscais. do conLrato. 

2".2 A mediçáo mensal de serviços c materiais seni baseílda em rel<.lIórios periódicos 

elaborados (X:la CONTRATADA. onc.lt: t!!o.\(ío registrados os levantamentos, cálculos t: 

gníficos neçe~sários ti discriminação e determinação das quantidade .. dos ... erviws 

efetivamente executados. 

243 As solicitaç6es de pagamento deverão ser acompanhadas dos ~guintt!s Jocumêlllo ... : 

24.3.1 

24.3.2 

Ofício em pnpeltimbnldo da CONTRATADA solicitando () pagamento; 

Copia da ART emitida pelo CRI::A·CE rdcrentt: aDS ~rvit;o ... objelO deste 



documcnto: 

24.3.3 Planilha de Medição: 

24.3.-1. Ordens de serviço das edifictlções visitadas no mês n::rerenle à cobrança, 
dcvidamente af;sinadils pelo Dirctor do FÓrum ou supervisor de Se(;retilria, bem 
como do Engl.:nhC'iro Responsável Técnico da CONTRATADA. 

24.3.5 Relatório Fotográfico, constando fotos anteriores e posteriores a cada um dos 

~brviço:-, exec.:utildo~ na') Unidades Jutlicitiria.<;. 110 més anterior, conforme modelo no 

Anexo 6. 

24,3.6 Relatório de Atendimento, das edificações visitadas no mês refert:me it 

cobrança, onde deverão conslar os materiais e mão de obra utilizados devidamente 
assinadas pelo supervisor de secretaria, direlor do Fórum ou da unidade demandante, 
conforme Anexo 7. 

24.3.7 Chcck-List das edificações vi .. itadns em curtiter de Manutcnçáo Programada. 

do mês referente a cobmm;a: 

24,4 O pagamento dos valores elll['lt:nhauns serão reulizados através de dcpósilo bancário 

preferencialmente junto iLs agências do Brade.c;.co S/A, em até 30 dias a mntar da entrt!ga 

das devidas nutas risc..:ai" t! das comprovilçõCS de recolhimentos fiscais ou certidües 

julgadas nef..'(!ssürias pela Secretaria dt: Finanças da CONTRATANTE. 

24.5 As nOlas tiscais correspondente~ ao rornecimt!nLo do objeto contratado somcnte 

(!t;velll scr emitidas após a emissão da Nota de Empenho. 

14.6 Fica a CONTRATADA ciente de que, quando do pagamento. será veriricada !-.ua 

regularidade perante o Sistema de Seguridade Soei,ll (INSS), Fundo de Garantia por 

Tt:lllpo dt: Serviço (FGTS), Débitos Trabalhistas. Fazenda Federal, Estadual e Municipal 

e juntados aos aulOs os comprovantes pertincntcs. 

24.7 Os JO(;Umt:nlu~ it que se refert:ITI o parágrafo imcdiatamcllIc anterior, deverão ser 
apresentados digitalizados, em arquivo único, em ate OS (cinco) dias úteis, a contar da 

dala de notific<lção do fiscal do contrato. 

24 . .'\ Para as parecias que envolvam a prestação de serviços por meio de múo de obra 

exclu!-.iva nu rt!\õitlenle. nntadamt:l1te a descrita no item 7.5 dt:ste Termo ue Rdt:rf!f1cia 

(Apoio Técnico e Operacional) deverúo ser aplicadas as di'iposições cOl1lit.l;L"i na 

Resoluçãu nO 1f)9, dt: 31 de janeiro de 2013. alterada pela Resoluç,10 nO 183, dt! 24 de 

outubro de 201J, do Consdhu Nacional ue Justiça: 

24.S.l As provisões de encargo~ trahalhislas relativas ti rl:rias. 1/3 constitucional, 
13° salário e multa do FGTS por dispensa sem justa causa. bem como a incidência 

dos encargos prt:videnci;írios e FGTS (INSS / SESI / SESC I SENAI i SENAC I 
INCRA I SALÁRIO EDUCAÇÁO / FGTS I RAT+FAT / SEBRAE elc.) sobre rérias. 

1/3 constitucional e 13" salário. a <;CTem pago<; pelo TJCE ~ empresa contratada, 

~erão glosadas do valor mensal do contrato e depositadas exclusivamente em bancu 

público oficial: 



24.8.2 o montante do depó ... ito vinculado será igual ao c;,omalório do" valort::-- da." 

segumtes provis&::-- previstas para o rcríodo de contralaçao: férias c 113 
constitucional, ljo salário; multa do FGTS por dispensa scm justa causa: c 

incidé:m:ia dos encargo ... previdendiinos c FGTS sobre férias, 113 constitucional c 13° 

salário: 

24X3 O" valore" provisionados para {} atendimento do item anterior serftO obtidos 

pda aplic<lçáo dt: pl!rcentuab e valores constantes do ANEXO 11 deste documento; 

24.K4 O .. valores 

neste item. à scr 
mo\.- imentaçfi\\ 

CONTRATADA: 

referentes as provisócs de encargos trabalhistas mencionados 

depositados em conla~dcpósito vlIlculada blotlUeaJa para 

deixarão de compor o valor do pagamento mensal à 

24.8.5 Os saldos da conta \.-Incubda bloqueada para mmlmenli.\çàll -.erào 

remuncrôJdos pelo índice da poupanç:t ou outro definido em acordo de cnoperaçüo, 

\empre escolhido o de maior rCnlabilidadc: 

24.8.6 Para resgatar os recursos da conta depósito \'ll1eulada - bloqueada pard 
movimentação a empresa contratada. apüs pagamt!nto d<ls ,·crbas trah..1lhistas c 

previdenciúria\. dewní apresentar 0!s documentos comprobatórios de que 

efelÍvamentc pagou a cada empregado as rubricas objeto de retençào; 

24.8.7 Dcverao ser emitidas faturas dc cl1ct!rramento au findar os vínculos do 

contrato: 

2-t.<J A Contratada não poderá condiónllilT. em nenhuma hipólc<;c. c soh qualquer 

pretexto. os pagamcnlrn; de sua reo:;pon'.abilidade. inclusi .... e os dev1dos a seu .. 

empregados - s..'llários. repactuação salarial nu ua .. diterenças retroativas. quando hOll\;er 

- ao recebimento de suas faturas jUnlo ao TJCP: 

24.10 1\ solicitação do resgate dos recursos da conta depósito vinculada - bloqueada para 

mo .... imentaçào - ao TJCE devc abranger os pagamentos de \'t~rbas tmbalhistas e 

previdenciárias ocorrida!<t no periado de apena .. 1 (um) mês. 

25 GARA ~TlA CONTRATLAL 

25.1 A contatada deverá apre!o.t:ntar ao TJCE. no prazo de máxima de 10 (dl;Z) dias úlci .... 

contados da assinatura da contrato. comprovante tle prestaçúo de garantia 

correspondcnti! ao percentual de 5r ,;, (('inco) por c:cnlo do valor anual aLualizado do 

contrato, em quaisquer das modal itlades previstas no § le., do Ar!. Sti da I.t:.i nO 8.6ó6/()3. 

25.2 A garantia a'\.<.;egurará. qualquer que seja a modalidade escolhida, o pagamento de: 

25.2.1 prCJUlLO advindo do nao cumprimento do objeto do c:ontmto e do mio 

adimplcmenlo das demaIS obrigaçôe~ nele previstas: 

25.2.2 prcjUtlOS cauSlldos à admini .. traç:to ou a tercclfo. decorrentes de culp<t ou 

dolo durante a execução do conLrato; c 

25.2.3 as multas moratórias e punitivas aplicadas pelo TJC'E;I contratada; 



25.2.-l ubrigatiOt:s trabalhisla'i c prc'Videnciari .. s de quatqutr naturc;la, nào 

adimplidas pela cuntratatla, quallllo couher. 

25.3 A modalitlad~ "tguro-garantia somente será aceita se contemplar todos os cvenrus 

indicado., no item acima. ohservuda ti lcgi:-.I<tçao que rege a materia. 

25.4 A ganllltia em tllllhciro devera !\Cr cfetuada no Banco du Brasil S.A, com correçoJo 

monet;iria. em favor do Tribunal de Justiça do Estado do O:ar:i. 

25.5 A inobserv[tncia do praw fixado para aprcscntaçào da garantia acarrt:tará a aplicaçao 

da multa prevista neste Termo de R~rer~ncia, 

25.6 O atraso superior;\ :!5 (vinte e cinco) tlias '.IUloriza o Tribunal de Ju:-.tiça a promover 

a rescis,io do contrato por descumprimento Ou cumprimento irregular de suas cl<íusula'\. 

conrorme di"pOem os incisos I e II do art 7N da Lei nO K666. de 1993. 

25.7 O garantidor devera dedarar ~-"'(prcssamelltc que tem plena d~m:ia do~ tem1O.., do 

edital c das cJáuc;ulas contriltuai.s. 

25,t: O ganmtidor não c parle inlcTCssiJda pilTil tigurar cm processo adminislrativo 

instaurado pdn TJCE com o obJctivo de apurar prejuizo~ ~!ou aplicar sanções :1 
CONTRATADA. 

25.9 Será conSiderada extinta ii garantia: 

:l.'5. 9. J com a devolução da apólict!. carta fiança ou ;]ulorizêI«::-'''-IO pam o levantamento 

dt! imrnrtáncias depositadas cm dinheiro i\ titulo de garantia. acompanhada tJc 

dedara~;io do TJCE. mediante termo t:irr.;un~t,tnciado. dc que o contratado cumpriu 

loda:-. as dúusulas do contrato; 

25.9.2 no prazo de LJO (noventa) após o tenlllno da vigência. ca"in n TJCE não 

comunique a ot:urr~llçja de ~illl"'lro". 

2S.JO O Trihunal de Justit.;a executarú ii garantia na forma prevista na legislação que rege a 

matéria. 

25.11 A gilranlia contratual somentc ~ní liberada mediante a COnllHovaç<io de que a 

contratada pagou toda., as verbas rcs<:isonus trabalhista ... decorrente ... da COlltrtU,U.--:.'IO. e 

cnso es.se pagamento nií.o ocorra até n fim do -.cgundl> mês após O clKcrrnmenlo da 

vigência l.'ontralual, a garantia será lItiliznda para () pagamento dcs-;a~ verba~ 

trilbaJhi!'!la~.llhst:rviltla ii Icgislaçao que rege a matéria. 

25.12 O TJCE nfiu t!xt:culara li garantia na ocorréncia de uma ou mais das seguintes 

hipóteses: 

2.".12.1 caso fortuito ou for<.;i.I milior: 

25.12,2 altt.:ra~üo. <;cm prévia anucncia di! seguradora uu do fiildnr. ditS ohrigações 

contratuai ... ; 

25.12.3 descumprimento das obrigaçocs pelo contratado deUJrrcntes de <ttos ou f:llO.., 

pr:ttit:ildt)s pt:JtJ TJCE; 



25.12.4 ato~ ilícitos dolosos praticado:-. por ... crvidorcs do T.lrE. 

25.13 Cabe ao próprio Tribunal de Justiça apurar ii isenção da responsahilidade prevIMa 

nos incisos 25.12.3 C 25.12.4 do item anh::rior,não ~ndo a entidade garantidor.! parte no 

processo instaurado pelo TJC'E. 

25.14 Nao serão aceitas garantia~ qUI! incluam outra~ Iscnçocs de rcsponsiJbllidade que miO 
as previstas ne~le Item. 

2.~.15 Assim como no item anterior. a Consultoria Jurídica da Presidência do TJCE fixara 

cm cada caso a orientação ii respello do') prucedimcnto!-t especificos a serem adotados 

com o ubjelivo de executar a gamntia qUl!m.ln a contratada niio l.:umprir as obrigações 

estabelecidas ncste TcmlO de Referência ou cm outras norlllas kgais. 

26 SANÇ<iES 

26.1 A mexecuçúo parcial ou tolal do obJclo do contralO ou ;t prátil."il dos atos indicados 

neMa cláusula. constatado o nexo causill devido ii ac.;ãn ou ii omis.<,ão dn CONTRATADA, 

rclativamente it. ... uhrigaçüe:.. contratuais. mma passivei a aplicaçlo das Ioançóes previlolas 

na, Leis nll H.6h6i1Q9J e nO I0.520 l 2IXJ2. respectivos decretos regulallltntadon:s e no 

contrato. observando O contraditório c a ampla defesa. conrorme ii :..eguir de~r..:rito: 

26.1.1 Advertência. que poderá ser aplicada no ca. ... o de descumprimento parcial das 

ohrigaçõc~ e responsabilidades as,umidu" contratualmente. por culpa exclusiva da 

CONTRATADA. bem como no caso de outras ocorrências que po<;..sam acarretar 

transtornos ao desenvolvimento do(" st:rvi~{)s do CONTRATANTE. ti critério da 

Fiscalinçâo. dtsde llue mio caib;. a aplicação dc ~nçào mais grave: 

26.!.2 Multa. pelo descumprimento das obrigaçõc:-. colllraluais. observando-se o 

dispOMO lIas Tabelas 3 e 4 destt documen1o: 

2ft.!.3 Incidir·se -iio ac.:réscimos percentuais sobre a multa. por n.:incidêm:ia de 

infraçóes. nas seguintes hipótmics: 

26.1.3.1 501j~ (cinqücnta por cento) do valor dü mull,l ii -.er apliC;:lda. se a 

reincidência ocorrer num pnv.o de atl! :m (tnnla) dÍils: 

26.1.3.2 2Y'(: (vinte e cinco p<Jr cenlo) do valor da multa a <;cr aplicada. se a 

211.1.4 

rellu:idência ocorrtr num prazo maior que 30 (trinta) dia:.. c Illenor que 60 

(sessenta) dias. 

Suspcnsfio lemporária dc particlpaçao em I iCllaçfio por prazo n;"lo superior a 2 

anos de acordo com o arl.l:)7 incl:"o III da lei Xtltífl/93. 

26.1.5 Impcdullcnto de contratar com TJCT' por prazo de ate 5 anos de acordo com 

O arl 7" da lei 11152012002. 

2ó.I.6 Dcdanu;üo de inidoncidadc para licitar e contralür com li Administraçao 

Públiat. enqllanto perdurarem os motivos determinantes d .. punição ou até que seja 

promovida a rcabilotaçào perante a próprIa .ulorid.d< que aplicou ii r<n.lid.dli 



26.1.7 Ser:'! ~u ... pen""l temporanamente do direito de particlpm cm licil<tC;áo e 

impedid;\ de contratar com a AdministTa<.:.io, garantiu,! a ampla ddc~a. sem prcjuizo 

dils demais cominuçõcs legais e de multa de até 10% (dez por cento) sobre o valor da 

contral<lç:io. ti CONTRATADA que: 

26.1.7.1 

.:?h.L7.:? 

26.1.7.3 

26.1.7.4 

26.1.7.5 

26.1.7.6 

26.1.7.7 

apresentar documenlu\:úo faba: 

ensejar o retardamento da execução dn ohjelo: 

talhar na exel:uçüo do contraio; 

fraudar na execução do contrato: 

comportar-se de modo inidônco; 

cometer fraude fi!-.cal; 

fizer dcclaraçao falsa. 

26.I.H O rC!aI(Jamento da cxecuçao do objeto previ ... to no item 26.1.7.2. estará 

confi~urado quando a CONTRATADA, 

26.I.H. J dei .\ar de iniciar. sem t.:i.lu~a ju!:)tificada, a c .... ecuçao do contraIU "pus 7 

(sete) dia~ contados da data consllmtc na ordem de St:fviço: 

16.1.8.2 deixar de realiLar .... em causa ju~tificada, os '\t!rvlços definidos no 

contraIO por 3 (três) dias seguidos ou por 10 (dez) dias intercalados. 

26.1.9 A falha 

CONTRATADA 
na execuç:io do contraiO e!o.tani confi~rurada quando a 

cometer uma ou mais mLraçóes. prevista!. na lallt'la -l. de"'h! 

documcnto, e alcançar o lotai de 40 (quarenta) pontos. cumulativamente, conforme a 
graduação de infrações eSlabclccidas na tabela 3, considerando o período de 12 (dozt! 

mescs). a partir da dat.! de a~sinatllra do Contraio ou Prorrugaçr!o Contratual, quando 

for o caso. 

labela 3 Graus t! \al{lrc:-. das IIlfrações 

GRAU DA PONTOS DA 
CORRESPONDÊNCIA 

INFRAÇÃO INFRAÇÃO 

1 1 0.001(( do Vall)r Glohal Máximo do Contrato 

2 o O,OOSq· do Yalm (;Iohal M;.I\imo do Contrato 
- -

3 5 0,01 % do Valor Global Máximo do Contraio 

4 7 ().02 r:~ do Valor Global Má.ximo do Conlralo 

5 10 O.05 Cj~, do Valor Glühal Máximo du ContraIO 
, 

6 211 O,So,;, do Valor Global Máximo do Contrato I 



7 -lll 5o/r· do Valor Global Máximo do Contrato 

Tnbcla ... ~ Infrações 

ITEM 

1 

2 

3 

-I 

5 

6 

7 

r--
H 

9 

10 

I 

I I 

DESCR1ÇÃO 

Pennitir a presem.;a de empregado não uniformizado 
ou com uniforme manchado. sujo, 111,11 apft:~el1l;tdo 

c/ou sem crach,í 

Não atender os prazos de atenditnt:nto estabelecidos 

neste documento (exceto atendimentos 

emergcnciai~) 

Aprescntar docurm:lltaçito irregular 

Retirar da!:> dependêm:ias do CONTRAIANTE 
quaisquer equipamentos ou materiais. previstos em 
con1rato. sem autnril.aç;io prévia do rcsponstivel. 

Manter runcionário sem qualificaçJo p;lfa a 
cxccuçao dos serviços. 

Deixar de aplicar () pmgrama de manUlcm:;io 

preventiva c sua periodicidade. constante do 
cfonograma aprovado pela CON1'RAr!\NTL:. 

Fornecer inronnaçâo pt:rlida de serviç.l ou 
,>ub'\tiluição de maleri<ll. 

Executar scn.iço incnmpleln, paliativo. y.,uh~lilulivo 

como por cm:itt:r permanente. ou deixar de 
providenciar recomposiçáo cOlllplcnll.:nlar. 

Retirar runciomírios ou cncarregadn~ do -;ervIÇO 

durante o expediente serviço. sem a anuência previa 
do CONTRATANTE. 

Nao atender os prazos de atendimento estabdec)(]os 
para os atcndil11cnto~ cmergenciais. 

Utilizar as dependências do CONTRATANTE para 
fins diversos do objeto do contrato. 

GRAU INCIDÊNCIA 

Por ocorrcnciíl 

Por ocorrência c por dia 

I Por ocorrI! m:ia e por dia 

2 Por item e por ocorrência 

o Por cmprc gado t! por tlia 

I 

o I P " 
• or ocorre neia e por dia 

3 Por ocorrê neJa 

3 Por ocorrê nela 

3 
Por emp 
ocorrência 

regatln e por 

-l Por ocorrI! neia e flOr hora 

4 Por ocorrê neia 

II 



12 
RI!l:u~r ':-.t: " executar serviço determinado pela 

5 Por ocorrência 
I 

FISCAII7.Ae,:AO. sem molivojustificado. 
-~ 

D 
Susp.:ndcr ou imcrrompcr. salvo motivo "" força 

6 Por dia 
maior ou ca~n fortuito. os serviços contratuais. 

- r- I I 

14 
Destruir ou danificar documentos por culpa ou dolo 

(, Por (}corr~ncia 
de: st:u<., agentes. 

Ptrmilir ... ituaçiIo que crie a jX'lssibilidadc de cau~ar 

15 ou que cause dano físico, lcsflo corpo ral ou I> I>Of OI.:orrl!llcia 

cunscllu2ncias ktais. 

I- -

16 
Permitir siluaç~o que resulte cm dano fí~ico. ksfio 

7 Por ocorrência 
corporal ou conscqucncias let<lis. 

I I 
DcixiU de manter a 

17 
atualuiH.la. 

documenlaçat) de habilililçoio 
I Por it!!m e por m.:orrt:ncia 

-~ ~ 

I~ 
:"lao c.:umprir hora no estabelecido pelo contraIO OU 

determinado pela flSCALlZAÇAO. 
I Por ocorrência 

- -

IY 
Nilu cumprir determinação da FISCALlLAÇAO 

I Por ocorrência 
para controle de <lçe~o de seus lunciomírios. 

Deixar de alcmlt:r os requisitos de instalação das 
20 hnscs de apoio e apuio l~l:nic(J c operaciollal I Por ocorrência e por dia 

previsTos neste documento. 
- -

21 
Nâo iJprcscntar. 4uaudu sulicitado. doculllcntaçao 

I Por ocorrência e por dia 
fiscal. trahalhi..,ta e previdenci:'iria. I 
Deixar de entregar ou t:nlrcgar com atraso o, 
esclarecimentos formais solicitados para sanar as 

Por ncorH:m::ia e por dia 22 I 
inconsistências ou duvidas suscitadas durante a 
anilli">t! da documt!ntação exigida pela fiscalizaç:io. 

+ 
N;'\u CUIllI>fir dc=lerminaÇ<io formal ou inslruçao 

PQI ocorrência ~3 
complcmentilf da FISCALIZAÇÃO. 

2 

r- + 

24 Não cfc[uar a rcposiçáo de funcionário ... faltosos. , Por ocorrênü.l 

Deixar de <,ubstituir emprt:gado que It:nha cOIH,lula 

25 inconveniente ou int:ompalivel com "'lIas J Por empregado t: por dia 

atrihuições. 



'<,JC 

2fd.IO o valor da multa aplicadtl. após c"gotado o prazo recurséll, sera deduzido da 

Gm<mtia Contratual que houver sido prestada. 

26.1.10.1 Caso o valor da garantia !-.cja utilizado. no todo ou cm parte. para o 

pagamento úa multa. ~ .. It: deve ~er complementado no prazo de até 48 (quarenta e 

oito) hora .... conwdo da solicitação do CONTRATANTE. 

27 VlGÊ1JC1A CONTRA TLAL 

17.1 O prazo de vigCIlCiH do t:ontrato SCrií de 12 (doze) meses, cOnlauos da sua assimllura. 

podendo o mesmo .. cr prorrogado por iguais c sucessivos periodos, mediante aditivo. até 

O limite de 60 (scs~l1la) meses. quando comprovadamelllc vantajoso para o Poder 

Judiciário bt_Idu;11. desde que haja autorilaçãu formal da autoridade competente. 

27.2 As prorrogcu.;õc ... do contraio serüo precedidas da realização de rc"'lUISiL<; de: preço ... 

de mercado ou de preços contrdt,u.lo:-. pur outm!'. ürgãos e entidade ... d:1 AdminislraçIio 

Públka. 

27.3 O contratado nao terá direito <;,ubjetivo <l prorrogação contratual. que obJetiva a 

obtenção de preços t! cnndi~õe!'. mal.'> vantajosas para a Adl11ulistraç'io. conforme 

estabelece o arl. 57. inciw II da Lei nO 8.666. de 1':'93. 

2H no REAJUSTE E REPACTlIAÇÃO no CO;llTRATO 

28.1 o Conuato poderá ser rcpactuado. ii qualquer momento. de forma ii gamntir que o ... 
preços pago,", pela Admini ... ll'ilção reflitam os benefícios tributários. inclusive em caso de 

desol1erllçao de tolha de pagamento. conC\:dido~ pCJlI h!gi!'.la~áo tributária cm vigência 

no mê!'. correspondt:lltt: aos st:rviços executados e em cobrança pela CONTRATADA. 

28.2 O valor do conlralo serj fixo c irreajust,ivcl. pf;!lo penado mínimo de um ano. Após 

um ano da data de ilpre~entação da proposta, ~ste valor poderj ser reajustado com o 

objetivo de manter o poder de compra do CONTRATANTE. de "cardo com os .:.eguintes 

critérios: 

2K2.1 Reajuo;,te da c: ... timaliva dI:! çu~lO .... com serviços da..;; tahd,L'" de referência 

2S.2.1.1 "crú r!!ilJustado ilnuíllmcnlc de aeordo com o valor vigente na tahda 

de relú~m:ia vigente l1a época da (;nlrcga <.Ia propo~[a para contrtttílçâo ou no 

período da renovação. 

28.2.2. Reajuste da estimativa de cu'"'[o .... com o Apoio Técnico e Operacional (Mão 
de Obr..l) 

28.2.2.1 Será reajustado de acordo com as Convenções Colelivas de Trah .. lho 

descrita.<;, no allt:xo I~. 

2K2.3 RcaJu ... ,e da estimativa de C\lstos com diárias 

21'\.2 . .1.1 Dever.i ser reajustado. anualmcnte, com base na variaçiío do I PC!\.. 

Em G:lSO de extinçao do rererido II1dice, ii CONTRATANTE fani opção de índice 

/I 



que ~t:rviri.i tlt: hasc para o reajuste. 

2S.1.4 Rcaju"iIC tia t:slimativa de CUSlOS com deslocamento 

2S.~A.1 Deverá ser reajustado, anualmente. com base na vólriaçiio do IPCA. 
Em caso de exlinção do reft::rido lmlice. ti CONTRATANTE fani opção de im.licc 
que !o.crviri.l de ha.ç,c para o rcaju~tc. 

Fonalcza, 26 de março de 2018 

libtozi 
Gert:nh! de Manutcnçao c Zeladoria 
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LOGO 

... '" """'" REFEROOA: 

A8M015 

ANEXO 2 - MODELO ()E ORÇAMENTO 

NOME DA EMPRESA 
,"­
IlfJ 

!Wf.fTEtÇÃO PREW.L lmCBRI1AONlOTE_ 

1>lÇüIENI' 

"roR vERSÃO SIHAPI 
EI<ARGOS ""'" 

. ,~ 
MtLnpU~ 

VERSAO S8Pf'RA T..cE 

o FEVI2015 118,4B'>i: " 7~ 00% I 
1- CCIFOSfÇÀO - PARCaA IIÁO-I)E.OIIIA 

""'."0 
""'15 

'(,.JC 

•• 25 4 

CI~MA~S,; 

''''' 
TIIRA CÓOGO """ÇÍ.O 

CUSTO CUSTO tt:)AAS ruoTO 

1.1 

1.2 

" ,. 
" 
1.6 
1.1 

'8 
19 

''''' 
" 11 

" 
ITIII 
31 

'lBI ., 

ITIII 
51 

" 53 

" " ... 

REf'-' TAIIiA AIEmtJX)- TJCE TRABAL.HADAS 

,ttAA 

'''''' 
'''''' 
'''''' 
SIW..PI 

SINo\PI 

''"'' SINllPI 
SM?I 

TIIRA -, 
''''''' SEI'f'RA 

MERCAOO 

-I COOlR'ID 

TIIRA -r SErfRA 

"'" AJUlI,~'TE II: PEIl1EIROCCM EtCARGOS COIJPlEMEt.TNlES RS 0,00 

"'" AIM..I>\.R CE ELETRIJSTA COM EtCARGOS COMPlEMENTARES RS 0,00 

88l~ 
,l,Lt4.JA.R CE Eta"Oi.OOR 00 BOOBERO ft.){ÁUJCO o:w 
Et.CARGOS COijPlE"'E~ARES 

RS 0,00 

"'" ELETROSTA COM EI'CARGOS COIJPlE"'ENTA~S RS 0,00 

"'" 
Er..o.~COl 00 BCWBERO tOÁU..ICO COM EI,CARGOS 
Cct~PlE~ENTARES 

RS 0,00 

"'" Et.GEtHIRO avt ~ RS 0,00 ..,. PEOOEIRQ COM ENCARGJS COMPlEMENTARES RS 0,00 
-

"316 SERVENTE COM ENCARGOS (x)~pLHIHiTARES RS 0,00 

81lJn TELfi'"DlSTACOM HC),~ CDMPlHIE~TARES RS 0,00 

2 - COMPOSIÇÃO - PARCaA MA lERIAL 

"""ÇÍ.O 

\tATE~L COM !IA_SE a: PREço No-' TASEI), SIf..API 
MATE~l COI.t_ MSE [l: PREçow.. TPúlELJ.. SE,IjFIlA.cE 
~A'TER~ COId MSE Cl PREço 00 MERCAOO 

1 - lNIHlAÇÃO POR IEilOCAMENTO 

_ _ __ o -

liff~ç,\,O POR a:SlOCAMENTONECESSÁRK) PARo\ os ATE!OMEfr.OS ~s OOMARD\S 

CÓOGO 

m 

• - HeIZAÇÁO POR .... " 

IlESCRlÇÃO 

DÀR\.'. EM GEAAl 

5-CUSTO00 ATOOIIMO 
aesC>lÇiO VAlOR,. ~TA Il: BlSSÁO 

ÃO DE 08RA RS 0,00 
.4TERIAL RS 0,00 

t 
o 
o 
o 

f 

t 
o 
o 

r o 
o 
O 

O 

SlOTOTAl 

SlBTOTAL 

PIEÇO lHT ÁRIO 
RSH12 

SUBTOTAL 

IfIlM 
O 

SlOTOTAl 

OOIIIM'AAAA 

~çAo POR CESlOCAMENTO RS 0,00 ASSIHATlI!A CONTRATADA 
I'WlÇÃO POR [»,R;.S 

. RI 000 
AlUR IJLlllPOCAOOR jFM) RS 0,00 
QJSTO GLOBAl R$ O.OO 

C RS 0.00 
C ~o.oo 

C RHOO 

C RSOJll 

C RS 0.00 

C RSO,OO 
C RS 0.00 

RS 0.00 
C RS 0.00 

RSOOO 

TOTAL 

RSOOO 
R$OOO 
R$OOO 
R5000 

QUlOllETRAGaJ (IlRI 
o 

R$OOO 

""",INTloo 

R\n.~ 

RSOOO 

o Tribu nal de Jusl iça do ESlado do Ceémí lcm uma po1ílil:ll de mdhnrin conl ínua c '-;C rc ... crvn n tlin:ilo ue moulfl t.'ar esse 

("n,,"",;o "mp" q'oe "hm ",,,,,m,,,". ;f 

1 



A 'i~; '\O 3 - PLA,\ILHA DE "'[EDIÇÃO 

NOME DA EMPRESA 
LOGO 

..... 

1111 

1.1 
1.2 

II 

" 
" 
" 17 

" 19 

1111 

2' 
22 
21 

ITIII 

li 

1111 

" 

, ..... ..-. 
SI""" .... 
"'"" 
""" 
""" 
SW.PI 

'''''" '"",I 
'"",I 

, ..... ..-. ,..", 
SEiNfRA 

.EICAOO 

..-. 
C",",TO 

, .... 

LOTE 

• 

cIiooo 

"''' 662.~ 

"'~ 

"'" 
"'51 

.'" 

"Tal 
Mll.npuc:AlQt 

o 

1- ccwoslÇÃO- P.w::EI.A 1rtÃOa.oBllA 

DESatÇio 

~o.wre tE PEORfI!OCCiI EJrCARGOS CO/.f'lEMENTARES 
AU-..wI CE EI.fI1!OSTAO),I EJC.ARJOS CQ.IPLEI.IE'iIAAfS 
Al/:o.R IE EICANAOOR 00 BaJ.5ERO ~1WI.lCO C(l,I 

EIORGOS ()),IPLIIoIENlARES 

mlRaSTA ~ ENCM.>OS WJPLE~~ENWlES 

Et«'J.~ OU BCJdBERl tOtALU:O COI ENCAA:Jai 
CCNPlEMENTARES 

- -
E~ENHEIRO O\IL um 

~ --S""''''' COM """'GOS ""mM"'ARE' !EN EMHTE ~ Et<lCARGOS CCf,1PLE~EHTARES 
rm23 tW.ClSTAOOoI E~ COMPlfMEtlTARES 

2 - CQFOSIÇÃO - P.w:aA u.lUIA!.. -WlTERW.,~ .BASE ~ PRECO M. TABElA SIiAPt 
WlTERIo\lCCN BASE II PREço ~ TAIIEl,A §~KPA-CE 
1M TERW. COM BASE tE PREÇO t() ME~ 

1 - lIIBmÇÃO fiai: [ESlOCABTO 

tfllJlIAÇÀO PCfl tESLCCAI.IEHT(IIECESSÁRO PARA os ATEOENlOS N.\S CCI!ARCAS 

RERlIéICU 
SE~FAA T 

4 - UMZAÇJo PaI: tWw 

DESatÇio 

-~EMGERAI. 

"L"''' RS 0,00 
RUOO 
RS ª,-OO_ 

I- RS O.:)J 

'50' 

""""',o 

""TO CUSTO IIOOAS 

xx"', 

""""'" Ta 
I""" 

,""-' ~- TJCE TmAI..IWlAS 
CUSTO 

RSO,OO o o "'000 
RSO,I)J o o '1000 

RS3.!D o o RSOOO 

'''00 o o "000 --

"000 ~ o 
o RSex 

RS 0,00 _0_ 

r 
o 

r 
RSO,OO 

RS 0,00 o o RSO.OO 
. -

Ri 0.00 o o RSO,OO 
RSaoo o o RSO,OO 

SlIBTOTAl " RS 0.00 

10'''-
RSOOO 
RSOoo 
RSO 00 

St8TO,,,- RJO.OO 

PT<ÇO"""'" OJ""'''''''''' !lBTI 
I ""~ o 

St8TOUL RS:OO 

~-, 
PREÇO IJITNao 

o RS n.59 
SUBTOTAL RS 0,00 

o Tribun .. 1 ,.h! Ju~tiç~ uo E~li.ldü do Ceara !cm uma polillGI !.k mclhOlH LunllllWI e se resef\'J (I lllrcllo de modilic:u e<;<;c 
Il1rmulúrin ~emprc que achar conveniente. 

/1 

J 



ANEXO ~ - CHECK LlST DE \1ANlTENÇÃO rREVF.NTIVA 

LOGO N O ME EMPRESA 

" 
" 
" 
" • .. 
" 
• 
" 

• 
.~ .. 
• . , 
•• 

• 
• 
• 

• .. 

CHECK-LIST OE MANUTENÇÃO PREVENTIVA 

'''~VI.~'''DD 

I
; ' .... "'.T...........,. 
,,~ .... "-"'.. -""",,<;0 . . '"", ... ",-, ~"'"",r. I'"'''' ..... ,,., ., ..... ' ..... '" ., ... ,," .... n~>A: "o..,." 
..... ,., '" "",.nc",""", 
vf .............. E COA'''''''' l!"EN1\.IA" o.,nRU<;OES L 

vu_c ..... CA.,.." "" .....,...,"R ......... n~ <."'00=" 
.... EU ..... " E "' ... LVU ........ " 

__ ... ...."." "'" MI"_~ """,-lLAÇUt. . 

""""""''''-''''"'0& <* ,-""","'" fi."',. I ........... ' .. oe 
'''''''''''' IA" ..... '"" r .... "'" 
"·r .... -__ .-.ç.l.o"r;,;,.,-, .... "'" _ ....... " .. '0. ru ...... " 
o •. ..,,· ............ lo" OU ,~......,..", 

y,._~ ,-"",. ""'-""'" ,,,, ' .............. ~v.......'" 
.. ..-0::"-""" '~7" "r ~_q!.~ 

.... _"""",.,,,,,.,.,",,.,,,, '''':,0_ .... " 
vo- __ W'"--." r'-"'Ç ..... ' ~ "nOOlV-'~I!Nro 
....eno .. vc~_ ~'?51 

....,-""''''AC"O''''' "'0 """",lO" • 
"" .. 'F ......... CAn o.- OI\I""''''''~ 
.. .. U I ..,.""",,, 
'" i_ ,,, .... --,-,,., .. -;;;:.-"', 
" ..... n....-.L"'T1CO 

I ... T~ ....... C'O" 

c 

-

I 

..... - -..--

01 nbunal de Justiça do 1'~t;H..In UU Ccara tem um,l polí tic.t de mel horia continua e se reserva o direi lo de modifiçar 
_~w,'km~mp~4 __ ~'W •••• i.... H 



A"'EXO 5 - ORDEI\S UE ~ERV I ÇO 

Solicitacao d. Serviço · 55 ~"" ..... ,., .. 
Emis sao d e OS CODIGO No MPT-3768-14 - Corretiva -
OESEG - T J O~/O,20'4 09 59 07 

So',elUln l • . " 
FunCionario ~E~"A, * 1\J1PT-~7AR-14 * 

D e s c ricao da OS 
INSTALAR SISTEMA A UTOM ATICO P ARA A CAI XA OAG U A NO FORUM OE CATARIN A 

M aqu ina C ATARINA - COM A R C A DE C A TARINA 

Ta. FORU M - F ORUM 

Equipamento O IRE T ORIA - OIRETORIA 

Tipo de Os 1 - Cor re t iv. 
..... IOm. ", "' f.lAUL " G<upo ,., o - G • • .,n". do .. <I ... .,.n ..... o 

O. f*<1 . .... n'o -.o.~ PFUORIDAD IE 

Seto . " AI . '" P.Od ..... o ,~ 

Pu.c ••• o .,. c;.o.RlRI C ..... T"IO SUL R .... b.l h o 

A, • • E •• ", .. , .. ",. " t",srA~COE:S t-IIDF:lAUl'CAS lam pe E.',"".do 

C.""o d. C .... ,O ~8'('!C".:[)_cr "0,", .c.dor 

Ue" .. " .... ...... ..... ,., .. me' ... oe'" p.'. 8 .. e OS O S flora d a .. __ ,,,, d. 55 J729 

... ben .... 0;.pon1 .... 'ermmo t;. ...... da 

~·n'2' '4~55 U'>'l2lf""O·M 

Ob ....... c.o e..c. .... _ >OM 0... ~ .-o .... om _.' 

Lan camen t o dos S e rv ieos 

~. 
_,,,aao C-XIoOO ~ .. R .......... ~_-...c C<>--v> ... 

'- $"""'(:0 
f ......... ~_ , ., ·...:ut.dO 

P", .. -
, , r 

+ 
+ l' , <, 

I j , 

r- , 
- -

- I 
r -, 
r t t C , 
, L -HI._t,o ". CO<'"O't ... _ 

..... PrOgr ..... ctor .... " ... , • .-..: .... Ao. "'.' . "'CO: 

..... Su~,.o. Data o. ConClu._ - -
"'p.o,,~ do .0IOCI'_'. ........... " .... ~000 

Maqu, n. P • •• da 

o Trihunal de Ju ~tiça do E51J.dn dt} ( ·\:<!r;i I\:m uma polltlCil de IIlclllll ri a continua c:-.c re~crV3 C1 ducito ele nkxlifi..:ar l:~-.c 
lormulario sempre que acha r ..:on\' \:n i\:n l\:. 

li 



ANEXO 6 - RELATÓRIO FOTOGRÁFICO 

MANUTEI\ÇÃO I'RFIlIALTIêRCIêIlUZADA 

,\JC 

•• 25" 

G>~", A ",5; 

o 

o Trihunill de Jusli~a do Estado u,) ('!.:ilrIl lf,;rI1 uma politica de melhoria conllnun c <;c rC<>erva (1 dlreitn UI,; modificar C~~ 
I'lrmulúnn .. emprc que <lch.tr l:nnvcnicrllc_ 



A '1EXO 7 - RELATÓRIO DE ATENDIMENTO 

NOME DA EMPRESA 

LOGO 

'-~~~~~~;:""~-~~"~'~"'~-~~"'!~~:~~::~t;~ii:' r 0-'- r.~=_ 1 7.=:~~ Vu..lOGoT ...... .... _ .......... ' _ ... "" 

-----r -.!'~-'-~~~~~ _ ...... r*'-.A ._ .. _ cO"uTe 

'FORUM 

.. n-.. oo._o;or.o,çAo 

..... .,... .... 

"~ -" 
" 

+ 
" 
" 
" .. 
" .. 

F 
.-- ,-~ .. .. 

" .. 
" .. 

--.. 
" .. .. 

~ 

\' r.Wl-3;Yn-

-"'t---H 

" " 

-, 

I 

JOnMO 

-

,.,., 

-
-~ 

~ 

, 

DAT.IIIcIo IM 

mAA ~M_ 

1 

t_COOlI'OllÇ,l,o ____ -

-" 

-" f- ----- ....,aTOrAl. 

~L(C!.. 

,_·==·~.o_a..w.u 

-" .~-
-

• ..... !·ç'o_-.oe._C , 
• ---

-I-
'-.e _lIMO QQ 01. _ DlAf8jDalINTO 

_0, '011 
~1JOI11IMÇOl -,- -~ 

. ...., -
-

J 

100M 

o Trihunal de JUMiçn do btndo do Ceara tem uma pohtica de melhoria continua c se rc~rva () direito de moui ficar c~~c 
formulário M!mprc que achar conveni ente. 

I( 



ANEXO 8 - EXEMI'LO DE CÁLCULO IlE INDENIZAÇÃO 

~ Serviços de manutenção cm cidades com mais de 40 (quarenta) km de distância Edifício Sede do 

Tribunal de Justiça (Palácio da Justiça) 

~ Rota para manulençito preventiva com equipe formada por 5 trabalhadores realizada cm 4.5 dias 

(saída na segunda feira com relUmo na sexta feira) 

~ Diária R$ 90,00 

ld Distância Saída Destino 

I 45,fi Palácio da Justiça Pacajus 

2 28.7 Pucajus Cascavel 

3 52,5 Ca.'!.cavd Palácio da Justiça 

126,H Distância Total 

Assim o valor a ser pago seria: 

Indcnização por deslocamento 

IDE = DI x Vkm 

IDE = 12ó,8 x R$ 0.75 

IDE = R$ 95.10 

Onde: 

IDE Indcnização pOI Deslocamento 

o Trihunal de JUM.lça do ES(ado do Ceará tem uma poluica de melhoria contínua e <;C re~erV:l o direito de modificar esse 
formuláno sempre que fichar conveniente. 

II 



DI Distância (t:um ba"'l! na ... menores distâncias, para carros de pas!'eio. inlonnadas pelo DER-

CP) 

Vkm Valor tio km rotlado 

DE Desconlo oferecido pda F.mpresa ou Consórcio de Empresas 

Indl'ni/ação por diária .. 

IDI = ND x NT x VD 

IDI = 4.5 x 5 x RS 'iO.!Ml = R$ 2.1J25.00 

Onde: 

IDI IlldclliL.açào por Di;\ri;.\~ 

ND Número de dias 

NT Número de trahalhadores envolvidos nos serviços 

VD Valor da diária.. com base na Tabela SEINrRA-CE. 

() Trihunal ue Justiça do E~lado uo Ccar,i tem uma [1oliliclt Ik mdhmia conlillua c 'i(' reserva n Ulrclln de modificar cs~ 
fMlllul;'lrin ~m[1re que achar l'onv~nú;:nlc. 

'11 



ANEXO 9 – MODELO DE PROPOSTA
AO 
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO CEARÁ
COORDENAÇÃO DE MANUTENÇÃO

Ref.: Proposta de Preço – Lote 1 / Região I
Prezados Senhores

OBS²: Alterar apenas os itens destacados em VERMELHO, a saber:
GRUPO 3 – ITENS 1 e 2 no campo do VALOR UNITÁRIO (Indenização por deslocamento e diárias, respectivamente).

1 IDENTIFICAÇÃO DO PROPONENTE
1.1 Razão Social:
1.2 CNPJ:
1.3 Inscrição Estadual:
1.4 Endereço Completo:
1.5 Telefone:
1.6 E-mail:
1.7 Representante da Empresa:
1.8 Carteira de Identidade:
1.9 CPF:

2 PREÇO DO SERVIÇO
2.1 A empresa propõe os seguintes preços:

Grupo 1 – Apoio Técnico e Operacional

ITEM ESPECIFICAÇÃO UNIDADE DE MEDIDA QUANT SALÁRIO SUBTOTAL VALOR TOTAL

1 1 R$ 7.480,00 73,24% R$ 5.478,35 R$ 413,60 R$ 13.371,95 R$ 668,60 R$ 1.214,51 R$ 15.255,06

2 1 R$ 1.653,52 73,24% R$ 1.211,04 R$ 591,92 R$ 3.456,48 R$ 172,82 R$ 313,93 R$ 3.943,23

3 2 R$ 1.707,49 73,24% R$ 2.501,13 R$ 1.059,58 R$ 6.975,69 R$ 348,78 R$ 633,57 R$ 7.958,04

TOTAL MENSAL R$ 27.156,33
TOTAL ANUAL R$ 325.875,96

Grupo 2 – Remuneração de Serviços.

ITEM ESPECIFICAÇÃO UNIDADE DE MEDIDA QUANT BDI (%) DESCONTO (%) VALOR TOTAL

1 R$/Mês 70000 116,33% 21,58% 0,00% R$ 134.607,90

Obs.: Considerar 50% dos custos como sendo mão de obra TOTAL MENSAL R$ 134.607,90

[NOME_EMPRESA], inscrita no CNPJ sob o nº [NUMERO_CNPJ], estabelecido na [ENDEREÇO_DA_SEDE], apresenta proposta 
comercial e demais condições para a prestação dos serviços de manutenção predial e serviços de adequação predial para atuação nas unidades do 
Tribunal de Justiça do Estado do Ceará, em conformidade com o que segue discriminado:

OBS¹: Para auxiliar na elaboração da Proposta, foi elaborada uma planilha eletrônica contendo as fórmulas necessárias para o cálculo do VALOR 
GLOBAL DO CONTRATO, caso a LICITANTE tenha interesse, solicitar por e-mail à Comissão de Licitação por meio do endereço cpl.tjce@tjce.jus.br
.
Editor de Planilhas recomendado para edição deste documento: LibreOffice Calc Versão 4.4 ou superior.

GRUPO 5 – ITENS 1, 2 , 3 e 4 os percentuais propostos sobre TAXA DE ADMINISTRAÇÃO, DESCONTO, BDI e ENCARGOS SOCIAIS, 
respectivamente.

ENCARGOS 
SOCIAIS (%)

ENCARGOS 
SOCIAIS (R$)

VANTAGENS 
CCT

TAXA DE 
ADMINISTRAÇÃO 
(em R$, Limitada a 

5%)

ISS PIS CONFINS 
(8,65%)

Engenheiro Civil  – Apoio 
Técnico e Operacional

Postos de Trabalho (220 
h/mês)

Técnico de Nível Médio  – 
Apoio Técnico e Operacional

Postos de Trabalho (220 
h/mês)

Encarregado de Setor  – 
Apoio Técnico e Operacional

Postos de Trabalho (220 
h/mês)

ENCARGOS 
SOCIAIS (%)

Remuneração de Serviços, 
de acordo com as tabelas de 
referência SINAPI/SEINFRA. 

mailto:cpl.tjce@tjce.jus.br


ANEXO 9 – MODELO DE PROPOSTA
AO 
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO CEARÁ
COORDENAÇÃO DE MANUTENÇÃO

Ref.: Proposta de Preço – Lote 1 / Região I
Prezados Senhores

TOTAL ANUAL R$ 1.615.294,86

Grupo 3 – Indenizações por deslocamento e diárias.
ITEM ESPECIFICAÇÃO UNIDADE DE MEDIDA QUANT VALOR TOTAL

1 KM/Mês 2500 R$ 0,63 R$ 1.575,00

2 Diária/Mês 220 R$ 90,00 R$ 19.800,00

TOTAL MENSAL R$ 21.375,00
TOTAL ANUAL R$ 256.500,00

Grupo 4 – Totalização
ITEM GRUPO VALOR TOTAL

1 Grupo 1 – Apoio Técnico e Operacional. R$ 325.875,96
2 Grupo 2 – Remuneração de Serviços. R$ 1.615.294,86
3 Grupo 3 – Indenizações por deslocamento e diárias. R$ 256.500,00

R$ 2.197.670,82

Grupo 5 – Índices Propostos
ITEM ESPECIFICAÇÃO Valor (%)

1 Taxa de Administração - Apoio Técnico e Operacional 5,00%
2 Desconto sobre os preços das tabelas SINAPI/SEINFRA. 0,00%

3 21,58%

4 Encargos Sociais. (anexar memória de cálculo) 116,33%

OBS:

OBS:

TABELA DE REFERÊNCIA VIGENTE
No momento da elaboração desta proposta, estão vigentes as seguintes tabelas de referências de preços:

SEINFRA – CE: SEINFRA 024
SINAPI: SINAPI 01/2018

Local e Data

Assinatura do Representante Legal da Empresa

VALOR UNITÁRIO
Indenização pelos custos com 
deslocamento (não incidirá 
BDI e ES)

Indenização pelos custos com 
diárias (não incidirá BDI e ES).

VALOR GLOBAL DO 
CONTRATO

Bonificação por Despesas Indiretas (BDI). (anexar memória de 
cálculo)

Para os preços acima indicados foram considerados os seguintes valores de Taxa de Administração, Desconto, 
BDI e Encargos Sociais (para os dois últimos, apresentar memória de cálculo conforme anexos 10 e 11)
O preço proposto para o VALOR GLOBAL DO CONTRATO não deve ser superior ao presente no anexo 12, por 
lote.

A presente proposta tem validade de 60 (sessenta) dias, contados da sua emissão.



ANEXO 9 – MODELO DE PROPOSTA
AO 
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO CEARÁ
COORDENAÇÃO DE MANUTENÇÃO

Ref.: Proposta de Preço – Lote 2 / Região II
Prezados Senhores

OBS²: Alterar apenas os itens destacados em VERMELHO, a saber:
GRUPO 3 – ITENS 1 e 2 no campo do VALOR UNITÁRIO (Idenização por deslocamento e diárias, respectivamente)

1 IDENTIFICAÇÃO DO PROPONENTE
1.1 Razão Social:
1.2 CNPJ:
1.3 Inscrição Estadual:
1.4 Endereço Completo:
1.5 Telefone:
1.6 E-mail:
1.7 Representante da Empresa:
1.8 Carteira de Identidade:
1.9 CPF:

2 PREÇO DO SERVIÇO
2.1 A empresa propõe os seguintes preços:

Grupo 1 – Apoio Técnico e Operacional

ITEM ESPECIFICAÇÃO UNIDADE DE MEDIDA QUANT SALÁRIO SUBTOTAL VALOR TOTAL

1 0,5 R$ 7.480,00 73,24% R$ 5.478,35 R$ 413,60 R$ 6.685,98 R$ 334,30 R$ 607,25 R$ 7.627,53

2 1 R$ 1.653,52 73,24% R$ 1.211,04 R$ 591,92 R$ 3.456,48 R$ 172,82 R$ 313,93 R$ 3.943,23

3 2 R$ 1.559,30 73,24% R$ 1.142,03 R$ 302,00 R$ 6.006,66 R$ 300,33 R$ 545,55 R$ 6.852,54

TOTAL MENSAL R$ 18.423,30
TOTAL ANUAL R$ 221.079,60

Grupo 2 – Remuneração de Serviços.

ITEM ESPECIFICAÇÃO UNIDADE DE MEDIDA QUANT BDI (%) DESCONTO (%) VALOR TOTAL

1 R$/Mês 20000 116,33% 21,58% 0,00% R$ 38.459,40

Obs.: Considerar 50% dos custos como sendo mão de obra TOTAL MENSAL R$ 38.459,40

[NOME_EMPRESA], inscrita no CNPJ sob o nº [NUMERO_CNPJ], estabelecido na [ENDEREÇO_DA_SEDE], apresenta proposta 
comercial e demais condições para a prestação dos serviços de manutenção predial e serviços de adequação predial para atuação nas unidades do 
Tribunal de Justiça do Estado do Ceará, em conformidade com o que segue discriminado:

OBS¹: Para auxiliar na elaboração da Proposta, foi elaborada uma planilha eletrônica contendo as fórmulas necessárias para o cálculo do VALOR 
GLOBAL DO CONTRATO, caso a LICITANTE tenha interesse, solicitar por e-mail à Comissão de Licitação por meio do endereço cpl.tjce@tjce.jus.br
.
Editor de Planilhas recomendado para edição deste documento: LibreOffice Calc Versão 4.4 ou superior.

GRUPO 5 – ITENS 1, 2 , 3 e 4 os percentuais propostos sobre TAXA DE ADMINISTRAÇÃO, DESCONTO, BDI e ENCARGOS SOCIAIS, 
respectivamente.

ENCARGOS 
SOCIAIS (%)

ENCARGOS 
SOCIAIS (R$)

VANTAGENS 
CCT

TAXA DE 
ADMINISTRAÇÃO 
(Limitada a 5%)

ISS PIS CONFINS 
(8,65%)

Engenheiro Civil  – Apoio 
Técnico e Operacional

Postos de Trabalho (220 
h/mês)

Técnico de Nível Médio  – 
Apoio Técnico e Operacional

Postos de Trabalho (220 
h/mês)

Encarregado de Setor  – 
Apoio Técnico e Operacional

Postos de Trabalho (220 
h/mês)

ENCARGOS 
SOCIAIS (%)

Remuneração de Serviços, 
de acordo com as tabelas de 
referência SINAPI/SEINFRA. 

mailto:cpl.tjce@tjce.jus.br


ANEXO 9 – MODELO DE PROPOSTA
AO 
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO CEARÁ
COORDENAÇÃO DE MANUTENÇÃO

Ref.: Proposta de Preço – Lote 2 / Região II
Prezados Senhores

TOTAL ANUAL R$ 461.512,82

Grupo 3 – Indenizações por deslocamento e diárias.

ITEM ESPECIFICAÇÃO UNIDADE DE MEDIDA QUANT VALOR TOTAL

1 KM/Mês 2400 R$ 0,63 R$ 1.512,00

2 Diária/Mês 220 R$ 90,00 R$ 19.800,00

TOTAL MENSAL R$ 21.312,00
TOTAL ANUAL R$ 255.744,00

Grupo 4 – Totalização
ITEM GRUPO VALOR TOTAL

1 Grupo 1 – Apoio Técnico e Operacional. R$ 221.079,60
2 Grupo 2 – Remuneração de Serviços. R$ 461.512,82
3 Grupo 3 – Indenizações por deslocamento e diárias. R$ 255.744,00

R$ 938.336,42

Grupo 5 – Índices Propostos
ITEM ESPECIFICAÇÃO Valor (%)

1 Taxa de Administração - Apoio Técnico e Operacional 5,00%
2 Desconto sobre os preços das tabelas SINAPI/SEINFRA. 0,00%

3 21,58%

4 Encargos Sociais. (anexar memória de cálculo) 116,33%

OBS:

OBS:

TABELA DE REFERÊNCIA VIGENTE
No momento da elaboração desta proposta, estão vigentes as seguintes tabelas de referências de preços:

SEINFRA – CE: SEINFRA 024
SINAPI: SINAPI 01/2018

Local e Data

Assinatura do Representante Legal da Empresa

VALOR UNITÁRIO

Indenização pelos custos com 
deslocamento (não incidirá 
BDI e ES)

Indenização pelos custos com 
diárias (não incidirá BDI e ES).

VALOR GLOBAL DO 
CONTRATO

Bonificação por Despesas Indiretas (BDI). (anexar memória de 
cálculo)

Para os preços acima indicados foram considerados os seguintes valores de Taxa de Administração, Desconto, 
BDI e Encargos Sociais (para os dois últimos, apresentar memória de cálculo conforme anexos 10 e 11):

O preço proposto para o VALOR GLOBAL DO CONTRATO não deve ser superior ao presente no anexo 12, por 
lote.

A presente proposta tem validade de 60 (sessenta) dias, contados da sua emissão.



ANEXO 9 – MODELO DE PROPOSTA
AO 
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO CEARÁ
COORDENAÇÃO DE MANUTENÇÃO

Ref.: Proposta de Preço – Lote 3 / Região III
Prezados Senhores

OBS²: Alterar apenas os itens destacados em VERMELHO, a saber:
GRUPO 3 – ITENS 1 e 2 no campo do VALOR UNITÁRIO (Idenização por deslocamento e diárias, respectivamente)

1 IDENTIFICAÇÃO DO PROPONENTE
1.1 Razão Social:
1.2 CNPJ:
1.3 Inscrição Estadual:
1.4 Endereço Completo:
1.5 Telefone:
1.6 E-mail:
1.7 Representante da Empresa:
1.8 Carteira de Identidade:
1.9 CPF:

2 PREÇO DO SERVIÇO
2.1 A empresa propõe os seguintes preços:

Grupo 1 – Apoio Técnico e Operacional

ITEM ESPECIFICAÇÃO UNIDADE DE MEDIDA QUANT SALÁRIO SUBTOTAL VALOR TOTAL

1 0,5 R$ 7.480,00 73,24% R$ 5.478,35 R$ 413,60 R$ 6.685,98 R$ 334,30 R$ 607,25 R$ 7.627,53

2 1 R$ 1.653,52 73,24% R$ 1.211,04 R$ 591,92 R$ 3.456,48 R$ 172,82 R$ 313,93 R$ 3.943,24

3 2 R$ 1.559,30 73,24% R$ 1.142,03 R$ 69,00 R$ 5.540,66 R$ 277,03 R$ 503,23 R$ 6.320,92

TOTAL MENSAL R$ 17.891,69
TOTAL ANUAL R$ 214.700,28

Grupo 2 – Remuneração de Serviços.

ITEM ESPECIFICAÇÃO UNIDADE DE MEDIDA QUANT BDI (%) DESCONTO (%) VALOR TOTAL

1 R$/Mês 16000 116,33% 21,58% 0,00% R$ 30.767,52

Obs.: Considerar 50% dos custos como sendo mão de obra TOTAL MENSAL R$ 30.767,52

[NOME_EMPRESA], inscrita no CNPJ sob o nº [NUMERO_CNPJ], estabelecido na [ENDEREÇO_DA_SEDE], apresenta proposta 
comercial e demais condições para a prestação dos serviços de manutenção predial e serviços de adequação predial para atuação nas unidades do 
Tribunal de Justiça do Estado do Ceará, em conformidade com o que segue discriminado:

OBS¹: Para auxiliar na elaboração da Proposta, foi elaborada uma planilha eletrônica contendo as fórmulas necessárias para o cálculo do VALOR 
GLOBAL DO CONTRATO, caso a LICITANTE tenha interesse, solicitar por e-mail à Comissão de Licitação por meio do endereço cpl.tjce@tjce.jus.br
.
Editor de Planilhas recomendado para edição deste documento: LibreOffice Calc Versão 4.4 ou superior.

GRUPO 5 – ITENS 1, 2 , 3 e 4 os percentuais propostos sobre TAXA DE ADMINISTRAÇÃO, DESCONTO, BDI e ENCARGOS SOCIAIS, 
respectivamente.

ENCARGOS 
SOCIAIS (%)

ENCARGOS 
SOCIAIS (R$)

VANTAGENS 
CCT

TAXA DE 
ADMINISTRAÇÃO 
(Limitada a 5%)

ISS PIS CONFINS 
(8,65%)

Engenheiro Civil  – Apoio 
Técnico e Operacional

Postos de Trabalho (220 
h/mês)

Técnico de Nível Médio  – 
Apoio Técnico e Operacional

Postos de Trabalho (220 
h/mês)

Encarregado de Setor  – 
Apoio Técnico e Operacional

Postos de Trabalho (220 
h/mês)

ENCARGOS 
SOCIAIS (%)

Remuneração de Serviços, 
de acordo com as tabelas de 
referência SINAPI/SEINFRA. 

mailto:cpl.tjce@tjce.jus.br


ANEXO 9 – MODELO DE PROPOSTA
AO 
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO CEARÁ
COORDENAÇÃO DE MANUTENÇÃO

Ref.: Proposta de Preço – Lote 3 / Região III
Prezados Senhores

TOTAL ANUAL R$ 369.210,25

Grupo 3 – Indenizações por deslocamento e diárias.

ITEM ESPECIFICAÇÃO UNIDADE DE MEDIDA QUANT VALOR TOTAL

1 KM/Mês 2400 R$ 0,63 R$ 1.512,00

2 Diária/Mês 220 R$ 90,00 R$ 19.800,00

TOTAL MENSAL R$ 21.312,00
TOTAL ANUAL R$ 255.744,00

Grupo 4 – Totalização
ITEM GRUPO VALOR TOTAL

1 Grupo 1 – Apoio Técnico e Operacional. R$ 214.700,28
2 Grupo 2 – Remuneração de Serviços. R$ 369.210,25
3 Grupo 3 – Indenizações por deslocamento e diárias. R$ 255.744,00

R$ 839.654,53

Grupo 5 – Índices Propostos
ITEM ESPECIFICAÇÃO Valor (%)

1 Taxa de Administração - Apoio Técnico e Operacional 5,00%
2 Desconto sobre os preços das tabelas SINAPI/SEINFRA. 0,00%

3 21,58%

4 Encargos Sociais. (anexar memória de cálculo) 116,33%

OBS:

OBS:

TABELA DE REFERÊNCIA VIGENTE
No momento da elaboração desta proposta, estão vigentes as seguintes tabelas de referências de preços:

SEINFRA – CE: SEINFRA 024
SINAPI: SINAPI 01/2018

Local e Data

Assinatura do Representante Legal da Empresa

VALOR UNITÁRIO

Indenização pelos custos com 
deslocamento (não incidirá 
BDI e ES)

Indenização pelos custos com 
diárias (não incidirá BDI e ES).

VALOR GLOBAL DO 
CONTRATO

Bonificação por Despesas Indiretas (BDI). (anexar memória de 
cálculo)

Para os preços acima indicados foram considerados os seguintes valores de Taxa de Administração, Desconto, 
BDI e Encargos Sociais (para os dois últimos, apresentar memória de cálculo conforme anexos 10 e 11):

O preço proposto para o VALOR GLOBAL DO CONTRATO não deve ser superior ao presente no anexo 12, por 
lote.

A presente proposta tem validade de 60 (sessenta) dias, contados da sua emissão.



ANEXO 9 – MODELO DE PROPOSTA
AO 
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO CEARÁ
COORDENAÇÃO DE MANUTENÇÃO

Ref.: Proposta de Preço – Lote 4 / Região IV
Prezados Senhores

OBS²: Alterar apenas os itens destacados em VERMELHO, a saber:
GRUPO 3 – ITENS 1 e 2 no campo do VALOR UNITÁRIO (Idenização por deslocamento e diárias, respectivamente)

1 IDENTIFICAÇÃO DO PROPONENTE
1.1 Razão Social:
1.2 CNPJ:
1.3 Inscrição Estadual:
1.4 Endereço Completo:
1.5 Telefone:
1.6 E-mail:
1.7 Representante da Empresa:
1.8 Carteira de Identidade:
1.9 CPF:

2 PREÇO DO SERVIÇO
2.1 A empresa propõe os seguintes preços:

Grupo 1 – Apoio Técnico e Operacional

ITEM ESPECIFICAÇÃO UNIDADE DE MEDIDA QUANT SALÁRIO SUBTOTAL VALOR TOTAL

1 0,5 R$ 7.480,00 73,24% R$ 5.478,35 R$ 413,60 R$ 6.685,98 R$ 334,30 R$ 607,25 R$ 7.627,53

2 1 R$ 1.653,52 73,24% R$ 1.211,04 R$ 591,92 R$ 3.456,48 R$ 172,82 R$ 313,93 R$ 3.943,24

3 2 R$ 1.559,30 73,24% R$ 1.142,03 R$ 69,00 R$ 5.540,66 R$ 277,03 R$ 503,23 R$ 6.320,92

TOTAL MENSAL R$ 17.891,69
TOTAL ANUAL R$ 214.700,28

Grupo 2 – Remuneração de Serviços.

ITEM ESPECIFICAÇÃO UNIDADE DE MEDIDA QUANT BDI (%) DESCONTO (%) VALOR TOTAL

1 R$/Mês 25000 116,33% 21,58% 0,00% R$ 48.074,25

Obs.: Considerar 50% dos custos como sendo mão de obra TOTAL MENSAL R$ 48.074,25

[NOME_EMPRESA], inscrita no CNPJ sob o nº [NUMERO_CNPJ], estabelecido na [ENDEREÇO_DA_SEDE], apresenta proposta 
comercial e demais condições para a prestação dos serviços de manutenção predial e serviços de adequação predial para atuação nas unidades do 
Tribunal de Justiça do Estado do Ceará, em conformidade com o que segue discriminado:

OBS¹: Para auxiliar na elaboração da Proposta, foi elaborada uma planilha eletrônica contendo as fórmulas necessárias para o cálculo do VALOR 
GLOBAL DO CONTRATO, caso a LICITANTE tenha interesse, solicitar por e-mail à Comissão de Licitação por meio do endereço cpl.tjce@tjce.jus.br
.
Editor de Planilhas recomendado para edição deste documento: LibreOffice Calc Versão 4.4 ou superior.

GRUPO 5 – ITENS 1, 2 , 3 e 4 os percentuais propostos sobre TAXA DE ADMINISTRAÇÃO, DESCONTO, BDI e ENCARGOS SOCIAIS, 
respectivamente.

ENCARGOS 
SOCIAIS (%)

ENCARGOS 
SOCIAIS (R$)

VANTAGENS 
CCT

TAXA DE 
ADMINISTRAÇÃO 
(Limitada a 5%)

ISS PIS CONFINS 
(8,65%)

Engenheiro Civil  – Apoio 
Técnico e Operacional

Postos de Trabalho (220 
h/mês)

Técnico de Nível Médio  – 
Apoio Técnico e Operacional

Postos de Trabalho (220 
h/mês)

Encarregado de Setor  – 
Apoio Técnico e Operacional

Postos de Trabalho (220 
h/mês)

ENCARGOS 
SOCIAIS (%)

Remuneração de Serviços, 
de acordo com as tabelas de 
referência SINAPI/SEINFRA. 

mailto:cpl.tjce@tjce.jus.br


ANEXO 9 – MODELO DE PROPOSTA
AO 
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO CEARÁ
COORDENAÇÃO DE MANUTENÇÃO

Ref.: Proposta de Preço – Lote 4 / Região IV
Prezados Senhores

TOTAL ANUAL R$ 576.891,02

Grupo 3 – Indenizações por deslocamento e diárias.

ITEM ESPECIFICAÇÃO UNIDADE DE MEDIDA QUANT VALOR TOTAL

1 KM/Mês 2400 R$ 0,63 R$ 1.512,00

2 Diária/Mês 220 R$ 90,00 R$ 19.800,00

TOTAL MENSAL R$ 21.312,00
TOTAL ANUAL R$ 255.744,00

Grupo 4 – Totalização
ITEM GRUPO VALOR TOTAL

1 Grupo 1 – Apoio Técnico e Operacional. R$ 214.700,28
2 Grupo 2 – Remuneração de Serviços. R$ 576.891,02
3 Grupo 3 – Indenizações por deslocamento e diárias. R$ 255.744,00

R$ 1.047.335,30

Grupo 5 – Índices Propostos
ITEM ESPECIFICAÇÃO Valor (%)

1 Taxa de Administração - Apoio Técnico e Operacional 5,00%
2 Desconto sobre os preços das tabelas SINAPI/SEINFRA. 0,00%

3 21,58%

4 Encargos Sociais. (anexar memória de cálculo) 116,33%

OBS:

OBS:

TABELA DE REFERÊNCIA VIGENTE
No momento da elaboração desta proposta, estão vigentes as seguintes tabelas de referências de preços:

SEINFRA – CE: SEINFRA 024
SINAPI: SINAPI 01/2018

Local e Data

Assinatura do Representante Legal da Empresa

VALOR UNITÁRIO

Indenização pelos custos com 
deslocamento (não incidirá 
BDI e ES)

Indenização pelos custos com 
diárias (não incidirá BDI e ES).

VALOR GLOBAL DO 
CONTRATO

Bonificação por Despesas Indiretas (BDI). (anexar memória de 
cálculo)

Para os preços acima indicados foram considerados os seguintes valores de Taxa de Administração, Desconto, 
BDI e Encargos Sociais (para os dois últimos, apresentar memória de cálculo conforme anexos 10 e 11):

O preço proposto para o VALOR GLOBAL DO CONTRATO não deve ser superior ao presente no anexo 12, por 
lote.

A presente proposta tem validade de 60 (sessenta) dias, contados da sua emissão.



ANEXO 9 – MODELO DE PROPOSTA
AO 
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO CEARÁ
COORDENAÇÃO DE MANUTENÇÃO

Prezados Senhores

OBS²: Alterar apenas os itens destacados em VERMELHO, a saber:
GRUPO 3 – ITENS 1 e 2 no campo do VALOR UNITÁRIO (Idenização por deslocamento e diárias, respectivamente)

1 IDENTIFICAÇÃO DO PROPONENTE
1.1 Razão Social:
1.2 CNPJ:
1.3 Inscrição Estadual:
1.4 Endereço Completo:
1.5 Telefone:
1.6 E-mail:
1.7 Representante da Empresa:
1.8 Carteira de Identidade:
1.9 CPF:

2 PREÇO DO SERVIÇO
2.1 A empresa propõe os seguintes preços:

Grupo 1 – Apoio Técnico e Operacional

ITEM ESPECIFICAÇÃO UNIDADE DE MEDIDA QUANT SALÁRIO SUBTOTAL VALOR TOTAL

1 0,5 R$ 7.480,00 73,24% R$ 5.478,35 R$ 413,60 R$ 6.685,98 R$ 334,30 R$ 607,25 R$ 7.627,53

2 1 R$ 1.653,52 73,24% R$ 1.211,04 R$ 591,92 R$ 3.456,48 R$ 172,82 R$ 313,93 R$ 3.943,24

3 2 R$ 1.707,49 73,24% R$ 2.501,13 R$ 1.059,58 R$ 6.975,69 R$ 348,78 R$ 633,57 R$ 7.958,04

TOTAL MENSAL R$ 19.528,81
TOTAL ANUAL R$ 234.345,69

Grupo 2 – Remuneração de Serviços.

ITEM ESPECIFICAÇÃO UNIDADE DE MEDIDA QUANT BDI (%) DESCONTO (%) VALOR TOTAL

1 R$/Mês 45000 116,33% 21,58% 0,00% R$ 86.533,65

Obs.: Considerar 50% dos custos como sendo mão de obra TOTAL MENSAL R$ 86.533,65

Ref.: Proposta de Preço – Lote 5 / FCB e JECC's da Capital

[NOME_EMPRESA], inscrita no CNPJ sob o nº [NUMERO_CNPJ], estabelecido na [ENDEREÇO_DA_SEDE], apresenta proposta 
comercial e demais condições para a prestação dos serviços de manutenção predial e serviços de adequação predial para atuação nas unidades do 
Tribunal de Justiça do Estado do Ceará, em conformidade com o que segue discriminado:

OBS¹: Para auxiliar na elaboração da Proposta, foi elaborada uma planilha eletrônica contendo as fórmulas necessárias para o cálculo do VALOR 
GLOBAL DO CONTRATO, caso a LICITANTE tenha interesse, solicitar por e-mail à Comissão de Licitação por meio do endereço cpl.tjce@tjce.jus.br
.
Editor de Planilhas recomendado para edição deste documento: LibreOffice Calc Versão 4.4 ou superior.

GRUPO 5 – ITENS 1, 2 , 3 e 4 os percentuais propostos sobre TAXA DE ADMINISTRAÇÃO, DESCONTO, BDI e ENCARGOS SOCIAIS, 
respectivamente.

ENCARGOS 
SOCIAIS (%)

ENCARGOS 
SOCIAIS (R$)

VANTAGENS 
CCT

TAXA DE 
ADMINISTRAÇÃO 
(Limitada a 5%)

ISS PIS CONFINS 
(8,65%)

Engenheiro Civil  – Apoio 
Técnico e Operacional

Postos de Trabalho (220 
h/mês)

Técnico de Nível Médio  – 
Apoio Técnico e Operacional

Postos de Trabalho (220 
h/mês)

Encarregado de Setor  – 
Apoio Técnico e Operacional

Postos de Trabalho (220 
h/mês)

ENCARGOS 
SOCIAIS (%)

Remuneração de Serviços, 
de acordo com as tabelas de 
referência SINAPI/SEINFRA. 

mailto:cpl.tjce@tjce.jus.br


ANEXO 9 – MODELO DE PROPOSTA
AO 
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO CEARÁ
COORDENAÇÃO DE MANUTENÇÃO

Prezados Senhores
Ref.: Proposta de Preço – Lote 5 / FCB e JECC's da Capital

TOTAL ANUAL R$ 1.038.403,84

Grupo 3 – Indenizações por deslocamento e diárias.

ITEM ESPECIFICAÇÃO UNIDADE DE MEDIDA QUANT VALOR TOTAL

1 KM/Mês 0 R$ 0,63 R$ 0,00

2 Diária/Mês 0 R$ 90,00 R$ 0,00

TOTAL MENSAL R$ 0,00
TOTAL ANUAL R$ 0,00

Grupo 4 – Totalização
ITEM GRUPO VALOR TOTAL

1 Grupo 1 – Apoio Técnico e Operacional. R$ 234.345,69
2 Grupo 2 – Remuneração de Serviços. R$ 1.038.403,84
3 Grupo 3 – Indenizações por deslocamento e diárias. R$ 0,00

R$ 1.272.749,53

Grupo 5 – Índices Propostos
ITEM ESPECIFICAÇÃO Valor (%)

1 Taxa de Administração - Apoio Técnico e Operacional 5,00%
2 Desconto sobre os preços das tabelas SINAPI/SEINFRA. 0,00%

3 21,58%

4 Encargos Sociais. (anexar memória de cálculo) 116,33%

OBS:

OBS:

TABELA DE REFERÊNCIA VIGENTE
No momento da elaboração desta proposta, estão vigentes as seguintes tabelas de referências de preços:

SEINFRA – CE: SEINFRA 024
SINAPI: SINAPI 01/2018

Local e Data

Assinatura do Representante Legal da Empresa

VALOR UNITÁRIO

Indenização pelos custos com 
deslocamento (não incidirá 
BDI e ES)

Indenização pelos custos com 
diárias (não incidirá BDI e ES).

VALOR GLOBAL DO 
CONTRATO

Bonificação por Despesas Indiretas (BDI). (anexar memória de 
cálculo)

Para os preços acima indicados foram considerados os seguintes valores de Taxa de Administração, Desconto, 
BDI e Encargos Sociais (para os dois últimos, apresentar memória de cálculo conforme anexos 10 e 11):

O preço proposto para o VALOR GLOBAL DO CONTRATO não deve ser superior ao presente no anexo 12, por 
lote.

A presente proposta tem validade de 60 (sessenta) dias, contados da sua emissão.
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ANEXO 11 - TABELAS DE COMPOSIÇÃO DO BDI
TAXAS E BDI - BONIFICAÇÕES E DESPESAS INDIRETAS

ITEM DISCRIMINAÇÃO DAS TAXAS % % ACUM

1 CUSTOS INDIRETOS
1.1 ADMINISTRAÇÃO CENTRAL 4,00%
1.2 SEGUROS

0,80%
1.3 GARANTIAS
1.4 RISCOS 1,27% 6,07%

2 DESPESAS FINANCEIRAS 1,23% 1,23%

3 TRIBUTOS
3.1 PIS 0,65%
3.2 1,50%
3.3 COFINS 3,00%
3.4 CPSRB 0,00% 5,15%

4 LUCRO
4.1 LUCRO BRUTO 7,40% 7,40%

5 Bonificação e Despesas Indiretas 21,58%

 

ISS *

 

BDI (%) = { [(1 + CUSTOS INDIRETOS) x (1 + DESPESAS FINANCEIRAS) x (1 + 
LUCRO) / (1 – TRIBUTOS) ] - 1 }

* Considerar ISS sobre 50% do preço de venda.
* 3 % de ISS conforme legislação do Município de Fortaleza para o CNAE 4120 

(disponível em: 
https://issadmin.sefin.fortaleza.ce.gov.br/grpfor/pagesPublic/atividadeCPBS/consultar

AtividadeCPBS.seam) 
* Observar a legislação do municipio do local de instalação da base de apoio no momento 

da apresentação da Proposta.
Observação: Os valores percentuais descritos nesta tabela foram calculados com base nos 

valores estipulados no acórdão TCU 2622/2013.



ANEXO 12 - ESTIMATIVA DE CUSTOS
MEMÓRIA DE CÁLCULO - LOTE 1 / REGIÃO I

REMUNERAÇÃO  M.O. DA REGIÃO – MENSAL 

Descrição do Item Origem Piso Salarial 

ENGENHEIRO CIVIL R$ 7.480,00 R$ 5.478,35 R$ 1.570,27 1 R$ 14.528,62

R$ 1.653,52 R$ 1.211,04 R$ 890,91 1 R$ 3.755,47

R$ 1.707,49 R$ 1.250,57 R$ 1.662,97 2 R$ 7.579,09

Total Mensal (Sem TA) R$ 25.863,18
Total Anual  (Sem TA) R$ 310.358,16

REMUNERAÇÃO DE SERVIÇOS 
Período VALOR TOTAL

Mensal R$ 70.000,00
Total Anual R$ 840.000,00

DIÁRIAS 
Período VALOR TOTAL

Mensal 220 R$ 19.800,00
Total Anual R$ 237.600,00

DESLOCAMENTO 
Período Distância Valor do km VALOR TOTAL

Mensal 2500 R$ 0,63 R$ 1.575,00
Total Anual R$ 18.900,00

QUADRO RESUMO  (SEM BDI e TX de ADM)
Descrição do Item Ano – 2018 Ano – 2019 VALOR TOTAL

R$ 155.179,08 R$ 155.179,08 R$ 310.358,16

REMUNERAÇÃO DE SERVIÇOS R$ 420.000,00 R$ 420.000,00 R$ 840.000,00
REMUNERAÇÃO DE DIÁRIAS DE VIAGENS R$ 118.800,00 R$ 118.800,00 R$ 237.600,00
REMUNERAÇÃO DE QUILOMETRAGENS R$ 9.450,00 R$ 9.450,00 R$ 18.900,00
SOMATÓRIO R$ 703.429,08 R$ 703.429,08 R$ 1.406.858,16

QUADRO RESUMO  (COM BDI, ES e TX de ADM)
Descrição do Item Ano – 2018 Ano – 2019 VALOR TOTAL

R$ 162.938,03 R$ 162.938,03 R$ 325.876,06

REMUNERAÇÃO DE SERVIÇOS (HORISTAS) R$ 807.647,43 R$ 807.647,43 R$ 1.615.294,86
REMUNERAÇÃO DE DIÁRIAS DE VIAGENS R$ 118.800,00 R$ 118.800,00 R$ 237.600,00
REMUNERAÇÃO DE QUILOMETRAGENS R$ 9.450,00 R$ 9.450,00 R$ 18.900,00
SOMATÓRIO R$ 1.098.835,46 R$ 1.098.835,46 R$ 2.197.670,92

Observações:
a) Os cálculos foram realizados em planilha eletrônica. 

c) Os valores estimados foram baseados em históricos de consumo.
d) A estimativa foi realizada com BDI de 21,58% e Encargos Sociais de 73,24% (Mensalistas) e 116,33% (Horistas)
e) Versão da Tabela SINAPI: 04/2017 CE - Versão da Tabela SEINFRA 024

Encargos Sociais 
(73,24%)

Vantagens CCT+ 
Impostos (PIS 

COFINS)

Quantidade 
de Postos

Total s/ Taxa de 
Adm

CCT  SENGE e SINAECO 
2016-2017

TÉCNICO DE NÍVEL 
MÉDIO

CCT  SINDICATO DOS 
TECNICOS INDUSTRIAIS 
DE NIVEL MEDIO DO 
ESTADO DO CEARA e 
SINAECO 2017-2018

ENCARREGADO DE 
SETOR

CCT SINDICATO T I C C 
DA REGIAO 
METROPOLITANA DE 
FORTALEZA e 
SINDUSCON 2017-2018

REMUNERAÇÃO DE MÃO DE OBRA (Apoio Técnico e 
Operacional)

REMUNERAÇÃO DE MÃO DE OBRA (Apoio Técnico e 
Operacional) + TX de ADM

b) Os valores foram arredondados em duas casas decimais (foram considerados os valores até a centésima parte do real, ou seja, até a 
segunda casa decimal.)



ANEXO 12 - ESTIMATIVA DE CUSTOS
MEMÓRIA DE CÁLCULO - LOTE 2 / REGIÃO 2

REMUNERAÇÃO  M.O. DA REGIÃO – MENSAL  

Descrição do Item Origem Piso Salarial 

ENGENHEIRO CIVIL R$ 7.480,00 R$ 5.478,35 R$ 1.570,27 0,5 R$ 7.264,31

R$ 1.653,52 R$ 1.211,04 R$ 890,91 1 R$ 3.755,47

R$ 1.559,30 R$ 1.142,03 R$ 1.123,58 2 R$ 6.526,24

Total Mensal (Sem TA) R$ 17.546,02
Total Anual  (Sem TA) R$ 210.552,24

REMUNERAÇÃO DE SERVIÇOS  
Período VALOR TOTAL

Mensal R$ 20.000,00
Total R$ 240.000,00

DIÁRIAS  
Período VALOR TOTAL

Mensal 220 R$ 19.800,00
Total R$ 237.600,00

DESLOCAMENTO  
Período Distância (KM) Valor do km VALOR TOTAL

Mensal 2400 R$ 0,63 R$ 1.512,00
Total R$ 18.144,00

QUADRO RESUMO  (SEM BDI e TX de ADM)
Descrição do Item Ano – 2018 Ano – 2019 VALOR TOTAL

R$ 105.276,12 R$ 105.276,12 R$ 210.552,24

REMUNERAÇÃO DE SERVIÇOS R$ 120.000,00 R$ 120.000,00 R$ 240.000,00
REMUNERAÇÃO DE DIÁRIAS DE VIAGENS R$ 118.800,00 R$ 118.800,00 R$ 237.600,00
REMUNERAÇÃO DE QUILOMETRAGENS R$ 9.072,00 R$ 9.072,00 R$ 18.144,00
SOMATÓRIO R$ 353.148,12 R$ 353.148,12 R$ 706.296,24

QUADRO RESUMO  (COM BDI, ES e TX de ADM)
Descrição do Item Ano – 2018 Ano – 2019 VALOR TOTAL

R$ 110.539,93 R$ 110.539,93 R$ 221.079,86

REMUNERAÇÃO DE SERVIÇOS (HORISTAS) R$ 230.756,41 R$ 230.756,41 R$ 461.512,82
REMUNERAÇÃO DE DIÁRIAS DE VIAGENS R$ 118.800,00 R$ 118.800,00 R$ 237.600,00
REMUNERAÇÃO DE QUILOMETRAGENS R$ 9.072,00 R$ 9.072,00 R$ 18.144,00
SOMATÓRIO R$ 469.168,34 R$ 469.168,34 R$ 938.336,68

Observações:
a) Os cálculos foram realizados em planilha eletrônica. 

c) Os valores estimados foram baseados em históricos de consumo.
d) A estimativa foi realizada com BDI de 21,58% e Encargos Sociais de 73,24% (Mensalistas) e 116,33% (Horistas)
e) Versão da Tabela SINAPI: 04/2017 CE - Versão da Tabela SEINFRA 024

Encargos Sociais 
(73,24%)

Vantagens CCT+ 
Impostos (PIS 

COFINS)

Quantidade 
de Postos

Total s/ Taxa de 
Adm

CCT  SENGE e SINAECO 
2016-2017

TÉCNICO DE NÍVEL 
MÉDIO

CCT  SINDICATO DOS 
TECNICOS INDUSTRIAIS 
DE NIVEL MEDIO DO 
ESTADO DO CEARA e 
SINAECO 2017-2018

ENCARREGADO DE 
SETOR

CCT SINDICATO T I C C 
DA REGIAO 
METROPOLITANA DE 
FORTALEZA e 
SINDUSCON 2016-2017

REMUNERAÇÃO DE MÃO DE OBRA (Apoio Técnico e 
Operacional)

REMUNERAÇÃO DE MÃO DE OBRA (Apoio Técnico e 
Operacional) + TX de ADM

b) Os valores foram arredondados em duas casas decimais (foram considerados os valores até a centésima parte do real, ou seja, até a 
segunda casa decimal.)



ANEXO 12 - ESTIMATIVA DE CUSTOS
MEMÓRIA DE CÁLCULO - LOTE 3 / REGIÃO 3

REMUNERAÇÃO  M.O. DA REGIÃO – MENSAL  

Descrição do Item Origem Piso Salarial 

ENGENHEIRO CIVIL R$ 7.480,00 R$ 5.478,35 R$ 1.570,27 0,5 R$ 7.264,31

R$ 1.653,52 R$ 1.211,04 R$ 890,91 1 R$ 3.755,47

R$ 1.559,30 R$ 1.142,03 R$ 617,27 2 R$ 6.019,93

Total Mensal (Sem TA) R$ 17.039,71
Total Anual  (Sem TA) R$ 204.476,51

REMUNERAÇÃO DE SERVIÇOS 
Período VALOR TOTAL

Mensal R$ 16.000,00
Total R$ 192.000,00

DIÁRIAS
Período VALOR TOTAL

Mensal 220 R$ 19.800,00
Total R$ 237.600,00

DESLOCAMENTO 
Período Distância Valor do km VALOR TOTAL

Mensal 2400 R$ 0,63 R$ 1.512,00
Total R$ 18.144,00

QUADRO RESUMO  (SEM BDI e TX de ADM)
Descrição do Item Ano – 2018 Ano – 2019 VALOR TOTAL

R$ 102.238,26 R$ 102.238,26 R$ 204.476,51

REMUNERAÇÃO DE SERVIÇOS R$ 96.000,00 R$ 96.000,00 R$ 192.000,00
REMUNERAÇÃO DE DIÁRIAS DE VIAGENS R$ 118.800,00 R$ 118.800,00 R$ 237.600,00
REMUNERAÇÃO DE QUILOMETRAGENS R$ 9.072,00 R$ 9.072,00 R$ 18.144,00
SOMATÓRIO R$ 326.110,26 R$ 326.110,26 R$ 652.220,51

QUADRO RESUMO  (COM BDI, ES e TX de ADM)
Descrição do Item Ano – 2018 Ano – 2019 VALOR TOTAL

R$ 107.350,17 R$ 107.350,17 R$ 214.700,34

REMUNERAÇÃO DE SERVIÇOS (HORISTAS) R$ 184.605,13 R$ 184.605,13 R$ 369.210,26
REMUNERAÇÃO DE DIÁRIAS DE VIAGENS R$ 118.800,00 R$ 118.800,00 R$ 237.600,00
REMUNERAÇÃO DE QUILOMETRAGENS R$ 9.072,00 R$ 9.072,00 R$ 18.144,00
SOMATÓRIO R$ 419.827,30 R$ 419.827,30 R$ 839.654,60

Observações:
a) Os cálculos foram realizados em planilha eletrônica. 

c) Os valores estimados foram baseados em históricos de consumo.
d) A estimativa foi realizada com BDI de 21,58% e Encargos Sociais de 73,24% (Mensalistas) e 116,33% (Horistas)
e) Versão da Tabela SINAPI: 04/2017 CE - Versão da Tabela SEINFRA 024

Encargos Sociais 
(73,24%)

Vantagens CCT+ 
Impostos (PIS 

COFINS)

Quantidade 
de Postos

Total s/ Taxa de 
Adm

CCT  SENGE e SINAECO 
2016-2017

TÉCNICO DE NÍVEL 
MÉDIO

CCT  SINDICATO DOS 
TECNICOS INDUSTRIAIS 
DE NIVEL MEDIO DO 
ESTADO DO CEARA e 
SINAECO 2017-2018

ENCARREGADO DE 
SETOR

CCT SINDICATO T I C C 
DA REGIAO 
METROPOLITANA DE 
FORTALEZA e 
SINDUSCON 2016-2017

REMUNERAÇÃO DE MÃO DE OBRA (Apoio Técnico e 
Operacional)

REMUNERAÇÃO DE MÃO DE OBRA (Apoio Técnico e 
Operacional) + TX de ADM

b) Os valores foram arredondados em duas casas decimais (foram considerados os valores até a centésima parte do real, ou seja, até a 
segunda casa decimal.)



ANEXO 12 - ESTIMATIVA DE CUSTOS
MEMÓRIA DE CÁLCULO - LOTE 4 / REGIÃO 4

REMUNERAÇÃO  M.O. DA REGIÃO – MENSAL  

Descrição do Item Origem Piso Salarial 

ENGENHEIRO CIVIL R$ 7.480,00 R$ 5.478,35 R$ 1.570,27 0,5 R$ 7.264,31

R$ 1.653,52 R$ 1.211,04 R$ 890,91 1 R$ 3.755,47

R$ 1.559,30 R$ 1.142,03 R$ 617,27 2 R$ 6.019,93

Total Mensal (Sem TA) R$ 17.039,71
Total Anual  (Sem TA) R$ 204.476,51

REMUNERAÇÃO DE SERVIÇOS 
Período VALOR TOTAL

Mensal R$ 25.000,00
Total R$ 300.000,00

DIÁRIAS
Período VALOR TOTAL

Mensal 220 R$ 19.800,00
Total R$ 237.600,00

DESLOCAMENTO 
Período Distância Valor do km VALOR TOTAL

Mensal 2400 R$ 0,63 R$ 1.512,00
Total R$ 18.144,00

QUADRO RESUMO  (SEM BDI e TX de ADM)
Descrição do Item Ano – 2018 Ano – 2019 VALOR TOTAL

R$ 102.238,26 R$ 102.238,26 R$ 204.476,51

REMUNERAÇÃO DE SERVIÇOS R$ 150.000,00 R$ 150.000,00 R$ 300.000,00
REMUNERAÇÃO DE DIÁRIAS DE VIAGENS R$ 118.800,00 R$ 118.800,00 R$ 237.600,00
REMUNERAÇÃO DE QUILOMETRAGENS R$ 9.072,00 R$ 9.072,00 R$ 18.144,00
SOMATÓRIO R$ 380.110,26 R$ 380.110,26 R$ 760.220,51

QUADRO RESUMO  (COM BDI, ES e TX de ADM)
Descrição do Item Ano – 2018 Ano – 2019 VALOR TOTAL

R$ 107.350,17 R$ 107.350,17 R$ 214.700,34

REMUNERAÇÃO DE SERVIÇOS (HORISTAS) R$ 288.445,51 R$ 288.445,51 R$ 576.891,02
REMUNERAÇÃO DE DIÁRIAS DE VIAGENS R$ 118.800,00 R$ 118.800,00 R$ 237.600,00
REMUNERAÇÃO DE QUILOMETRAGENS R$ 9.072,00 R$ 9.072,00 R$ 18.144,00
SOMATÓRIO R$ 523.667,68 R$ 523.667,68 R$ 1.047.335,36

Observações:
a) Os cálculos foram realizados em planilha eletrônica. 

c) Os valores estimados foram baseados em históricos de consumo.
d) A estimativa foi realizada com BDI de 21,58% e Encargos Sociais de 73,24% (Mensalistas) e 116,33% (Horistas)
e) Versão da Tabela SINAPI: 04/2017 CE - Versão da Tabela SEINFRA 024

Encargos Sociais 
(73,24%)

Vantagens CCT+ 
Impostos (PIS 

COFINS)

Quantidade 
de Postos

Total s/ Taxa de 
Adm

CCT  SENGE e SINAECO 
2016-2017

TÉCNICO DE NÍVEL 
MÉDIO

CCT  SINDICATO DOS 
TECNICOS INDUSTRIAIS 
DE NIVEL MEDIO DO 
ESTADO DO CEARA e 
SINAECO 2017-2018

ENCARREGADO DE 
SETOR

CCT SINDICATO T I C C 
DA REGIAO 
METROPOLITANA DE 
FORTALEZA e 
SINDUSCON 2016-2017

REMUNERAÇÃO DE MÃO DE OBRA (Apoio Técnico e 
Operacional)

REMUNERAÇÃO DE MÃO DE OBRA (Apoio Técnico e 
Operacional) + TX de ADM

b) Os valores foram arredondados em duas casas decimais (foram considerados os valores até a centésima parte do real, ou seja, até a 
segunda casa decimal.)



ANEXO 12 - ESTIMATIVA DE CUSTOS
MEMÓRIA DE CÁLCULO - LOTE 5 / FÓRUM CB E JECCs

REMUNERAÇÃO  M.O. DA REGIÃO – MENSAL  

Descrição do Item Origem Piso Salarial 

ENGENHEIRO CIVIL R$ 7.480,00 R$ 5.478,35 R$ 1.570,27 0,5 R$ 7.264,31

R$ 1.653,52 R$ 1.211,04 R$ 890,91 1 R$ 3.755,47

R$ 1.707,49 R$ 1.250,57 R$ 1.662,97 2 R$ 7.579,09

Total Mensal (Sem TA) R$ 18.598,87
Total Anual  (Sem TA) R$ 223.186,44

REMUNERAÇÃO DE SERVIÇOS 
Período VALOR TOTAL

Mensal R$ 45.000,00
Total R$ 540.000,00

DIÁRIAS
Período VALOR TOTAL

Mensal 0 R$ 0,00
Total R$ 0,00

DESLOCAMENTO 
Período Distância Valor do km VALOR TOTAL

Mensal 0 R$ 0,63 R$ 0,00
Total R$ 0,00

QUADRO RESUMO  (SEM BDI e TX de ADM)
Descrição do Item Ano – 2018 Ano – 2019 VALOR TOTAL

R$ 111.593,22 R$ 111.593,22 R$ 223.186,44

REMUNERAÇÃO DE SERVIÇOS R$ 270.000,00 R$ 270.000,00 R$ 540.000,00
REMUNERAÇÃO DE DIÁRIAS DE VIAGENS R$ 0,00 R$ 0,00 R$ 0,00
REMUNERAÇÃO DE QUILOMETRAGENS R$ 0,00 R$ 0,00 R$ 0,00
SOMATÓRIO R$ 381.593,22 R$ 381.593,22 R$ 763.186,44

QUADRO RESUMO  (COM BDI, ES e TX de ADM)
Descrição do Item Ano – 2018 Ano – 2019 VALOR TOTAL

R$ 117.172,88 R$ 117.172,88 R$ 234.345,76

REMUNERAÇÃO DE SERVIÇOS (HORISTAS) R$ 519.201,92 R$ 519.201,92 R$ 1.038.403,84
REMUNERAÇÃO DE DIÁRIAS DE VIAGENS R$ 0,00 R$ 0,00 R$ 0,00
REMUNERAÇÃO DE QUILOMETRAGENS R$ 0,00 R$ 0,00 R$ 0,00
SOMATÓRIO R$ 636.374,80 R$ 636.374,80 R$ 1.272.749,60

Observações:
a) Os cálculos foram realizados em planilha eletrônica. 

c) Os valores estimados foram baseados em históricos de consumo.
d) A estimativa foi realizada com BDI de 21,58% e Encargos Sociais de 73,24% (Mensalistas) e 116,33% (Horistas)
e) Versão da Tabela SINAPI: 04/2017 CE - Versão da Tabela SEINFRA 024

Encargos Sociais 
(73,24%)

Vantagens CCT+ 
Impostos (PIS 

COFINS)

Quantidade 
de Postos

Total s/ Taxa de 
Adm

CCT  SENGE e SINAECO 
2016-2017

TÉCNICO DE NÍVEL 
MÉDIO

CCT  SINDICATO DOS 
TECNICOS INDUSTRIAIS 
DE NIVEL MEDIO DO 
ESTADO DO CEARA e 
SINAECO 2017-2018

ENCARREGADO DE 
SETOR

CCT SINDICATO T I C C 
DA REGIAO 
METROPOLITANA DE 
FORTALEZA e 
SINDUSCON 2017-2018

REMUNERAÇÃO DE MÃO DE OBRA (Apoio Técnico e 
Operacional)

REMUNERAÇÃO DE MÃO DE OBRA (Apoio Técnico e 
Operacional) + TX de ADM

b) Os valores foram arredondados em duas casas decimais (foram considerados os valores até a centésima parte do real, ou seja, até a 
segunda casa decimal.)
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